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ACTO
CONSTITUCIONAL

A QUE PRECEDE O

M ANIFESTO
DOS DIREITOS DO HOMEM»

E DO CIDADÃO :

Apresentado ao povo jrance z pela convenção

nacional
b

em 24 de Junho de 1795,*
segundo anno da republica Jranceza,

MANIFESTO
Vos direitos do homem e do cidadão.

\^>onvencido o povo francez , de que o

esquecimento e o desprezo dos direitos na-

turaes do homem saó as únicas fontes

que vertam as desgraças do mundo intei-

ro , resolveu-se a expor numa solemne de-

claração, qua.es elles sejaó os mui s2crog

direitos inalienáveis
,

que nos dera a na-

tureza ; e isto a fim de que todos os ci-

dadãos , podendo facilmente, e a cada ins-

tante comparar os actos do governo com
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ò alvo, a que miraô de pontaria certa as

instituições
,
quantas ha sociaes , nunca el-

Jes se deixem .opprimir, naó soffraó nun-
ca ser aviltados pela tyrania orgulhosa; e

que desta maneira o povo tenha sempre
diante dos olhos as bases firmes do estado

livre
, e da sua felicidade , o magistrado a

regra dõs seus deveres, e o legislador

o objecto do seu tamanho encargo.

E assim proclama , á face do Ente Su-

premo , a seguinte declaração dos direitos

do homem e do cidadão.

ARTIGO PRIMEIRO.

A felicidade commum : çste o fim da

sociedade.

E o governo se instituiu para haver de

garantir ao homem o gozo dos seus direi-

tos naturaes ; e que sâÔ verdadeiramente

ímprescriptiveis.

II. E estes direitos saõ igualdade , li-

ice , semiranca , e propriedade.

III. Por obra dá natureza , bem como
ante a' lei , todos os homens saó igtiaes.

IV. A lei se forma, da expressão livre

.
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e solemne da vontade geral ; e hea mes-

ma para todos ,
quer seja na protecção ,

ou de contrario infligindo as penas ; e el-

)a nao pode ordenar senaõ somente o que

fôr nocivo, ou prejudicial.

V. Os cidadãos lodos saõ admissíveis

igualmente aos empregos do público. Vir-

tudes e talentos : nao conhecem os povos

livres outros motivos de preferencia des-

tes á aquelles nas suas eleições.

VI. Chama-se liberdade no homem a

solta pratica de voluntárias acções ,
que nao

empeçaõ aos direitos de outrem : princi-

pio da liberdade a natureza; e regra a jus-

tiça ; e a lei a salva-guarda 5 e o seu limi-

te moral esta máxima seguinte : o que naâ

desejas para ti , mt$ o faças a outrem,

VII. Naõ podem sen interdictos ao ho-

Tnem , nem o direito de manifestar o seu

pensamento , e as suas opiniões , já por

vía da prensa , ou de qualquer outra ma-

neira ; e taõ pouco o direito de se ajunta?

em companhias socegadas ; °u de exercer

francamente o seu-culto religioso.

A necessidade ,
que aperta a allegar es-

tes direitos, inculca ou a presença , ou fora

«
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delia a fresca lembrança do" despotismo.

VIII. Agora na defeza da pessoa,. di-

reitos , e propriedades
,

que a sociedade

presta a cada um dos seus membros , como

protectora delles todos , he que vem a

consistir a segurança do homem.

IX. A lei deve proteger a liberdade

pública , e, individual , contra a oppressaõ

de quantos manejarem o governo.

X Homem nenhum deve ser accusa-

do, nem preso, ou retido, senaõ somen-

te nos casos que a lei determina; e ainda

nestes será sempre debaixo das formas que

ella prescreve: todo o cidadão que for cha-

mado , ou preso á voz da lei, tem de o-

brigaçaõ mui stricta obedecer logo de pro.m-

pto ;. e a mais leve venitencia , ou resis-

tência o fará culpado.

XI. Mas todo o acto
,
que exercer con-

tra qualquer individuo , extra os casos , e

ni'l das- formas que a lei determina, he

sem dúvida arbitrário, e tyranico; e por

tanto aquelle , que entaó sentir os effeitos

da violência., cobra o direito de a repel-

lir de força, a força.

XII. E também será culpado , assim
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como deverá ser punido aquelle

,
que sol-

licitar ,
que expedir , assinar , executar , ou

fizer executar algum acto arbitrário.

XIII. Como todo o horoem logre a pre-

sumpçaó da innocencia , em quanto naõ

he declarado réo de culpa , se todavia , naò

obstante isso, por algum motivo extraor-

dinário se julgar indispensável , que se lan-

ce maõ da pessoa deste ou daquelle : sem-

pre a lei deve reprimir o excesso de rigor a

authorisando somente o que se fizer de ab-

soluta precisão a guardar o individuo ,
que

naõ se escape.

XIV. A nenhum homem , tem lugar ,

que se applique sentença ou punição ,
an-

tes de elle ser ouvido , ou ser chamado le-

galmente \ e deve todo o processo firmar- se

em lei , que tenha promulgação de tempo

anterior ao delicto T
A lei ,

que punisse

delictos, commettidos antes de ella exis-

tir , seria tyrana : a virtude retroactiva àa

lei se converte em crime.

XV. A lei só decreterá aquellas penas

,

que forem' stricta e evidentemente neces-

sárias ;
pois que estas pela sua proporção

,

que exige o delicto, e para dar exemplo,,

he que se fazem úteis á sociedade.
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XVI. Chamia-se direito de propriedade

© que pertence a todo o cidadão no gozo,

e nas disposições , muito á sua vontade

,

assim dos bens , como das suas rendas , e

e do fructo do seu trabalho , e sua indus-

tria.

XVII. Nenhum trabalho , nesn cultura
,

ou commercio
,
pôde nunca ser impedido i

industria dos cidadãos.

XVI|I. Pôde qualquer homem captivar

Os seus serviços, pode captivar o seu tem-

po : a sua pessoa todavia naô a poderá ven-

der , nem poderá ser vendida
;
porque naó

he propriedade, que seja alienavel. Ora a

lei naó reconhece captiveho domestico ; e

somente pôde existir um certo empenho

«de serviço, e de reconhecimento, aquelle

do homem que trabalha ; e este do outro

<£jue o emprega.

XIX. Ninguém poderá ser esbulhado da

rhais pequena porçaõ de sua propriedade,

sem que intervenha o seu consentimento:

fora quando a necessidade pública o exigir
,

sendo esta legalmente provada ; e em tal

caso deve preceder sempre uma justa com-

pensação, que totalmente indemnise o pro-

prietário.
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XX. Naó se poderá impor contribui-

ção, que naó seja para utilidade geral. Tem

direito de concorrer ao estabelecimento del-

ias toda a casta de cidadãos , e a vigiar o

seu destino » que se lhes dá ; e até mesmo a

pedir as contas da saida ,
queellas tiveraó.

XXI. Os soccorros públicos vem a ser

uma divida sagrada. Cumpre á sociedade a

subsistência dos cidadãos infelizes , ou elía

procure o trabalho áquelles
,
que naó o po-

dem haver ; ou ella assegure os meios de

existência aos mais
,
que já naó podem tra-

balhar.

XXII. A instrucçaó he uma das preci-

sões de todo o homem. E á sociedade in-

cumbe favorecer a toda a custa os progres-

sos da razaó pública , espalhando e facili-

tando o ensino por tal modo
,

que elle

possa chegar a todos quantos cidadãos.

XXIII. A garantia social está na acçaó

de todos , assegurando esta a cada um, já o go-

zo , e já a conservação dos seus direitos ; e a

soberania nacional he a base, em que ella

assenta.

XXIV. Mas naó pôde haver garantia,

a menos que * ÍP* n aó determine em to-
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da a clareza os verdadeiros limites das fun-

cções publicas ; e ainda mais se naô fôr

bem atada a responsabilidade a todos os

funccionarios.

XXV. Reside no povo «a soberania'

sendo esta uma , indivivisel , imprescrjpti-

vel , e inalienável.

XXVI. Uma só parte do povo naÕ

exerce nunca o poder inteiro ; mas com
tudo uma secção do soberano, reunida em
corpo , tem por si o direito de exprimir a

sua vontade com toda a franqueza , e li-

berdade.

XXVII. O atrevido, que usurpar a so-

berania , merece que logo acabe ás maós

dos homens livres.

XXVIII. Qualquer povo , em todo o

tempo, goza o direito de rever , e reformar,

e alterar a sua constituição. Mal podem as

gerações governar umas nas outras ; e a

geração d'agora naó sugeita as suas leis ás

muitas gerações, que ainda haó de vir.

XXIX. Todos e cada um dos cida-

dãos tem o mesmo direito igual de con-

correr á formação da lei , e a nomear os

seus procuradores , ou agentes.
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XXX. As funccóes publicas saõ tempo-

rárias de sua essência , e naó devem con-

siderar-se como distincçòes , nem recom-

pensas, mas taõ somente como devereV.

XXXI. Os delictos, que forem commet-

tidos pelos mandatários do povo, e seus

agentes , naõ devem nunca ficar impunidos.

Nenhum homem goza direito a pertender

maior inviolabilidade que os outros cida-

dãos.

XXXII. O direito de apresentar as suas

petições ,
quando ha mister , aos depositá-

rios da authoridade pública naó deve, em

caso algum, topar interdicto , nem ser li-

mitado, ou suspendido a nenhum cidadão.

XXXIII. A resistência ás oppressóes

he consequência , que deriva dos outros di-

reitos do homem.

XXXIV. Um só membro que seja op.

primido , he feita a op pressão a todo o

corpo social. E a oppressaó do corpo so-

cial tanto monta , como opprimir a cada

um membro em separado.

XXXV. Finalmente quando o governo

quebra os direitos do povo , a este cabe

todo em massa , e a cada uma de suas por-

I

I
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çÒes o levantamento

, que se estriba no di-

reito o mais sagrado, e no mais indispen-

sável dos seus mui strictos deveres.

Assinado Collas-^Herhds
^ presidente:

T>nrand-Mmllane , Buços , Meaulle , CK
Belacroix

§
G&mán , P, J. Laley , Secre-t

tarios.

«p^t-^^v
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ACTO CONSTITUCIONAL

REPUBLICA

ARTIGO PRIMEIRO.

A republica franceza he uma e indi-

visível.

Da distribuição da povâ.

II. No que toca ao exercício da pró-

pria soberania , o povo francez he distri-

buído em assembleas primarias de cantões.

III. Ê para a administração, e a justi-

ça # he distribuido em departamentos , dis-

trictos
5 e municipalidades.

Estado dos cidadã Ss,

IV. Todo o homem, que for nkscidó

em França > è de vinte e um annos com-

pletos de sua idade { assim como todo o

estrangeiro da mesma idade, e que já do-

miciliado em França por mais de um anno,
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dentro delia viver do seu trabalho;

ou adquirir propriedade;

ou receber franceza
;

ou adoptar criança
;

ou alimentar aígum velho ;

e finalmente qualquer estrangeiro, que

pelo corpo legislativo fôr julgado bene-

mérito da humanidade :

todos estes saõ admittidos ao exercício

dos direitos de cidadão francez.

V. Perde o seu exercício :

todo aquelle cidadão
, que se naturali-

zar em paiz estrangeiro ;

e também o que acceitar empregos ou

favores de governo, que naó seja popu-

lar.

e quantos forem condemnados a pe-

nas de infâmia , ou aflictivas
, primeiro

que os naõ sane alguma rehabilitaçaõ. -

VI. Faz suspender o mesmo exercício

de direitos
;

estado de accusaçaõ
;

e outro sim uma sentença de contu-

mácia ( revelia
) , em quanto elia se

naó revogar.



( tf)

Soberania do pove,

VII. • A universidade dos cidadãos fran-

cezes constitue o povo soberano.

VIII. E elle nomea immediatamente os

seus deputados.

IX. E delega a eleitores a escolha dos

administradores, e árbitros públicos ,e jui-

zes criminaes
5

e de cassação.

X. E delibera sobre as leis.

Assembleas primarias.

XI. Estas se compõem de cidadãos * que

além de seis mezes se acharem domicilia-

dos pelos cantões respectivos.

XII. Naô se 'devem compor de menos

de duzentos cidadãos , nem de mais de seis

centos
,
que hajâô de votar.

XIII. E fieaõ sendo constituidas pela

nomeação de um presidente , secretários , e

escrutinadores.

XIV. A sua polícia lhes pertence a el-

las.

XV. É nenhum homei» pôde entrar

dentro delias armado.

*v
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XVI. As eleições ou se fazem pelo es-

crutínio , ou em alta voz , ficando o mo-
do livre na escolha de quem vota.

XVIÍ. Uma assernblèa primaria naõ

pôde , era caso nenhum
, prescrever um

modo uniforme de votar;

XNIII. Os escrutinadores verificaõ os

votos dos cidadãos , que sabendo escrever ,

preferem votar de escrutinio.

VIX. Para os suffragios de leis naõ ha

mais que: sim
t ou naõ.

XX. O voto da assembSéa primaria he

proclamado desta forma : os cidadãos , reu-

nidos em assemhlèà primaria de . . . e em

número de votantes ( ou vogaes ) , votaõ

pro
3
ou votaô contra , na maioria de. , ,

Representação nacional.

XXI. A população forma a única base

da representação nacional.

XXII. E delia sahe um deputado na

razaõ de quarenta mil individuos.

XXIII. E cada uma reunião de assem-

bléas primarias, que abranger população em

número de trinta e nove a quarenta mil
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almas , deve logo um deputado»

XXIV. Esta nomeação hc feita á maio*

ria absoluta de suflfragios.

XXV. E cada uma assembléa , de per

si, apura os suffragios , que houve nella ;

e manda um còmmissario para o recensea-

mento geral ao lugar designado , como Q

mais no centro.

XXVI. Se o primeiro recenseamento

naó produz maioria absoluta, cumpre que

haja outra chamada ; e votar-se-ha nesta se-

gunda enlre os dous cidadãos que obtive-

raõ mais suffragios.

XXVII Havendo de uma e outra par-

te igual número de sufTragios , preferirá

mais idoso, ou para a discussão , ou pa-

ra a eleição ; e na idade igual decidirá à

sorte.

XXVIII. Qualquer francez que , estiver

no exercício dos seus direitos civicos ,
por

elles goza a elegibilidade em toda a exten-

çaõ da república.

XXIX. E destes deputados cada um

delles fica pertencendo á naçaô" inteira.

XXX. É no caso de algum delles naa

acceitar , ou de ser demittido , ou inhibidc 9

TOMO II. B
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Ou cj.ue venha a falecer, as mesmas assem*

bléas primarias
,
que o nomearão , proverão

o lugar vago.

XXXI. O deputado, que der a sua de-

missão , tem de guardar o posto em quan-

%o n ao chega o novo admittido,

XXXII. Será no primeiro de Maio , to-

dos os annos , a reunião do povo francez

para as eleições.

XXXIII. Entaõ procederá a elías , se-

ja qual for o número dos cidadãos que te-

nhaó direito a votar.

XXXIV. As assembléas primarias tam-

bém se formaõ extraordinariamente, quan-

do assim o exigir uma quinta parte dos

cidadãos
, que tem direito a votar nellas.

.
XXXV. A convocação , neste caso , he

feita pela municipalidade a que pertence o

lugar ordinário , em que se congregarem.

,
XXXVI. Porém naó deliberaõ estas as-

sembleias extraordinárias , senaó quando já

forem presentes a ametade , e mais um a-

lém delia , do número total dos cidadãos

que ahi tem direito a votar.

**FTTm
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Assemblèas elàtoraes.

XXXVII. Incumbe aos cidadãos reu-

nidos em assemblèas primarias , o nomear

um só eleitor , se houver duzentos cida-

dãos , ou estes sejaõ , ou naó presentes ; e

já dous eleitores, quando o seu número pas-

sar de trezentos até quatro centos ; e três

finalmente , desde quinhentos e um , cres-

cendo até seiscentos.

XXXVIII. As assemblèas eleitoraes nao

differem das primarias no seu theôr , nem
ainda no modo de suas eleições.

Corpo legislativo,

XXXIX. O corpo legislativo he um só

e indivisível , e permanente.

XXXX. A sua sessaõ dura um anno.

XXXXL E a sua reunião se faz no pri-

meiro de Julho.

XXXX1I. Nao se pôde constituir a as-

sembéa nacional , a menos que eila se naô

componha da ametade , e sobre esta mais um
dos sçus deputados.

B a
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XXXXIII. Quaes quer que sejaó as o-

pinióes , que os deputados-iííanifestarem no
seio do corpo legislativo, nunca elJes po-

derão á cerca delias
? nem ser inquiridos,

nem accusados , nem julgados em tempo

nenhum.

XXXXIV. Por facto criminal poderão

ser presos em fragante delicto ; mas no

que toca a mandados de prisaõ , ou de

comparecer , e responder &c. nem taes

se poderão passar , nem de facto valerão

,

uma vez que séjaõ despidos de licença , ou

consentimento do corpo legislativo
, que

os authorize contra os seus membros'

Theor das sessões do corpo legisIativot

XXXXV. As sessões da assembiéa na-

cional , cumpre que sejaó
K

patentes ao

publico.

XXXXVI E também seraõ estampados

os seus processos vèrbaes.

XXXXVIL Mas esta assembiéa naó po-

derá deliberar , uma vez que se naó com-

ponha , pelo menos , de duzentos mem-

bros.

rv -«WSSL
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XXXXXVIII. E ella naò" deve nunca

refusar a palavra aos seus .membros , dan-

do-lhes audiência naquella mesma ordem

conforme lha reclamarem.

XXXXiX. Delibera á maioria dos pre-

sentes.

L. E cmcoenta membros tem o direi-

to de exigir o chamamento nominal. -

LI. E ella tem o direito de censura so-

bre a conducta dos seus membros de por-

tas a dentro.

LII. E fica-lhe pertencendo a policia

no lugar , onde as suas sessões ; e naquel-

je recinto exterior ,
que por ella for deter-

minado.

Funcçces do corpo legislativo.

LIII. O corpo legislativo propõe leis,

e passa decretos.

LIV. Sob o nome geral de Ul ,
se com-

prehendem os actos do corpo legislativo á

cerca :

Da legislação criminal e civil :

.administração geral dos rendimentos

,

e despezas ordinárias da republica 5
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domínios nacionaes

;

quilates, e peso, e cunho , e deno-

minação das moedas
;

natureza, e importância, e arrecada-

ção dos tributos ;

declaração de guerra ;

qualquer nova distribuição geral do
território francez

;

instrucçaô pública
;

honras públicas em memoria dos ho-

mens grandes.

LV. Decreto, nome particular, abran-

ge os actos do corpo legislativo , á cer-

ca:

do estabelecime-nto por anno das for-

ças de terra , e mar ;

permissão
?
ou prohibiçao da passagem

de tropas estrangeiras pelo território fran-

cez ;

introducçao das foiças navaes estran-

geiras nos portos da republica ;

medidas de segurança , e tranquilida-

de geral
;

Distribuição annual , e momentânea

dos soccorros , e trabalhos públicos ;

ordens para bater as moedas de toda
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a espécie delias

;

despezas imprevistas , e extraordinárias ;

arranjos, e disposições locaes , e par-

ticulares a alguma administração, esta,

ou aqueila commune , e qualqtíer géne-

ro de trabalhos públicos ;

defeza do território ;

ratificação dos tratados :

nomeação , e deposição dos comman-

dantes em chefe de todas as tropas ;

solicitar a responsabilidade dos mem-

bros do conselho , e dos funccionarios

públicos •,

accusaçaõ* dos que houverem conspira-

do em ruina da segurança geral da re-

publica ;

toda a mudanqa na distfibuiçao par-

cial do território francez ;

recompensas nacionaés.

Formação da lei.

LVI. Os projectos de lei seraõ prece-

didos de um relatório.

LVII. E naó se poderá abrir a discus-

são , nem a lei poderá ser provisoriamente
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decretada, se naó passadas quinze dias so-

bre aquelle relatório.

LVIII. Imprimi r-se-ha o projecto ; e será

assim remettido a todas as commun es da re-

publica
, tendo por titulo este somente

:

lei proposta. \

LIX. Quarenta dias depois da remessa

da lei proposta , se na ametade dos depar-

tamentos
, mais um, a decima parte das

assembléas primarias de cada um delles , re-

gularmente formadas, naó a tiver reclama-

do
, fica sendo acceitò o projecto , e com

força de lei.

LX. Mas no caso que haja reclamação

pela contrariedade precedente, o corpo le-

gislativo em conseguinte convocará as as-

sembléas primarias.

Titulo das leis , e decretos.

LXI. As leis , e os decretos , e as sen-

tenças
> è

x
n'uma palavra todos os actos pú-

blicos teraõ por titulo:

Em nome do povojrance x. , no anno . .

.

da republUa francesa.
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Conselho executivo.

LXII. Haverá um conselho executivo,

e composto de vinte e quatro membros.

LXIII. A assembléa eleitoral de cada

um departamento nomeará um candidato;

e na lista geral delles todo o corpo legis-

lativo fará a escolha dos membros para es-

te conselho.

LX1V. O qual será renovado por ame-

tade em cada uma legislatura , nos derra»

deiros mezes da sua sessaó.

LXV. E elle terá a seu cargo o diri-

gir , e fazer a vigilância na administração

cerai da republica : sendo todavia sempre

limitado á execução das leis , e decretos do

corpo legislativo.

LXVI. Nomeará fora de si os agentes

em chefe da administração geral da repu-

blica.

LXVII. E o número, e as funcçóes

destes , determina-!as-ha o corpo legislativo.

LXVIII. E também estes naó fórmao

nenhum conselho : ficaõ sendo agentes se-

parados uns dos outros , e inteiramente
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desligados de relações immediatas ; e nao
exercem authoridade alguma pessoal.

^

LXIX- Nomeará o mesmo conselho de
fora dos seus membros aquel las pessoas, que
hao de ser agentes exteriores da republica,

LXX. E também lhe cabe negociar os
tratados

.

LXXI. Se houver alguma prevaricação
nos seus membros , accusalos-ha o corpo
legislativo.

LXXII. E o conselho será responsável

pela falta de execução das leis , e decretos
,

e dos abusos
, que elle naó tiver denun-

ciado.

LXXIII. E elle suspenderá , e substitui-

rá os agentes de sua nomeação.

LXXIV. E incumbe-lhe denuncia-los >

quando houver motivo a isso
, perante aquel-

las authoridades judiciaes, onde competir.

Relações entre o conselho executivo e o cor-*

po legislativo.

LXXV. A residência do conselho exe-

cutivo será perto da residência do corpo le-

gislativo
; e o conselho poderá entrar den~
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tro deste corpo , onde terá um posto sepa-

rado no mesmo lugar das suas sessões.

LXXVI- E será ouvido sempre que ti-

ver a dar alguma conta a aquelle corpo.

, LXXVII. O corpo legislativo o chama-

rá dentro a si , quer por total , ou parcial^

mente , conforme o julgar necessário ; e

quando muito lhe convenha.
.

Corpos administrativos , e municipais.

LXXVIIL Todas as communes da re-

publica devem ter cada uma delias sua par-

ticular administração de município ;

E haverá mais. outra em cada um dis-

tricto, sob o nome de administração inter-

média.

Em cada um departamento haverá mais

outra administração
,
que será chamada a

central.

LXXIX Os empregados nos officios mu-

nicipaes seraó eleitos peias assembléas das

çommunes. v

LXXX. E os administradores seraó no-

meados pelas assembléas eleitoraes dos de-

partamentos , e districtos.
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LXXXI. E serão todos os annosrenoi

Vadas por ametade , assim as municipali-

dades como as administrações.

LXXXII. E os administradores , e of-

Êciaes de município naó teraõ nenhum ca-

racter seu representativo

;

E naó lhes será dado, em neuhum ca-

so, nem nem modificar os actos do cor-

po legislativo, nem suspender-lh§s a sua

execução.

LXXXIII. E o corpo legislativo lhes

determinará as suas funcções , e também
as regras da sua própria subordinação , co~

mo igualmente as penas em que elles po~

deraõ* incorrer.

LXXXI V. Devem ser públicas todas as

sessões tanto das municipalidades como
das administrações.

Justiça civil,

LXXXV. O código das leis civis ecri-

minaes será uniforme e sem differença pa-

ra toda a republica.

LXXXV I, E naó poderá ser infringi-

do poi modo algum, nem levemente, a-



(»9)
^uelle direito dos cidadãos , que elles terá

de escolher árbitros á sua vontade, que

lhes hajaò
;

de pronunciar , concordando-os

em suas rixas e debates.

LXXXVII. E a decisão destes árbitros

será definitiva , menos quando os cidadãos

Jogo se reservarem o direito de reclamar

acerca delia.

LXXXVIIL Haverá juizes de paz, e-

ieitos pelos cidadãos no arredondamento,

que a lei determinar.

LXXXIX. E áquelles cumprirá conciliar ,

e julgar de graça : que naó se lhes deve

pagar cousa nenhuma.

XG. O corpo legislativo regulará o seu

número , e designará os arredondamentos da

sna competência.

XCí. Haverá outro sim árbitros públi-

cos , da eleição das assembléas eleitoraes.

XCHk> E o seu número , e os seus ar-

redondamentos seraó fixados pelo corpo le-

gislativo.

XCIII. Elles tomarão conhecimento das

contestações, que os árbitros privativos ,
ou

juizes de paz , naó houverem terminado ple-

na . a definitivamente.
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XGIV. E deverão deliberar em públi-

co;

e opiniar em alta voz
;

e elles decidirão em ultima instancia

,

s6 intervindo meras defezas verbaes ou
simples memoria, sem processo, nem mais
formalidade alguma de juizo, nem despe-
zas,

Cumprir-lhes-ha com tudo que moti-
vem as suas decisões.

XGV. Tanto os juizes de paz , como
também os árbitros públicos

, deverão ser
eleitos sempre todos os annos.

Justiça criminal.

XCVÍ. Em matéria crimina! , .nenhum
dos cidadãos pod<erá ser julgado , a meno»
que preceda accusaçaõ

, e esta recebida pe-
los jurados,, ou decretada pelo corpo le-
gislativo;

e os accusados poderão e deverão ter quem
os aconselhe., ou pessoas de sua eleição
que os advoguem

, ou que lhes sejaÕ no»
meadas de officio.

E a instrucçaó será pública; .
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E o facto e a intenção declarados por

um jurado de juizo.

E a pena será applicada ao rèo por

um tribunal de crime.

XCVH Qs juizes do crime seraõ elei-?

tos annualmente pelas assembléas eleito-

raes.

r
X

k

/ií>unal de eassaçQç.

XGVIII. Haverá para toda a república

um tribunal de cassação-

XGIX. Naò poderá este conhecer do

ponto principal das questões
;

e caber-lhe-.ha somente julgar da vio-

lação das formas , e das expressas contra-

venções á lei.

Ç. Os membros do tribunal seraõ no-

meados todos 05 annos pelas assembléas e-

leitoraes.

Contribuições, públicas.

Cl. Naó haverá sorte alguma de cida-

dãos
,
que deva dispensar-se da honrosa o-

brigaçaõ de contribuir para qs gastos pú-

blicos.



Thesoarária nacional.

Gil. Será assim chamado o ponto ceti*

trai das receitas , c despezas da republica.

CHI. E será administrada a thesouraria

por agentes responsáveis, que nomeará o
conselho executivo.

CIV. E estes seus administradores an-
darão vigiados por commissarios da nomea-
ção do corpo legislativo , pessoas externas

a elle
; e que haó de responder pelos abu-

sos qne naõ denunciarem.

Contabilidade*

CV. As contas dos agentes da thesou-

raria nacional
\ e dos mais administradores

dos dinheiros públicos, seraô dadas annual-

mente a commissarios responsáveis
4 e da

nomeação do conselho executivo.

CVI. E estes verificadores teraó de ser

também vigiados por commissarios
, que

nomeará o corpo legislativo seus externos

e responsáveis dos abusos , e dos erros de
que naõ derem denuncia.
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E o corpo legislativo julgará a final

as mesmas contas.

Forças da republica.

CV-II. Compor-se-ha do povo inteiro

ã força geral da republica.

Cvlll. Mas esta manterá a seu soldo ,

ainda mesmo em tempo de paz , uma força

armada presistente no*mar, e na terra.

ClX. Seraó soldados todos os francezes ;

exercitados no manejo das armas.

CX. Naõ haverá generalíssimo.

CXI. A differença dos postos, e as

suas insígnias distinctivas , assim como tam-

bém a sobordinaçaó , a penas devem subsistir

relativas ao serviço , e em quanto elle durar.

CXII. A força pública empregada na

conservação da ordem e paz do interior,

deve operar somente á requisição por es-

cripto das authoridades constituídas.

CXIII. E a força pública , em sendo ap-

plicada aos inimigos de fora , tem de ope-

rar ás ordens do conselho executivo.

CX1V. Nenhum corpo armado naó po-

de nunca deliberar.
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Convenções Nacionaes.

CXI. Quando succeda
, que na ametade

,

e mais um dos departamentos , o decimo

das assembléas primarias de cada um dei

les , e regularmente formadas , venha a exi_

gjr, ou inste pela revisão do acto consti-

tucional , ou a mudança de alguns dos seus

artigos : o corpo 'legislativo será obrigado

á convocar todas quantas assembléas prima-

rias da republica ; e estas decidirão , se ha

motivo , ou cabimento a uma convenção

nacional.

CXVT E esta se formará á maneira de

legislatura ; e Jbe absorverá todos os seus

poderes.

GXVII. No que diz respeito á consti-

tuição , lhe incumbirá que somente se oc-

ciipe daquelles objectos, que deraõ moti-

vo a esta ser convocada.

Relações da republica francesa cem as nações

estrangeiras.

CXVIII. O povo francez , pela sua li-
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berdade , será o amigo, e o alliado natu-

ral dos povos livres.

CXIX. E mô se intrometterá nos go-

vernos das outras nações ; bem como naô

sorYrerá que as mais nações pertendaõ in-

trotnetter-se no seu governo delle.

CXX. Também dará asylo aos estran-

geiros banidos de suas pátrias, sendo cau-.

sa a liberdade.

Nega-lo-ha todavia aos tyrannos , ex-

cluindo-os do seu seio.

GXXI. E naó fará nunca a paz com o

inimigo, que occupar o seu território fran-

cez.

Garantia dos direitoi.

CXXII. A constituição garante a cada

um , e a todos os franeezes a igualdade
,

e liberdade , e a segurança , e a proprie-

dade , mais a divida pública, e o livre

exercicio dos cultos, e uma instrucçaó com-

mum, e soccorros públicos, e a liberdade

indinnita de imprimir os seus escriptos , e o

direito de petição, como também aquelléde

se reunir- em sociedades populares ; e final-

mente o gozo de todos os direitos do

homem. C a
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CXXIII. A republica franceza dará hon-

ra , é estimação á lealdade , e á bravura ;

terá respeito, e consideração á velhice,, e

á piedade filial, compadecimento, e at-

tençao i miséria, e ao infortúnio; e ago-

ra deposita a sua constituição no regaço do

amparo de todas as virtudes.

CXXIV. E o manifesto, ou a declara-

ção dos direitos do homem , e o acto cons-

titucional , teraõ* de ser gravados em taboas,

que ficaráõ no interior do corpo legislati-

vo ; e outras que se haó de colíocar nas

praças publicas.

i

Assignádo Collos d'Berbois presidente.

Durand-Maillane , "Ducos , Meaulle , Cht

Dckcroix , Gossuin, P. A, Laloij , Secretá-

rios»
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ACTO CONSTITUCIONAL
D A

REPUBLICA FRANGEZA

DS $ MESSIDOR DO ANNO TERCEIRO

C »79S- )

VeclaraçaS dos direitos, e dos deveres de ho-

mem , e do cidadão»

O povo francez proclama em presen-

ça do Ente Supremo a declaração seguin-

te dos direitos, e dos deveres do homem,

e do cidadão.

Direitos,

ARTIGO PRIMEIRO.

Os direitos do homem posto em so^

ciedade saó a liberdade , e a igualdade , e

a segurança , e a propriedade.

art. 2. A liberdade consiste em pode
f

cada um fazer tudo aquillo , que naõ dam-

nar aos direitos de outrem.
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art. 5. E ha igualdade sempre que a

J|ei lie a mesma para todos , tanto quando
infringe penas , como quando protege.

A igualdade nenhuma distincçaõ ad-

mitte de nascimento , e nem herança de

poder.

art, 4. A segurança he o resultado do
concurso de todos para assegurar os direi-

tos de cada um.

art. 5, Ò direito de gozar, e dispor

dos seus bens , e dò seu rendimento
, do

seu trabalho, e da sua industria: isto o
que faz a propriedade .

art. é. A lei he a vontade gera! ex-

pressa pela maioria dos cidadãos , ou dos

seus representantes.

art. 7. Tudo o que naó for vedado
por a lei , nao pode ser impedido.

E ninguém pode ser constrangido a

fazer cousas qae elk naó ordene.

art. 8. Nenhuma pessoa pôde sercha-

ttiàdâ a juizo , accusada , nem presa ou
detida, salvo nos casos que a lei deter-

mina, e guardadas as formas que a me*-.

•ma prescreve.

art. 9. Todo o que sollicitar, expe^
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djr , assinar , executar , ou fizer executar a-

ctos arbitrários , tornar-se-ha culpado , e de-

verá ser punido,

art. 10. A lei deve reprimir severa-

mente todo o excesso de rigor , que naó

for absolutamente indispensável para evi-

tar que possa escapar-se aquelle ,
que for

posto em custodia, por suspeitas de cri-

minoso,

art. .11. Sem que primeiro seja ou-

vido , ou legalmente notificado , ninguém

pôde ser julgado

art. 12. A Jei só decretará as penas

estrictamente necessárias , e n'uma justa

proporção com os delictos.

art, 13. Sempre que o criminoso for

tratado de forma, que a pena da lei se tor-

ne mais aggravante , haverá crime nesse

procedimento.

art. 14. Nenhuma lei, nem crimi-

nal , nem civil
,
poderá ter effeito retroa-

ctivo.

art. 15. Qualquer homem pôde cap-

tivar o seu tempo, e os seus serviços,

mas nunca vender-se , nem ser vendido ;

pois que a sua pessoa naõ he uma pro-

priedade capaz de alienação.
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art. toV Pata se impor tributo, cum-

pre que elle seja de geral utilidade , e de-
ve ser repartjdo entre os contribuintes,
em proporção dos seus haveres.

ART **• A soberania reside essencial-

mente na universalidade dos cidadãos.

ART. ig. Nem um individuo
, seja qual

elle fôr , nem mesmo uma reunião par-
cial de cidadãos pôde attribuir-se a sobe-
rania.

art. 19. Pessoa nenhuma pôde , ma-
nos que nac, seja delegada legitimamente

,

exercer nenhuma authoridade, nem preen-
cher casta alguma de funeções públicas.

art. 20. Qualquer cidadão tem um
igual direito de concorrer immediatamente

á formação das leis , á nomeação dos re-

presentantes do povo , e á dos funeciona.

rios públicos.

art. 21. As funeções públicas nunca
podem vir a ser a propriedade dos homens
qua as exercem.

art. 22. A garantia social naÔ pode
existir sem estar estabelecida a divisão dos
poderes, e -fixados os seus limites, e sem
estar bem firmada a responsabilidade dos

funecionarios públicos.
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Deveres,

ARTIGO PRIMEIRO.

A declaração dos direitos contem as

obrigações dos legisladores : o mantimento

da sociedade pede que todos ,
quantos a

compõe , conheçaõ , e preenchaõ os seus

deveres.

art. 2. Todos os deveres do homem

,

e do cidadão se derivaó destes dous -prin,

cipios, gravados pela natureza em todos

os corações

:

Naó faças a outrem o que naõ queres

que te façaõ. Faze constantemente aos ou-

tros todo aquelle bem, que quererias te h\

zessem. (<*).

art. }. As obrigações de cada um pa-

ra com a sociedade consistem em defende-

Ja, e servi-la, em viver sugeito ás leis\,

(<0 Estes eraõ os sentimentos dos

Francezes. O homem tem deveres para

com Deus , origem , e centro de todas as

obrigações naturaes , e politicas.
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e em respeitar quantos forem os ergaôs
delias.

art, 4. Ninguém he bom cidadão
, uma

vez que naÔ seja bom pai, bom irmaô

,

bom amigo , e bom esposo.

art. 5. Naó pode ser homem de bem
todo aqueJle que naó observar franca , e

religiosamente as leis.

ART» 6. E nenhum dos que violarem
as leis pode deixar de ser declarado em es-

tado de .guerra, com a sociedade.

art. 7, Aquelle que infringir absoluta-

mente as leis, e.as illudir com astúcia, e

destreza
, offende os interesses de todos

;

f se faz indigno da sua benevolência , e

da sua estima.

art. 7. Sobre a premanencia das pro-

priedades he que descançaõ , e se fundão a

cultura das terras , e todas as produções
,

e todas os meios de trabalho , e toda a or-

dem social.

art. 9. He do dever de todo e qual-

quer cidadão empregar-se no serviço da

pátria, e da conservação da liberdade, da
igualdade

, e da propriedade
, sempre que

a lei o chamar em seu auxilio , e defeza.
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ACTO CONSTITUCIONAL

ARTIGO PRIMEIRO.

A republica ffanceza he uma , e indi-

visível.

art, 2. A totalidade dos cidadãos fraH-

cezes lie o soberano.

TITULO PRIMEIRO.

Divisão do território.

art. 5. A França ficará dividida em ..

.

departamentos.

Estes departamentos seraõ : o Ain , o

Aisné, o Aliier, os Baixos-Alpes , os Al-

tos-Alpes , os Alpes - íflarit-imos , os Arde-

res , o Arriege, Aube , Aude , Aveyron ,

as Bocas - do - Rhone , Caivados , Cantai,

Charente, Charente inferior, Cber , Cor-

reze , Costa d'Otuo , Costas do Norte

,

Creuse, Dordogne, Doubs, Drome,Eure, Eu-

re-e Loir ,'Rnistère , Gadr, Alto * Garone ,

Gers , Girond, Golo, Hcrault, Ille - e - Vili-
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laine, Indre, Indre- e - Loire , Aito-Loí-
re, Loire - inferior , Loiret , Lot , Lot-e-
Garone , Lozère , Maine - e . Loire , Man.
cha , Marne

,
s Aíto-Marne

, Mayenne,
Meurthe

, Meuze , Mont - Blanc ,, Mont'
Ternbíe , Morbiban , Mozelle, Nieare, Nord ,
Oise

, Orne, Pas -de - Calais , Pay-de-
Dome , Baixos-Pirineos

, Altos Pirineos
,

Pírineos Orientaes
, Baixo-Rhin, Alto-Rhin,

Rhone, Alto-Caone, Saone-e-Loire , Sar-

the , Sena , Sena Inferior , Sena-e-Marne

Sena-e-Oise , os dous Sévres, Somme,
Tarn, Var , Vaucluse , Vaudée, Vienne,
Haute-Vienne

, Vorges , YQnne.

art. 4. Os íimites dos departamentos po-
derão ser mudados, ou rectificados pelo

corpo legislativo: mas neste caso a super-

fície de um departamento nao poderá ex-

ceder cem myriametros quadrados ( 400
legoas medianas quadradas, ou de 2$ 66

toezas cada uma ).

art. -5. Cada departamento será dis-

tribuído em cantões , e cada cantão em
communes.

,

Os cantões conservarão os seus limites

actuaes. Mas estes poderão com tudo ser
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alterados ou rectificados pelo corpo legis-

lativo; e neste caso nunca deíles podtrá

conter mais de um myriametro ( duas le-

goas medianas de 256* cada uma ) da com-

mune a mais afastada da cabeça , ou povoa-

<aô principal do cantaó.

art. 6. As colónias francezas sao par-

tes integrantes da republica,, e ficaÓ sujei-

tas á mesma lei constitucional.

art. 7. E seraô divididas em departa-

mentos pela maneira seguinte;

A ilha de S. Domingos, cuja divisão*

será determinada pelo corpo legislativo em

quatro departamentos ao menos, e em seis

ao mais, Guadeloupe , Maria-Galande ,

Pesirade , Sanctas , e a parte franceza de

S. Martinho, Martinica, Guianne franceza,

e Cayenne, Sancta-Lucia , e Tabago .
ilha

de França, Scychelles , Rodrigo, e os es-

tabelecimentos de Madagáscar ; e a ilha da

Reunião , as índias Orientaes ,
Pondichéri,

Chandernagor , Mahé , Karical , e outros

estabelecimentos.
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TITULO SEGUNDO.

Estado politico dos cidadãos,

ART. S. Todo o homem nascido t
residente em França

, que tiver a idade de
vmte e urn annos completos

ê e que sê
houver feito inscrever no registo cívico do
èê seu cantaõ

, e que além disto/tiver
permanecido por tempo de um anno no
território da republica , e pago uma con-
tribuição directa

, ou seja imposta em bens
de raiz, ou pessoal, será cidadão fran-
cez.

art, 8. £ bem assim o será , inde-
pendentemente de contribuição alguma
qualquer francez

, que tiver feito uma 01,
mais campanhas a favor do estabehcimea.
to da republica...

ART„ 10. E também alcançará o direito *

de cidadão francez aquelle estrangeiro
, cue

sobre ter completado vinte e um annos de
idade, e declarado a tenção de se fixarem
França, tiver nella residido pelo espaço
de sete annos seguidos , com tanto que
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pague uma contribuição directa , e que além

disto seja proprietário de bens de raiz, ou

de um estabelecimento de agricultura, ou

de commercio , ou que haja casado com

uma franceza.

art. li. Ultimamente os cidadãos fran-

cezes poderão votar nas assembléas prima-

rias , e ser chamados para os cargos esta-

belecidos pela constituição,

art. 12. As causas ,
que fazem perder

o exercicio dos direitos de cidadão, saô

:

l. o naturalisar-se em algum paiz estran-

geiro ; 2. entrar em qualquer corporação

estrangeira, que exija prévias distincçóes

de nascimento , ou votos de religião; $, o

acceitar cargos , empregos . ou pensões de

um governo estrangeiro ; 4- a condem-

naçaó a penas aílictivas , e infamatorias

,

em quanto naó se conseguir o ser rehabi-

litado.

art. i}. E suspende-se o mencionado

exercicio; 1. áquelles ,
que estaó prohibidos

de administrar os seus bens ,
por causa de

furor, demência, ou falta de sizo ; 2. aos

que se acharem em estado de devedor fal-

lido , ou forem herdeiros immediatos, met-
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tidos na posse de parte ou de toda a he.
rança de um fallido 8 ,, aOS criados de
servir assoldados

, addictos ao serviço de
M»a pessoa, ou casa

; 4. aosconstituidos em
estado de accusaçaõ

; j. aos que estiverem
sentenciados á revelia . em quanto a sen.
tença estiver em vigor.

art. 14. O exercício dos direitos de
cidadão nem se perderá

, nem se suspen-
derá

,
excepto nos casos expressos nos dous

artigos precedentes.

art. 15. Todo aquelle cidadão, que
tiver residido por sete annos consecutivos
fora do território da republica, sem que
para lá fosse mandado, ou authorizado em
nome da nação

, se reputará estrangeiro

;

e só depois de haver satisfeito ás condições
prescriptas no artigo X. recobrará o exer-
cício dos direitos de cidade,

art. 16. Os mancebos naõ poderão ser

inscriptos nos registos cívicos, a menos
que naõ amostrem que sabem ler , e escrever,
e que exercem uma profissão mechanica.

As operações manuaes de agricultura
seraõ consideradas como officios mechanicos.

Este artigo só terá execução do anno
duodécimo da republica ei^ diante*
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TITULO TERCEIRO.

Assembléas primarias.

art. 17. As asseinbéas primarias serão

formadas dos cidadãos domiciliados no mes-

mo cantaô.

E o domicilio requerido para poder

votar nestas assembléas se alcançará pela

simples residência,. pôr espaço de um anno;

e aquelle se perderá peia ausência de igual

jntervallo.

art. 18. A ninguém será permittído

pôr em seu lugar outrem nas assembléas pri-

marias , nem taó pouco votar a cerca do mes-

mo objecto em mais de uma destas assem-

bléas.

art. 19. Haverá pelo menos uma as-

sembléa primaria em cada cantão.

E quando houverem muitas ,
nenhu-

ma delias se comporá de mais de nove

centos , e nem de menos de quatro centos

e cincòenta cidadãos.

Este numero abrangerá tanto cidadãos

presentes , como ausentes ,
revestidos do

direito de votar.

TOMO li.
**

PK
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art. 20. As assembléas primarias se

formarão provisoriamente sob a presidên-
cia do mais idoso; e o mais moço fará

provisoriamente as vezes de secretario.

art. 21. E seraó definitivamente for-
madas pela nomeação, feita por escrutinio

,

de um presidente, de um secretario, e de
três escrutinadores.

art. 22. Quando se suscitem dificul-

dades a respeito das qualidades exigidas para
votar, a assembléa tem direito de estatuir,

salvo perém o recurso para o tribunal ci^

vil do departamento. 1

art. 2l> Em outro qualquer caso, o
corpo legislativo resolverá só de per si as
questões á cerca da validade do que prati-
carem as assembléas primarias.

art, 24. E nestas ninguém poderá com-
parecer armado.

art. 25. E a sua policia delias per-

tence-Ihes.

art. 20. As assembléas primarias se

reunirão 1. para acceitar , ou regeitar as

mudanças
,

que bajaõ de fazer-se no acto

constitucional
, quando propostas pe/as- as-

sembiéas de revisão ; 2. para fazer as etei.



ções ,
que lhes tocarem , conforme o acto

constitucional.

att. 27. Elias se reunirão de pleno

direito no primeiro germinal ( Março ) de ca-

da anno , e procederão , segundo tiver lugar
,

á nomeação; í. dos membros da assem-

bléa eleitoral ; 2. do juiz de paz , e de

seus accessores ; 5. do presidente da ad-

ministração municipal do cantão, ou dos

officiaes da municipalidade nas communes

com mais de cinco- mil habitantes.

art. 28. Logo depois destas eleições

se celekraraó , em cada com mune
,
que naõ

chegar a conter cinco mil habitantes , as-

sembléas de communes, as quaes elegerão

os agentes de cada uma das communes ,

e os seus adjunctos.

art. 29, E tudo será nullo
,
que se

fizer em uma assembléa primaria , ou de

commune, além do objecto da convocação,

e contra as formas determinadas pela cons-

tituição.

art. 30. Nem as assembléas primarias,

nem as das communes , faraó outra alguma

eleição
,
que naõ seja das attribuidas peio a-

cio constitucional.

D z

fi
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art. ;i. Todas as eleições se faraS

por meio de um escrutinio secreto.

art. J2. Todo o cidadão, que fòr Ie«

galmetite convencido de ter vendido ou

comprado um voto , será excluido das as-

sembléas primarias, e das de -communes ,

e de toda e qualquer funcçaõ pública por

tempo de vinte ahnos ; e no caso de rein-

cidência 5 o ficará para sempre.

TITULO QUARTO.

Assembléas cleitoraes. *

art. j/. Cada assembléa primaria hade

nomear um eleitor , na razaõ de duzen-

tos cidadãos, presentes Ou ausentes, revés,

tidos de direito de votar na dita assem-

bléa.

Até ao número de trezentos cidadãos

inclusivamente só um eleitor será nomea-

do.

Mas nomear « se» haõ dous desde tre-

zentos e um até quinhentos ; e três de

quinhentos até Site centos; e quatro de

sete centos e um até nove centos.
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art. 34. Os membros das assembleas

cleitoraes serão nomeados todos os annos

,

e nunca podeiaÓ tornar a ser eleitos ,
sem

que medeie um intervallo de dous annos.

art. 35. Ninguém poderá ser nomeado

eleitor , menos que naÓ tenha vinte e cinco

annos completos , e que reúna ás quaiida-

des necessárias para exercer os direitos de

cidadão ;francez uma das condições seguin-

tes : .

Nas communes, que contiverem mais

de seis mil habitantes, a de ser proprie-

tário, ou usufructuario de bens, avaliados

em uma renda equivalente ao valor loca!

de duzentas vezes o ganho diário de um

jornaleiro, ou de ser inquilino de uma ca.

sa , cuja renda tenha a avaliação igual ao

valor de cento e cincoeuta veies o sobre-

dito ganho , ou ser rendeiro de prédios

rústicos, avaliado o seu rendimento em

duzentos jornaes.

Nos communes, onde houverem me-

nos de seis mil habitantes, a de ses pro,

prietarió, ou usufrutuário de bens
,
avalia,

dos em uma renda equivalente ao valor

jocal de cento e cincoenta vezes o ganho
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diário de um jornaleiro
, ou a de ser in-

quilino de uma caia, na avaliação a sua

renda , de uma quantia igual a cem
jornaes , ou em fim a de ser rendeiro

de prédios rústicos, cujo rendimento se-

ja avaliado na mesma quantia de cem
jornaes.

E no campo a de ser proprietário , ou

usufructuario de prédios que produzaó um
rendimento, avaliado em umasomma equi-

valente ao valor local de cento e cincoenta

vezes o ganho de um jornaleiro num dia,

ou ser rendeiro de prédios , na avaliação o
seu rendimento

, do valor de duzentos jor-

naes.

Pelo que toca aquelles , que forem ao

mesmo tempo proprietários , ou usufructua-

rios por um lado, e por outros inquilinos,

ou rendeiros , os seus haveres por estes

diversos títulos se ajuntarão até a taxa

necessária para estabelecerem a sua elegi-

bilidade.

art. ]6. A assembléa eleitoral década

departamento se reunirá sempre todos os

annos aos vinte germinal ( Abril ) , e termi-

nará em uma só sessaõ de dez dias, quando
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muito, e sem poder empra<ar- se, todas as

eleições, que tiverem de fazer-se ; e aca-

bado isto, se dissolverá de pleno direito.

art. $7. E estas naó poderão tratar

de algum objecto estranho ás eleições ,
que

tiverem a seu cargo; e nem enviar, nem

receber nenhum requerimento , ou deputa-

ção ,
que lhes vá dirigida directamente.

art. $8. E também naõ poderão en-

treter correspondência entre si.

art. 39. Nenhum cidadão, que tiver

sido mertibro de uma assembléa eleitoral ,

poderá tomar o titulo de eleitor ,
e nem

reunir -se nesta qualidade a outros indiví-

duos ,
que com eíle tiverem sido membros

dessa mesma assembléa.

Aqueilas pessoas
,
que contravierem o

presente artigo, praticarão um attentado

contra a segurança geral.

art. 40. Os artigos 18 ,20, 21 . 23,

24, 25, 29, 30, JiVe ]2 do titulo

precedente , sobre as assembléas primarias,

seraõ communs as assembléas eleitoraes.

art. 41. As assembléas eleitoraes ele-

gerão quando cumprir: i. os membros do

corpo legislativo, a saber: os membros do
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conselho dos antigos , e depois destes os

do conselho dos quinhentos ; 2. os membros
do tribunal de cassação : j. os supremos
jurados

; 4. os administradores dos depar-

tamentos:.. 5. o presidente, accusador pu-
blico, e o escrivão do tribunal de crime j

<5. os juizes dos tribunaes civis.

art. 42, Tanto que um cidadão for

íleito peias assembléas eleitoraes, para sue-

çeder no lugar de um funccionario morto,
ou que desse a sua dimissaô , ou que fosse

deposto
, esta elejçaõ se limitará ao tempo ,

que restar ao funccionario substituído.

art. 4j. O commissario do directório

executivo junto da administração de cada

um dos departamentos será obrigado , sob

pena de ser deposto , a informar o directório

da abertura
, e do enserramento das assem-

bléas eleit.oraes; e posto que este commis"

sario naó poderá demorar , nem suspender

as operações
, nem entrar no lugar das

sessões
; com tudo terá o direito de exigir

que se lhe communique o processo verbal

de cada sessão
, dentro nas vinte e quatro

horas seguintes, ficando elle
, obrigado a

denunciar ao directório as infracções, que
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se houverem commettido ao acto constitu-

cional.

Em todos os casos o corpo legislativo

só de per si deverá pronunciar sobre a

validade das operações das assembiéas elei-

toraes.

TITULO QUINTO.

'Poder legislativa.

Disposições geraes.

art. 44. O corpo legislativo será com-

posto de um conselho dos antigos
,

e de

um conselho dos quinhentos.

art. 45. Em nenhum caso o corpo le-

gislativo poderá delegar a um, ou a mui-

tos dos seus membros ,
nem a outrem ,

seja quem quer que for, nenhuma das

FuncçÔes ,
que lhe saÓ attribuidas pela

presente constituição.

art. 46. E também nao terá faculdade

para exercer ,
quer por si mesmo ,

quer

por meio de delegados ,
nem o poder

executivo, nem o poder judicial.



C 58 )

art, 47. Será incompatível a 'qualidade

de membro do corpo legislativo com o

exercido de oqtra alguma funcçaõ pública,

salvo a de archivista da republica,

ART 48. Determinar-se-ha por lei o

modo como se haõ de prover, tanto defi-

nitiva, como temporariamente, os lufares

vagos pela saida dos funccionarios públicos
,

quando eleitos para membros do corpo le-

gislativo.

art. 49. Cada departamento concorre-

rá
, segundo o número de seus habitantes,

sem se attender a mais alguma outra cir-

cunstancia, á nomeação dos membros do
conselho dos antigos , e do conselho de

quinhentos.

art. 50. Todos os dez annos o cor-

po legislativo
, tendo em vista os mappas

de população que lhe seraó enviados , hade

determinar o número dos membros , tanto

de um como dè outro conselho, que de-

verá fornecer cada depactamento.

art. 51. E nenhuma mudança poderá'

fazer-se nesta partilha no decurso do so.

bredito intervállo,

art. 52. Os membros do corpo le-
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çishtivo nunca seraó representantes do de-

partamento em particular, que os tiver no-

meado , mas sim da naçaõ inteira; e nem

poderão acceitar algum mandato.

art. 53. Ambos os conselhos seraô re-

novados todos os annos na sua terça par-

te.

art.- 54 ° s membros, que findos os

três annos sairem do corpo legislativo ,

poderão novamente ser eleitos para servir

nos três seguintes ; mas acabados estes

,

cumpre que medeie em intervallo de dous

annos ,
para poderem ser outra vez elei-

tos.

art. 55. Nenhuma pessoa , e em ne-

nhum caso ,
poderá ser membro do corpo

le<nsiativo por mais de seis annos conse-

cutivos.

art. $6. Se , por circunstancias extraor.

dinarias , algum dos dous conselhos se a~

char reduzido a menos dos dous terços de

seus membros , fará aviso ao directório e-

xecutivo , e este terá de obrigação o con-

vocar sem perda de tempo as assembléas

primarias dos departamentos , a que cor-

responderem OS lugares vagos ,
que tiverem
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«W ser providos. E estas assembléas pri-
marias nomearão logo os eleitores, que
tratarão 'de preencher a falta de mem-
feíOS*

art. $7. Os membros
, novamente elei-

tos para um, ou para outro- conselho, se
reunirão no primeiro prairia! ( Marco )
ãe cada anno em a commune

, que lhe for
indicada pelo corpo legislativo precedente

,

PB naquella
, em que elle tiver celebrado as

suas ultimas sessões
, quando naó lhe tiver

sido designada outra.

artv 58. Os dons conselhos baõ de
residir sempre na mesma commune.
art. 59. o corpo legislativo será' per-

manente
; com tudo poderá emprasar-se

para aquella. época
, que elle indicar.

art 60. Em nenhum caso os dous

conselhos poderão reunir-se na mesma
saía.

art. 6*!. Nem as funcções do presi-

dente, nem as do secretario poderão durar por

raais de um mez , tanto no conselho dos

antigos
, coiso no outro dos quinhentos.

art 62. E a ambos elles compettirá

respectivamente o direito de policia no
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ta das suas sessões , e no recinto ex-

terior ,
que os seus membros determma-

rem.

ART 6i . E também haõ de gozar res-

pectivamente do direito de policia sobre o,

Ls membros ; mas naó lhes será licito

commiuar pena mais áspera que a de cen-

sura , a prisão simples ( arrets ) por ouro

dias , ou na cadeia por três.

'

ART 64. As sessões , tantode um coxo

d » outro conselho, seraõ publicas, «os as-

^..te, nunca poderão exceder o numero

da ametade dos membros ie.pect.vos de

cada um dos conselhos.

E estampar se-haõ os processos ver-

baes das sessões.

ARr 6,. Toda e qualquer dehberaçao

se poderá tomar, estando de pé, ou sen-

tados os votantes, mas quando houver du-

vida, será cada um delles chamado pelo seu

nome,eentaõ os votos seraõ secretos

ART . 66. A requerimento de cem dos

.eu , membros , cada conselho poderá for-

mac. se em crlié ^A , secreta, mas

$ómente para discutir, e naô pavadeh-

bercu".

IH
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ART.o7 . Nen|,um dof .. donieo

poderá crear m seu seio omhmM
permanente.

E só cada um dos conselho* tw, a

fculdade.ouandoesta.ouaquel/amateri,
1,16 Parecer A^Hvé! de um exame pre-
P-aeorio

,
de „omea r enere os seus mem.

bros -™acommissa6 especial,
que unica-

zzzr r^á
-°

°b
'
e"° & $

Estacommissaôse hade dissolver lo-
go- que o conselho tiver statuido sobre o
objecto, de que ella tiver sido encarte-
gada.

art. 6%. Os membros do corpo le«is-
t.vo haõ de recebe, uma índemnid^de

annual , » qual sm
_ ^ ^ ^

em outro conselho, fíxada no va|or de tres

e i2 Liras
).

'

»*ã «9- O directório executivo naó
poderá fazer passar, nem estacionar nenhum
corpo de tropas na distancia de seis myria-
-etros ( te, legms medlanas

} ^ cQm _

Mtee; onde o corpo legislativo celebraras
^as sessões, excepto sendo em consequen-

mp f- %1 w mi
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cia de requisição des;e , ou com sua au-

thoridade.

art. 70, Haverá junto do corpo legis-

lativo uma guarda de cidadãos,, tirados da

guarda nacional sendentaria de todos os

departamentos , e escolhidos pelos seus

irmaós d 'armas.

Esta guarda nunca poderá ter menos

de mil e quinhentos homens em serviço

activo.

art. 71. O corpo legislativo deter-

minará o modo deste serviço, e a sua du-

ração.

art. 72. E naÔ será permittido a este

assistir a nenhuma ceremeoía pública,

nem enviar a eila nenhuma deputação.

Conselho dos cjnhihetítvs..

art. 7*. Este conselho naó se poderá

compor nem de maior ,
nem de menor nú-

mero , que o de quinhentos membros.

art. 74. E para ser eleito para elle,

cumpre ter trinta anoos completos de ida-

de, ter estado domiciliado no -territorioda

republica por tempo de dez annos, « pre-

cedentes immediatamente á eleição.
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A circunstancia de ter a idade de trin-

ta annos naõ será Gx]givd primeiro que
chegue o anno sétimo da republica; por
que até esta época bastará a idade -de vin-
te e cinco annos.

art. 7 5. O conselho dos quinhentos
naõ poderá deliberar, em quanto a sessão
naõ estiver composta de duzentos membros
ao menos.

art. 7 (5. A proposta das leis perten-
ce exclusivamente ao conselho dos qui-
nhentos.

ART. 77. Nenhuma proposta poderá
ser deliberada

, nem resolvida no conse-

lho dos quinhentes , uma vez que se naô

observem as formas seguintes :

A proposta deverá ler-se três vezes;

e mediará entre cada leitura um interval.

lo, nunca mais curto que dez dias.

i Abrir-se-ha a discussão no fim déca-

da leitura , e ainda mesmo depois da se-

gunda, ou da tereeira leitura será permit-

tido ao conselho dos quinhentos declarar

que tem lugar o emprasamento , ou que
naõ he lícito tomar diiiberaçaõ

Toda a proposta deve ser estampada



e distribuída dous dias antes da segunda

leitura: e depois da terceira o conselho

dos quinhentos hade decidir , se tem ou

naô lugar o emprasamento.

art. 78. Toda a proposta, qUe tiver

sido submèttida á discussão , e que fõr" de-

finitivamente regéitada , depois de três lei-

turas , naõ poderá ser reproduzida, menos

que tenha decorrido um anno inteiro.

art. 79. As propostas adoptadas pelo

conselho dos quinhentos teraõ o nome de

resoluções.

art. 80. E q preambulo de cada uma

destas enunciará : 1. as datas das sessões em
que se tiverem feito as três leituras ; 2. o

acto, pelo qual se tiver declarado, depois

de effeituada a terceira leitura , que naó

tem lugar o emprasamento.

art. 81. Seraõ isentas das Formas prés-

criptas pelo artigo 77. as propostas , reco-

nhecidas urgentes por uma declaração pré-

via do conselho dos quinhentos*

Esta declaração annunciará os motivos

da urgência , e delles se fará mençaõ nó

preambulo da resolução»

TOMO U
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Cwselhú das a/itigoté

*'
, c

'

b :

art. 82, O conselho dos antigas será

composto dt dutentos e cincoenta membros.
art. 8$. Ninguém poderá ser eleito

para membro do sobredito conselho, em
quanto nao tiver a idade de quarenta an-
nos completos.; e sem que seja casado , ou
viuvo; e menos que naó tenha residido no
território da repuhíica pelo espaço de quin_
ze annos, e estes precedentes immediata-
mente á eleição.

art. 84. As circunstancia do domici-

lio, exigida no presente artigo , e a prescrip-

ta pelo 74 j naô ser ao applicaveis aos

cidadãos , que saírem do território da re-

publica ern virtude de alguma .missão, que

o governo lhes tenha incumbido^

art. 8ç. O conselho dos antigos naõ

poderá dsirbej-a* , sem que estejáõ reuni-

dos em sessaó cento e vinte e seis mem-
bros ao menosr

. art. 8ô. Rertencèrá exclusivamente ao

conselho dos antigos o ap provar, ou re-

geitar as resoluções do conselho dos qui-

nhentos, r
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art. S7. Tanto que uma resolução do

sobredito conselho chegar á presença do

conselho dos antigos , o presidente lerá o

preambulo.

art. 83. O conselho dos antigos re*

fusará , ou approvará as resoluções da quel-

loutro conselho ,
quando se naõ tiverem'

guardado as formas prescriptas pela cons-^

tituiçaó.

art. 89. E quando a proposta tiver

sido declarada urgente pelo conselho doâ

quinhentos , entaó o outro dos antigos de-

verá deliberar , para approvar , ou refusa£

o acto de urgência.

art. 90. Se' o conselho dos antigos

regeitar o acto de urgência, nem por isso

nade deliberar sobre o objecto principal da

resolução.

art. 91. Se a Fesoluçaô deixar de ser

precedida de um acto de urgência , entaó

ella se ierá três veies, e entre umas e

outras leituras deverá mediar pelo menos,

o intervallo de cinco dia's.

E a discussão se abrirá acabada cada

uma das leituras.

E toda a resolução estará impressa,.

E 2,
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c distribuída dous dias antes da segunda

leitura.

art. 92. As resoluções do conselho dos

quinhentos
, adoptadas pelo conselho dos

antigos , teraõb nome de leis.

art. 9j. E o preambulo destas enun-
ciará as datas das sessões do conselho dos

antigos , em que tiverem sido feitas as

três leituras.

art. 94. O decreto, peio qual o con-

selho dos antigos reconhecer a urgência de

uma lei , irá mencionado com os seus

motivos no preambulo dessa lei.

art. 95. A proposta da lei, feita pelo

conselho dos quinhentos, se entenderá de

todos os artigos de um mesmo projecto

:

o conseiho dos antigos deverá regeita-los ,

ou approva-los inteiramente, e no seu

todo*

art. 96. A approvaçaõ do conselho

dos quinhentos será expressa sobre cada u-

ma proposta de lei
,
pela formula seguin-

te , assinada pelo presidente e secretários

:

conselho dos antigos npprova t

art. 97. A repulsa de approuar
,
por

causa de se haverei ômmittido as formas
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indicada* no artigo 77. do presente titu-

lo, será expressa por esta fórmula, ass>

nada pelo presidente , e secretários :
a cons-

tituição annulla.

art. 9g. E quando o conselho dos an-

tigos naó approvar a lei, pela sua mesma

matéria, usará da fórmula seguinte ,
assina-

da pelo presidente e secretários: o conselho

dos antigos na 6 pôde adoptar.

arT. 99- No caso ^° P^sente artigo,

naõ poderá o projecto de lei naó acceito

ser mais apresentado pelo conselho dos

quinhentos, sem que primeiro tenha de-

corrido um anno inteiro.

art. 100. Mas o sobredito conselho

poderá com tudo , em qualquer época , a-

apresentar um projecto de lei , que con-

tenha alguns dos artigos que fizeraó parte

de outro projecto, que ja fosse refusa-

do.

art. 101. O conselho dos antigos de-

verá enviar no mesmo dia as leis que ado-

ptar , tanto ao conselho dos quinhentos,

como ao directório executivo.

art. 102. O sobredito conselho pode

mudar a residência do corpo legislativo j mas

pK
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«este caso indicará outro lugar, d a época
cm que os dous conselhos hao de reunir-se.

E o decreto do conselho dos antigos,
sobre este objecto, será irrevogável.

* art- ioj. No mesmo dia em que elle

se lavrar, nenhum dos dons conselhos po-
derá deliberar, já na commune

, onde até
entaó houverem residido.

E os membros
5
que ahi continuarem

as suas funcçôes
, se tornarão culpados.de

attentado contra a segurança da republica.

art. 104. Os membros do directório

executivo, que demorarem , ou resistirem

a fazer sellar
, promulgar , e remetter o

decreto da trasladação do corpo legislativo,

incorrerão no mesmo delicto.

art. 105. Se dentro nos vinte dias,

que se seguirem áquelle , que o conselho dos

antigos tiver fixado , a maioria de cada um
dos dous conselhos naõ houver participado

á republica a sua chegada ao novo lugar

indicado, ou a sua reunião ern outro qual-

quer
, os administradores de departamento,

e na sua falta os tribunaes civis de de-

partamento
, convocarão as assemblcas pri-

marias d para nomear eleitores, que hajaõ

mm
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de proceder s^m demora á formação de um

novo corpo legislativo, elegendo duzentos

e cincoenta deputados para o conselho do*

antigos, e quinhenos para o outro conse-

lho.

art. 106. Os administradores de depar-

tamento ,
que, no caso do artigo precedei

te , forem remissos em convocar as assem-

bléas primarias, se tornara* culpados de

alta traiqaó, e de atteritado contra a segu-
:

rança da republica.

art. 107. E ficaõ declarados cumplices-

do mesmo delicto todos os cidadãos ,
que

estorvarem a convocação das assembléas

primarias, e eleitoraes , no caso do artir

ge 106.

art. 108. Os membros do novo corpo

legislativo se ajuntarão no lugar, para on.

de

&

o conselho dos antigos tiver transferida

as sessões.

E quando naó puderem reunir,-se nesse

lu<m, em qualquer outro onde se achar *

sua maioria, alli será reputada corpo le-

> ti

gislativo.

art. 109. Nenhuma proposta de lei

poderá emanar originariamente do conse-

PK
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lho, dos antigos > salvo no caso. do artigo

ip-a

P* garatttk Jas membros dg carpe legisla,

tivo.

WH
tf

1 ;
^

. 'i'

art, no. Os cidadãos, que forem ou
tiverem sido membros do corpo legislati-

vo, naõ p.oderaã ser incommodados,; nem
aceusados

j
ou julgados em nenhum tempo,

pôr motivo do que houverem dito, ou
çsçripto no exerçjcio de suas funcçôes!

,
aRt ui f Os membros do corpo le-

gislativo, desde o momento da sua no-
meação até ao trigésimo dia depois que ti-

verem expirado as suas funcçóes , naó po^
deraô ser processados criminalmente, a
menos de se guardarem as formas- prescri-

ptas pelos artigos
, que se seguem.

,

v art. ii2. Será' licito por factos cnV
minosos .prende-los em fragante dei icto;
«ias hade fazer^se aviso, sem perda de
tempo, ao corpo legislativo

, e o processo

$# poderá' continuar, sem que primeiro o
conselho dos quinhentos tenha proposto

&* lugar o serem processados
:
çriminalmen.*
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te, e que o conselho dos antigos o tenha

decretado.

art. u j. Fora do caso de fragante de-

Jicto nenhum membro do corpo Iqgislatiyo

poderá ser conduzido, perante os officiaes

da policia , nem posto em custodia , sem.

que primeiro o conselho dos quinhentos

tenha proposto que elle deve ser proces-

sado e julgado, e que esta proposta te-

nha sido acceita e decretada pelo conse-

lho dos antigos.

art. 114. Nos casos dos dous artigos

precedente», nenhum dos membros do cor-

po legislativo pode>rá ser levado diante de

algum tribunal, a naõ ser o supremo,

haute cour , de justiça.

art. 115. E também seraõ conduzidos

perante o mesmo tribunal, por causa de

factos de traição, de dilapidação, de ma-

quinações para destruir a constituição , e

de attentados contra a segurança interior da

íepublica-

art. 116. Nenhuma denuncia contra

algum membro do corpo legislativo pode-

rá fazer, que elle seja processado criminal-

mente , huma vez que ella naõ seja redu-
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zidà á escripto

, assinada, e dirigida ao con-

selho dos quinhentos.

árt. 117. E se este ádmittir a denon.

cia , depois de ter deliberado entre si na

Forma prescripta peio artigo 77, o deverá

declarar nos termos seguintes : A denuncia

contra .... por motivo do facto de .

'

t . , com

data de . . . . assinada por . . . . fica admittida.

art. 11S. O arguido de crime será

éntaò chamado ; ê sè lhe daraõ três dias

francos para comparecer , e fazendo-o será

ouvido no interior da sala das sêssóés do

conselho dos quinhentos.

art. 119. Esteja, ou naõ esteja pre-

sente o arguido de crime, sempre o con-

selho dos quinhentos hade declarar, findo

o termo dós três dias , se tem lugar ou naó

ó proceder-se ao exame da sua conducta.

art. 120. Se á décisaõ for de que sé

deve tratar dé exame, o indiciado será cha-

mado pelo conselho dos quinhentos , e pa-

ra comparecer lhe será concedido outro igual

espaço de três dias , e apresentando-sé den-

tro cíelles, será ouvido nó interior do lugar

das sessões do sobre-dito conselho.

Árt, iai. Acabado o referido termo

,



quer o indiciado compareça ,
quês naÓ, de-

verá o conselho dos quinhentos ,
depois de

haver deliberado na forma prescripta pelo

artigo 91, pronunciar se tem, òu ríaó ,

lugar a accusaçaô , e remetter , no primei-

ro^caso , o suspeito de crime ao diante do

supremo tribunal, haute coar, de justiça,

que será obrigado a tratar immediatamente

de formar a iirstrucçaó do processo.

art. 122. Toda a discussão , aisim

n'um como n'outro conselho , relativa á pre-

venção , ou á accusacàó de um membro do

corpo legislativo , deverá fazer-se em con-

selho geral.

E sempre que se houver deliberar so

bre os mesmos objectos , se fará por meio

de escrutínio secreto, e chamartdo-se cada

um dos membros pelo seu nome para Vo-

tarem.

art. 12J. Logo que se pronunciar a

accusaçaó contra um membro do corpo le-

gislativo , ficará por isso mesmo suspen-

so.

Mas se for julgado innocente por sen-

tença do supremo tribunal , haute cour
, de

justiça , será reintegrado no exercício das

suas funcções.
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Relações dos dous conselhos entre si.

art. 124. Tanto que os dous, conselhos
estiverem definitivamente formados

, se
avisarão reciprocamente por um correio de
estado.

art. 125. Cada um delles nomeará qua-
tro correios de estado para o seu serviço.

art. 126, Estes correios servirão para
levar a cada um dos conselhos , e ao di-

rectório executivo as leis , e òs actos do
corpo legislativo; e para este efFeito terão

entrada no lugar das sessões do directório

executivo.

Marcharão precedidos de dous alcaides

Q huissiers ).

art. 127. Nenhum dos conselhos se

poderá emprasar para um termo mais afas-

tado que cinco dias, sem o consentimento
do outro.
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Promulgação das leis*

art. 128. O directório executivo fa^-

rá sellar, e publicar as leis > e os demais

actos do corpo legislativo, dentro,em dous

dias depois da sua recepção.

art. 129. Fará sellar, e promulgar no

mesmo .
dia as leis , e os actos do corpo

legislativo ,
que forem precedidos de um

decreto de urgência..

art. ijo. A publicação das leis , e dos

actos do corpo legislativo será ordenada

pela formula seguinte:

» Em nome da republica franceza ,

)) ( lei ) ou C acto docorpo legislativo). •

» O diretorio ordena que a lei sobre-

;> dita , ou acto legislativo seja publicado,

» executado , e munido com o sello da re*

» publica ))

art. iji. As leis,, cujo preambulo nao

attestar a observância das formas pres-

criptas pelos artigos 77 ?
e 9 1 >

na6 *Pode"

raò ser promulgadas pelo directório exe-

utivo , e a sua responsabilidade a este res-

peito durará seis anãos.
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FicaÔ exceptuadas as leis para as quaes

o acto de urgência, for approvado peJo con-
selho dos antigos.

título sexto.

Poder executivo.

artv i$s. O poder; executivo será de-
legado k um. directório de cinco membros,
nomeados pelo corpo legislativo

, que nes-
te caso fará as funcçóes de assembléa. e-

Jeitoral, em nome da naçaó.

ART. i
j j. O conselho dos quinhentos

formará
, por meio de escrutínio secreto ,

uma lista dècupia
' do número dos mem-

bros do directório
j que houver a nomear,

© a fará presente ao conselho dos antigos ,

o qual escolherá, também por escrutínio se-

creto
, entre os indivíduos desta lista.

ART, IJ4. Os membros do directório

deverão ter pelo menos a idade de quaren-
ta an«os.

art. ijj. E unicamente poderão sa.it

dos cidadãos, que ja tiverem sido mem-
bros do corpo legislativo ou ministros C se-
cretários de estado).
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E este artigo só poderá começar ater

execuraÓ do anão nono <fci republica poí

diante.

art. i*& Tanto que vier o primeir-tí

dia do anno quíiH.0 & republica, e dahi

em diante naÕ poderão os membros do

corpo legislativo ser. eleitos, para,. servirem

no directório, nem para ministros, tanto

no decurso todo das. suas funcçÕes legisla-

tivas , como no do primeiro, anno depois

que as mesmas. expirarem.

*

art. i}7- O directório será parcial-

mente renovado, por meio da eleiçaÔ de

um novo membro , todos os annos.

Em quanto nao passarem os primeiros

quatro annos, será a sorte que hade de-

cidir dos membros ,
que sucessivamente

devem sair.

ART . M 8. E nenhum daquelles, que sa-,

irem ,
poderão tornar a ser eleitos ,

sem

que passem cinco annos inteiros.

art. 139. Os ascendentes, e descen-

dentes em linha recta , os irmãos ,
os tíóS ,

e sobrinhos, e os primos no primeiro gráo,

e os affins nestes diversos gráos ,
nem po-

derão ser ao mesmo tempo membros do
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j.rectori ,„emsllccedereniunsaoséutr .

s
»e<le, senaó ao^bo de cinco annos.
a*t- 40. No caso de

que a morte
, de-

n»*sao„ou qualquer outra cama deixe Va-
go b<W Jogar d, membro no directoria
deverá o seu successw ser e|e

.

£o pe|ocor

>

Po legislativo dentro em dez dias ornais
taí-dar.

E o conselho dos quinhentos será obri^
gado a fazer a proposta' dos candidatos
nos pruneiros cinco dias, c o conselho dos
aw-gos a ultimar a eleição nos cinco der-
"deiros,

O novo membro será eleito unicamen^
te para servir no resto do tempo, que fai.
«ar ao seu antecessor,

Mas com tudo, se este tempo naôex-
«der a seis mezes.entaõ o membro elei-
to conservará o exercício das suas funccões,
te acabar o período dos cinco a„„os que

se seguirem, H



(8i)
art. 141. Cada membro dá directório

fará por Ordem as vezes de presidente poc

três mezes somente.

A assinatura e a guarda do sello fi-

cará á competência do presidente.

Tanto as leis » como os actos do cor-

po
. legislativo deverão ir dirigidos ao dire-

ctório , na pessoa do seu presidente.

art. 142. O directório executivo nao

poderá deliberar, em quanto naõ houverem

três membros
,
pelo menos

, presentes.

art. 14$. E hade escolher de fora âo

mesmo directório um secretario para refe-

rendar as ordens, e despachos, e reduzir

a escripto as deliberações sobre um livro de

registo, onde cada um dos membros tem direis

to de fazer lançar o seu parecer motivado.

Será perrnittido ao directório , sempre

que o julgar a propósito , deliberar sem as-

sistir o seu secretario , e neste caso as de-

liberações seraõ lançadas num livro de re-

gisto particular, por um dos membros do

mesmo directório.

art. 144. E este hade prover , em con-

formidade com as leis , na segurança exte-

rior, ou interior da republica.

TOMO JU F
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E outro sim poderá fazer proclama-

ções conformes ás leis, para estas se da-
rem a execução.

Também lhe será concedido dispor da
ítjçça armada, mas em nenhum caso o di-

rectório, quer seja collectivamente quer

parte dos seus membros
, poderá commanda-

1% nem em todo ò decurso de tempo, que
estiverem exercendo as suas funcçóes , nem
n
r
os dous annos, que immediatamente se

seguirem ao remate delias.

art. 14$. Se o directório tiver noticia,

de que se trama alguma conspiração contra

a. segurança interior , ou exterior do estado,

poderá passar mandados de comparecer,

{manâats d'amemr') e mandados de prisaõ,

( mandais d'arret ) contra as pessoas sus-

peitas de serem seus authores ou cúmpli-

ces ; e poderá fazer-lhes perguntas ; mas

sgrá obrigado , e debaxo das penas estabe-

lecidas contra, o crime de detenção arbitra-

ria , a envia-los dentro em dous dias á pre-

sença do official da policia
,
para proceder

segundo as leis.

art. 146. O directório nomeará os ge-

neraes em chefe; mas nunca poderá lançar ma©
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dos parentes , ou affins dos seus membros,

quando estiverem nos gráos indicados no ar-

tigo 1 $9.

art. 147. Imcumbe-lhe o vigiar, e

fazer que se dêem á execução as leis pe-

las administrações , e tribunaes , empregan-

do a esse fim commissarios da sua nomea-

ção.

art. .148. Também l-he toca o nomear

de fora do seu seio os ministros , e pode-

rá depor estes , quando lhe a prover.

E naò poderá eleger para taes cargos^

quem naõ tiver mais de trinta annos , e

nem taõ pouco os parentes , e afins dos

seus membros , estando nos gráos aponta-

dos no artigo 1 $9.

art. 149. Os ministros poderão ter

correspondência immediatamente com as

authoridades
,

que lhes estiverem subordi-

nadas.

art. 150. O corpo legislativo deverá

determinar o número' dos ministros , e suas

attribuições ; os quaes nem deveraé* ser

roais de outo , nem menos de seis.

art. 151. Gs ministros ( de estado )

só, e unicamente^ -formarão um conselho.

F 2
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ÁfcT» 1J2. Estes ficarão respectivamen-

te responsáveis, tanto pela falta de execu-

ção das leis , como pela das resoluções do di-

rectório.

art. 155. O directório nomeará o re-

cebedor dps impostos directos de cada de-

partamento

art. 1,54. E também os prepostos em
chefe -da arrecadação das contribuições in-

directas e da administração dos bens na-

cionaes. :

art. 155. Todos os> funccionarios pú-

blicos nas colónias francezas
, menos os

departamentos das ilhas de França e da

Reunião , haó-de ser nomeados pelo dire-

ctório até a paz,

art. 156. O corpo legislativo poderá

authodzar. o directório para que envie a

todas as colónias francezas, segundo; o exi-

girem as circunstancias, um, ou mais r^

gente? particulares , ,os quaes seraó por. el-

le nomeados pata sei virem pof um espa-

ço de tempo limitado.:

E os agentes particulares exercerão as

mesmas funcções, que o directório , e se-

rão subordinados a este.
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art. 157. Nenhum membro do dire-

ctório poderá sair do território da republi-

ca,, antes de passarem dous annos depois

de acabar o exercício das suas funcçóes. b

art. 158. E terá de obrigação, neste

intervallo , de fazer certa ao corpo legisla-

tivo a sua residência.

O artigo 112, e os seguintes até ao

artigo 125 , inclusivamente, relativos á ga-

rantia do corpo legislativo serão communs

aos membros do directório.

art. 159. Dado o caso.. que mais de

dous membros do directório sejaó proces-

sados criminalmente , o-, corpo legislativo

nomeará quem vá fazer as suas vezes pro-

visoriamente , em quanto durar a accusa-

çaó.

art. 160. Tirado o' caso dos artigos

119 , e I20 , nem o directório, nem outro

algum dos seus membros, poderá ser cha-

mado , nem pelo conselho dós quinhentos
,

nem pelo conselho dos antigos.

art. lói. As contas, e as clarezas , e-

^xi^idas ao directório por qualquer dos dous

.conselhos , seraõ exhibidas por.escripto.

art. 162. Todos os annos o directo-

•

.. .
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rio terá de apresentar por escripto a um

,

e outro conselho o orçamento das despe-

sas; e a situação õas finanças, e o esta-

do das pensões existentes , e bem assim o

projecto de outras que tiver por bem es-

tabelecer.

E ©utro sim deve indicar os abusos

,

que chegarem ao seu conhecimento.

art. i6j r O directório em todo o tem-

po poderá convidar, por escripto , o con-

selho dos quinhentos , a que tenha este ou

aquelle objecto em consideração; e também

lhe será permittido propor medidas , mas

nunca projectos ordenados em forma de

lei.

art. 164. Nenhum membro do dire-

ctório terá faculdade de se ausentar "por

mais de cinco dias \ nem afastar-se mais

de quatro myriametros. ( outo legoas me-

dianas ) do lugar da residência do directó-

rio, sem autboridade do corpo legislati-

vo.

art. 165. Naõ será concedido aos

membros do directório, tanto monta fora

como dentro das suas cazas , apparecer com

outros vestidos
,
que naó sejacros.de seu

costume
3

e que lhe saó próprios.
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ART . 166. E elle hade ter uma guar-

da habitual, e paga á custa da republica,

composta de cento e vinte homens de pé ,

e outros cento e vinte de cavallo.

art. 167. Esta guarda acompanhará o
J

directório nas occasiões das ceremonias , ê

marchas publicas , onde elle terá ó primeiro

lugac.

art. 168. Cada um dos membros do

directório andará acompanhado, quando sair

fora, de dous guardas.

art. 169. Todas as sentinellas , e cor^

pos de guarda faraó ao directório, e a ca-

da um dos seus membros as continências

militares superiores.

art. 170. Ò directório terá quatro cor-

reios de estado , qne elle mesmo terá o

direito de nomear , e demittir.

Estes servirão para levar aos dous cor-

pos legislativos as cartas , e as memorias

do directório ; e teraó para .este effeito en-

trada no lugar das sessões dos conselhos
1

legislativos \ e marcharão' precedidos de

dous alcaides , ou meirinhos.

art 171. Aonde residir o corpo legis-

lativo ahi também residirá o directório.
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art. 172. Os membros deste ultimo

seraó hospedados á custa da republica e

em um mesmo edifício.

art. 173. O ordenado de cada um
delles será fixado para cada an no no valor

de cincoenta myriagrammos de paò ( 10$
222 quintaes ),

TITULO SÉTIMO.

Corpos administrativos
5 e municipaes.

art. 174. Haverá em cada departamen-

to uma administração central , e em cada

cantaõ uma dita municipal ao menos.

art. 175. Todo o membro de uma ad-

ministração de departamento , ou muni-

cipal , deverá; ter a idade de vinte e cinco

annos ao menos.

art. 176. Os ascendentes, e os des-

cendentes em linha recta , e os tios , e os

sobrinhos, e os afins nos mesmos gráos 9

nem poderão ser simultaneamente mem-
bros da mesma administração , nem suc-

ceder nelía uns aos outros, sem medear

um inter valio de dons annos.

^.j
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ART. 177. Cada administração de de-

partamento será composta de cinco mem-

bros 3 e hade renovar-se na sua quinta

parte todos os annos.

art. 178. Aquellas communes, cuja po-

pulação for de cinco mil habitantes atè cem

mil, terão e só para ellas uma adminis-

tração municipal.

art. 179. Eem cada commune , que ti-

ver uma população inferior a cinco mil

habitantes , haverá um agente municipal , e

um adjuncto.

art. 1 80. O aggregado dos agentes mu-

nicipaes de cada commune formará a mu-

nicipalidade do cantão.

art. 1S1. E haverá alévn disto um

presidente de administração municipal es-

colhido em todo o cantão. I

art. iZz. Nas communes , em que a

população subir de cinco até dez mil habi-

tantes , haverão cinco ofhciaes municioaes:

e sete , de dez mil até çincoenta mil ;

e nove , de cincoenta mil, até cem mil.

art. 1 S 5 . Nas communes , cuja popula-

ção exceder a cem mil habitantes ,hade ha-

ver ao menos três administraõces muni-

cipaes.
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E nestas communes se fará a parti-

lha das municipalidades de maneira, que a po-*

pulâçaõ do arredondamento de cada uma del-

ias naó exceda o numero de cincoenta mil in-

divíduos, nem seja menos de trinta mil.

A municipalidade de cada arredonda-

mento será composta de sete membros.

art. 184. Nas communes, divididas em
muitas municipalidades, haverá uma secreta-

ria cefttral para os objectos , que o corpo

legislativo julgar indivisíveis.

A secretaria será composta de três

membros
t nomeados pela administração do

departamento, e confirmadas pelo poder

executivo.

ART. 185. Os membros de todas as ad-

ministrações municipaes haó de ser nomea-

dos para servirem dous annos , e deverão

ser renovados cada anno na sua metade

,

ou na parte mais aproximada da sua meta.

de , e alternativamente ora a parte mais

forte, ora a menos numerosa.

art. \%6. Os administradores de de-

partamento, e os membros das administra-

ções municipaes poderão tornar a ser elei-

tos
, s-em mediar intervallo.
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art. 1«7. Todo aquelle cidadão , -qM

tiver sido eleito duas vezes consecutivas

administrador de departamento , ou membro

de uma administração municipal, e que ti-

ver preenchido as suas fuacçôes em virtti+

de de uma , e outra eleiça5 , só poderá

ser eleito outra vez ,. depois de passarem

dous annos inteiros.

art. 188. Dado o caso, cue uma admi-

nistração de departamento , ou municipal

perdesse um ou mais dos seus membros
,
pe*

la morte , demissão , ou outra qualquer cau-

sa , os administradores, que' restarem, teraó

a faculdade de aggregarem a si administra-

dores interinos, para occuparem os luga-

res vagos até ás eleições seguintes.

art. 189. Aos administradores de de-

partamento , e municipaes naõ será per-

mittido modificar os actos do corpo legis-

lativo , ou os do directório executivo, nem

suspender a sua execução délles ; outro sim

lhes será defeso intrometter-se nos obje-

ctos dependentes da ordem judicial.

art. 190. Os administradores seraõ es-

sencialmente encarregados de fazer a parti-

lha das contribuições directas , e de fisca-
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Iisar os dinheiros provenientes das rendas

públicas no seu território.

E o corpo legislativo deverá determi-

nar as regras , e o modo das suas funcçôes

sobre os referidos objectos , e também acer.

ca das outras partes da administração inte-

rior.

art. 191. O directório executivo no-

meará um commissario para junto de cada

uma das administrações de departamento ,

e municipaes ; e estes poderão ser por el-

h apeados
> quando assim o houver por bem.

Qs referidos commissarios terão a seu

cargo o vigiar, e requerer a fiel observân-

cia dás leis.

art. ,192» E ©líes haó de ser escolhidos

cTentre os cidadãos domiciliados depois de

um anno no departamento
, onde perten-

cer a administração a que estiverem adiii-

ctos.

E deverão ter , ao menos , a idade de

vinte e cinco annos completos.

art. 193. Os administradores munici-

paes estarão subordinados ás administra-

ções de departamento, e es-tas aos minis-

tros ( de estado, )
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Por conseguinte os ministros poderão $

cada um na parte que lhes tocar , annulac

os actos das administrações de departamen-

to , e estas os das administrações munici-

paes , sempre que esses actos forem con-,

trarios ás leis , ou ás ordens das authori-

idades superiores.

art. 194. Os ministros teraõ também

a faculdade de suspender os administrado-

res de departamento , que transgredirem as

leis , ou as ordens das authoridades supe-

riores \ e as administrações de departamen-

to gozarão de igual direito , relativamente

aos membros das administrações munici-

paes.

art. 19$. Para que uma suspensão,

ou annullaçaõ seja difinitiva , cumpre que

seja formalmente confirmada pelo directó-

rio executivo.

art. 196. E este poderá também an-

nullar immediatamente os actos das admi-

nistrações de departamento , ou rriunici-

pães.

E poderá suspender ou apear imme-

diatamente , logo que o julgue necessário ,

os administradores 3
tanto de departamen-

l
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ta, como de cantão

, e envia-los perante
es tribunaes de departamento , no« casos

em que isto tiver lugar.

art. i 97 . Toda a resolução, que de-
terminar se cassem alguns actos, e se sus.

pendaõ, ou deporihao os administradores,
deve ser motivada.

art. 198. Tanto que os cinco mem-
bros de uma administração departamental

forem apeados , o directório executivo pro»

verá os lugares vagos, até á eleição seguin-

.te
; porem só lhe será' permittido escolher

esses substitutos interinos entre os anti-

gos administradores do mesmo departa-

mento.

art. rpo. Ás administrações, quer sèjaõ

de departamento quer de cantão , naõ será

permittido entreter correspondência entre si

,

a naõ ser sobre os negócios que lhes forem

atr.ibuidos por as leis , mas nunca a respeito

dos interesses geraes da republica.

art. 200, Todos os administradores de-

vem dar, annualmente contas da sua admi-

nistração.

E quando forem dadas pelas adminis-

trações de departamento haõ de imprimi.r-

se.
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art. 201. Todos os actos dos corpos

administrativos deverão fazer-se públicos,

pondo-se patentes os livros onde estiverem

lançados , e podendo estes ser examinados

por qualquer dos administrados.

Os livros de registo das ditas contas

haô de ser encerrados , oú rematados to-

dos os seis mezes , e só deverão fazer-se

patente depois da época em que se lhes fi-

zer o encerramento.

O corpo legislativo poderá prorogar 9

segundo as circunstancias , o espaço de

tempo designado para estar público o livro

das sobreditas contas.
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TITULO OUTAVO;

JPoder judicial.

Disposições geraes*

art. 2G2. As ftincções judiciaes nunca

poderão ser exercidas pelo corpo legislativo,

nem pelo poder executivo,

art. 20 3. Naõ será permittido aos jui-

zes intrometter-se no exercício do poder

legislativo, nem fazer algum regulamento.

E nem poderão embaraçar , ou sus-

pender a execução de nenhuma lei , nem
citar perante si os administradores, por

causa de suas funcçóes.

art. 204. Nenhuma pessoa pode ser

afastada dos juizes, que a lei lhe assinar,

por meio de alguma commissaõ , nem por

outras quaesquer attribuiçóes diversas das

que estiverem determinadas por uma lei

anterior.

art. 205. A justiça será' administrada

de graça.

art, 206. E os juizes nunca poderão
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ser depostos, a naó ser por prevaricação legal-

mente julgada,/ nem suspendidos, excepto

em consequência de uma accusaçaó admit-

tida.

art. 207. Os ascendentes, e descen-

dentes em linha recta, os irmaós, os tios»

e os sobrinhos , os primos no primeiro gráo,

e os afins, nestes diversos gráos , naò pode-

rão ser simultaneamente membros do mes-

mo trib.unal.

art. 208. As sessões dos tribunaes

deverão. ser publicas , e os juizes deliberar

em segredo ; as sentenças, seraõ pronuncia-

das em alta voz, e haõ de conter os fun-

damentos em que se estribarem , e enun-

ciar os termos da lei applicada,,

art. 209. Nenhum cidadão , antes de

faier trinta, annos de idade
,
poderá ser elei-

to juiz. de um. tribunal de departamento

,

nem juiz
;
de paz;, : ou< :

assessor deste , nem

juiz.de um Uibunal de- crommercip , ou de

cassação, nem jurado, óu commissano do

directório executivo junto dos tiibunaes.

PK
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"Da justiça civil.

: |
• ft

'
•

í

:
>2íKW

.ART. 210. O direito que tem os' Cida-

dãos -de fazer* decidir
,

pelos atbitros que

escolherem, as suas contendas , nad poderá

ser coarctado , nem offendido.

- art. 2ii. E a decisão destes árbitros

naó soffrerá appellaçad , nem recurso de

cassação, ,a menos de as partes o haverem

expressamente reservado.

art. 2 12*. Haverá em cada arredonda-

mento determinado por a lei um juiz de

paz , e seus accessofes •; os quaes Sèraô to-

dos eleítds por dous annos
,

podendo ser

ímmediata v- e inderinitivamente 'outra vez

eleitos»
......

ARf, vaij. .. A lei determinará 1 os "obje-

ctos , de que haó de conhecei os juizes de

paz f e os seus accessores èm ultima ins-

tancia ; e também aqueUes que deverão jul-

• gar , dando appeHaçaó.
'

'

art. 214. -Haveiiá tíiburfaés páftiêu lares

para o commercio de terra, e marítimo 5

e a lei determinará os lugares, onde for útil

estabelecê-los.
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O seu poder de julgar emM^rtta inS.

tancia naò poderá extender-se. a mais dô

vaior de quinhentos myriagrarnmos de paó,

( cento & dons c]ui'ttacs j e vinU e duas libras. )

art, 21$. Os objectos, que -naó perten^

cerem ao conhecimento dos juizes de paz ,

r>em aos tribunaes de commercio ,
quer se-

ja para os decidirem em ultima instancia f

quer dando appellaçao, cumpre, que sejaô

levados immediatamente perante o juiz de

paz, e seus assessores, para serem concilia-

dos.

E quando o juiz de paz naõ podei

conseguir a conciliação% deverá remette-loS

i presença do tribunal civil.

abt. 216. Haverá um tribunal civil pa;,

ía cada departamento*

E cada um delles será composto de

Vinte juizes ao menos , e de um comrnis-

saiio, e de um substituto nomeado pelo

directório executivo, e este terá a faculdade

de o depor , e de um escrivão.

De cinco em cinco annos se procede-

rá á eleição de todos os membros do tri-

bunal.

E os juizes poderão Sempre tornar a

serem eleitos. O a
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árt. 217. Chiando se elegerem os jui*

zcs
5
deverão nomear- se cinco substitutos ,

três dos quaes seraô tirados dentre os ci-

dadãos residentes na com mune , onde esti-

ver collocado tribunal.

art, 218. E este julgará em ultima

instancia , nos casos que a lei determinar
,

as appelíações das sentenças
?
proferidas pe-

los juizes de paz, ou pelos árbitros , ou

pelos tribuOaes de commercio.

art. 219 Das sentenças dadas pelo tribu-

nal civil caberá appellaçaó para o tribunal ci-

vil de um dos três departamentos mais vi-

sinhos , segundo 3 lei o determinar.

art. 220. O tribunal civil se dividirá

em secções.-

E cada uma destas, para poder jul-

gar
5
deverá constar <$e cinco juizes aome»

nos.

art. 221. E o seu presidente de cadfr

uma delias hade' ser nomeado por meio de

escrutínio ,
pelos juizes reunidos em cada

tribunal , e d'entre elles.

M
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Da justiça correccional , e criminal.

art. 222. Ninguém pôde ser conduzi-

do debaixo de prisaÕ perante o official da

policia, nem ser posto em arresto ou cus-

todia , ou detido, senão em virtude de

um mandato de arresto , de arret , dos offi-

ciaes da policia , ou do directório executi-

vo , nos casos do artigo 145 t ou de uma

ordem de captura , quer seja de um tribu-

nal ,
quer do director do jurij de aceusa-

çaô, ou de um decreto de accusaçaÓ do

corpo legislativo, nos casos em que lhe

pretencer pronuncia-lo , ou de uma sen-

tença
,

que condemne a prisão , ou deten-

ção correcional.

art. 22}. Para que o acto ,
que orde-

nar o arresto, possa ser executado, he ne-

cessário :

1. que leve expresso formalmente o mo-

tivo do arresto , e a lei em cuja observân-

cia elle se passou ;

2. que seja intimado á pessoa contra

quem for dirigido , e que se lhe deixe co-

pia desse acto.
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art. 224. Toda a pessoa conduzida de-

baixo de prisaõ diante do official da policia

será examinada sem perda de tempo, ou

dentro desse mesmo dia o mais tardar.

art. 22.5. Se resultar do exame que

naõ ha motivo para a crer culpada, será

immediatamente posta em liberdade ; e

quando tenha lugar o envia-la á casa de ar-

resto
, será para ali conduzida dentro no

mais curto intervallo , o qual em caso ne-

nhum poderá exceder três dias,

art. 226. Ninguém poderá , sendo pos-

to em custodia, ser conservado neila, se

der caução suríiciente , em todos os casos

-em que a lei consente andar solto debaixo

de fiança.

art. 227. Nenhuma pessoa^ nos ca-

sos em que a sua detenção for authoriza-

da por lei
,
poderá ser conduzida ou demo*-

rada em custodia , a naó ser nos lugares

Jegal e publicamente designados para servir

de casa de arresto, de casa de justiça, ou

detenção.

art. 228. Nenhum guarda ou carce-

reiro poderá receber , nem demorar pes-

soa nenhuma , a menos de ser em virtu-
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de um mandado de arresto ,
segundo a

forma prescripta pelos artigos 222 ,
e 223 ,

de uma ordem de captura, de um decre-

to de accusaçaó, ou de uma sentença

,

que condemne a prisaÓ ou detenção cor-

reccional i
de que deve ficar copia lançada

no seu livro de registo.

akt. 229. Todo o guarda ou carcerei-

ro será obrigado , sem poder ser dispen-

sado por ordem alguma, a apresentar a

pessoa detida ao official-civil ,
que tiver a

seu cargo a policia da casa de detenção

,

sempre que este lho requerer.

art. 23c A apresentação da pessoa

detida nunca poderá ser refusada aos seus.

parentes e amigos , indo munidos com u-

ma ordem do oficial civil , o qual será

sempre obrigado a franquea-la ,
salvo se o

çuarda , ou carcereiro amostrar uma contra

ordem do juiz, transcripta no seu livro de

registo, para ter a pessoa arrestada no se

gredo, .

akt. 231. Todo o homem, seja qual

for a sua classe ou emprego ,
a naó ser

daquelles a quem a lei concede o direito

de pôr em custodia, que der , assinar ,
e-

PK



( io4 )
Mentir i

-ou fizer executar ordem de arresto
contra um individuo , seja qual for , e ,in.
da mesmo que esse arresto seja authoriza-
°Vpor lei, ou que conduzir, receber ou
ret.ver algum individuo em um lugar de
detenção, diverso daquelles que pública , e
legalmente estiverem destinados a esse fim,
e todos os guardas ou carcereiros

, que naó
guardarem as disposições dos três artigo,
precedentes,

fidarao incursos no crime de
piisaõ arbitraria.

art. aja. Toda a espécie de rl»o r
empregada nos,,arrestos

, pr is5es ,

cuçoes, alheios daquelles que as leis pres-
crevem, seraó crimes,

*»'*. '»,,. Haverá em cada departa-
mento tribunaes de correcção, que nunca
*=ra5 menos de três , nem mais de seis .

P*™ julgarem aquelles Jelictos , a que naó
corresponder pena afflictiva , ou infamato-
riã.

Estes tribunaes nunca poderão impor
Pena mais grave

, que a de prisaô por tem-
po de dòUs annos.

O conhecimento dos delíctos, a que
fcaó corresponder pena maior

, que a muita
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do valor de três dias de trabalho , ou de

prisão por três dias, será da competência

dos )mats de paz em ultima instancia.

art. 2J4- Cada um dos tribunaes de

correcção será formado de um presidente ,

de dous juizes de paz , ou assessores de

juizes de paz da commune , em que ellees.

tiver estabelecido , de um commissario -do

poder executivo, nomeado pelo directório

executivo , e que este poderá remover , e

de um escrivão.

art. 2$$. O presidente de cada tribu-

nal de correcção será tirado , .todos os seis

mezes , e por turno , d'entre os membros

das secções do tribunal civil do departa-

mento , exceptuados os seus presidentes.

art. 2 $6- Das sentenças proferidas no

tribunal de correcção se poderá appellar

para o tribunal criminal do departamen-

to.

art. 237. Em matéria de delictos a

que corresponder pena afflictiva , ou infa-

mante , nenhuma pessoa poderá ser julga-

da
i

sem que primeiro tenha sido admitti-

da a accusaçaó pelos jurados , ou que o cor-

po legislativo a tenha decretado, nos casos
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em que lhe pertencer decretar a accusaçaô-.

art. 2$8. Um primeiro junj deverá de-

clarar se a accusaçaô nade ser admittida

,

ou regeitáda; o facto será reconhecido por

um segundo jurij ; e a pena, determinada

por a lei, hade ser applicada pelos tribu-

naes do crime.

art. 259. Os jurados nunca votarão se-

não por escrutinio secreto.

. art. 240. Haverão em cada um dos

departamentos tantos junjs de accusaçaô t

quantos forem os tribunaes correccionaes.

Os presidentes dos tribunaes de cor-

recção servirão de directores dos mesmos,

cada qual no seu arredondamento.

Nas communes, que contiverem mais

de ci.ncoenta mil almas, poderão estabele-

cesse por lei , além do presidente do tri-

bunal de correcção , tantos directores de

junjs de accusaçaô, quantos se julgarem

precisos para o expediente dos negócios,

art. 241. As funcções de commissario

do poder executivo, e de escrivão junto

do director do jury de accusaçaô devem

ser preenchidas pelo commissario ,
e pelo

escrivão do tribunal de correcção.

ij=
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art. 242. Cada director de jtirij de ac-

çusaçaó terá a seu cargo, o vigiar imme-'

diatamente sobre todos os officiaes de po-

licia do seu arredondamento.

art. 243. O director do jury hade pro-

mover a accusaçaõ immediatamente , como

offici<il público, sobre as denuncias que lhe

fizer o accusador público, ou seja ex-offi-

cio , ou em consequência das ordens do

directório executivo.

1. os attentados contra a liberdade , ou

segurança individual dos cidadãos ;

2. os que- se commetterem contra o

direito das gentes

;

$. a resistência á execução , tanto das

sentenças , como de todos os actos execu-

tórios
,
que emanarem das authoridades cons-

tituidas
;

4. os tumultos que se suscitarem , e a

resistência que por factos se commetter ,

para obstar á cobrança das contribuições >

á livre circulação dos mantimentos , e dos

mais objectos do commercío.

art. 244. Haverá um tribunal de cri-

me para cada departamento.

art. 24$. Este tribunal será composto
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de um presidente, de um accusador públi-

co, de quatro juizes tirados do tribuna!

ovjj
, do commissario do poder executivo

junto do mesmo tribunal, ou do seu substitu-

to, e de um escrivão.

No tribuna! de crime do departamen-

to do Berne haverá um vice presidente , e

um substituto do accusador público : este

tribunal será dividido em duas secções : ou-

to membros do civil exercerão ahi as fun-

cçfíes de juizes.

art. 246. Os presidentes das secções

00 tribunal civil naò poderão preencher as

funeções de juizes no do crime.

art 247. Os outros juizes faraó o ser?

viço nelle
, cada um a sua vez, por tem-

,po de seis mezes , seguindo-se á ordem da

sua nomeação, e neste tempo nao lhes se-

rá permittido exercer nenhuma funcçaó no

tribunal civil.

art. 248^ O accusador público terá a

seu cargo: 1. promover a accusaçaõdos de-

lictos
t
fundado nos actos de accusaçaò ad-

m.it tida pelos jurados ; 2. transmittir aos

offidaes de policia as denuncias que lhes

forem dirigidas directamente ; $, vigiar so-
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fere os officiaes de policia do departamen-

to , e proceder contra elles conforme alei,

em caso de negligencia, ou de culpas mais

graves.

art. 249. O commissari© do poder

executivo será encarregado : M de requer

no progresso da instrucçaõ ,
que nella se

guarde a ordem devida, e antes da: senten-

ça ,
que se observe a applkaçaõ dal lei

que reger o objecto pendente ; 2. de pro-

mover a execução dos julgados ,
proferidos

pelo tribunal de crime.

art. 250. Os iuizes nunca poderão

pTopor aos jurados .nenhuma .questão com-

plexa.

art. 251. ójitry.*' j" !g"r constara de

doze jurados ao menos ; e o aceusado terá

a faculdade de regeitar 9
sem dar razaÔ A a;

quelle número delles , que a leúmarcar,

art. 252. A. instrucçaÕ diante do jary

àt julgar será publica , e nao se poderá.to-

lher >os. aceusados o auxilio de um advo-

gado ; e quando elles o nao escolhaó , deve-

rá ser -lhes nomeado ex-officio.

art. 2 5 *• Toda a pessoa
,
que for li-

vre por um jujy legal , naõ poderá jamais
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.tornar a ser perseguida, nem abusada 35*
lo mesmo facto.

Do tribunal de cassação.

A.RT. 254. Haverá para -toda a republi-

ca um;tEÍbiina] de csssa^aô , que hade ca-

nhecer :/
1'

.
•

1

.

das demandas ,í 7 qué ' laborarem . em
nu

i 1 idafd e, quando ;se mtentaçirescindiivos^

gados em ultima instancia dos-tribtmafsi;

2. dos feitos, qne se JloLÍv;erem deítq-

metter de um tribunal pifa o outnT,i,por

causa de suspeição JegiÊima., ou de-,s«gt|-

rança pública; $ á cerca dos regu lamen-

tos ou' regimen tos dos juizes ,
• e 'das prises

a fartis"( 20) contra um íribunaí" inteiro,

art. 2jj. O triBuiTaldé cassação' -ntirr-

ca poderá em nenhum tempo conhecer da

injustiça, ou justiça das questões princi-

paes /' mas somente fhes competirá cass^Y

as sentenças, proferidas em processos
;
nos

quaes se naõ tenha guardado a forma, e

ordem devida , ou que contiverem alguma

contravenção expressa ás leis, devendo em

todo o caso remetter a decisão- do poilfò
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principal áquellc juizo . a que tocar o co-

nhecer delle.

. art. 256. E quando a segunda sentença,

proferida em consequência de se julgar nulia

, .primeira sobre o objecto principal da.de-

manda, for a ttacada, pelos mesmos meios que

a primeira, naÓ poderá o tribunal de "cassação

conhecer do recurso de nuliidade , sem que

primeiro a questão seja sobmettida ao cor-

po legislativo, o qual deverá lavrar uma

lei, pela qual se Jp^bnecessatiamente. -re-

ger o tribunal de cassação,

art. 257 Todos os annos este tribunal

será obrigado a enviar a cada uma das sessões

4o corpo legislativo- uma deputação- ,
a qual

ihe hade apresentar o estado das sentenças ?

que se tiverem proferido, com uma: notí-

cia á margem , e o texto da lei., em que

se firmar, a. sentença;

art, 258- O. numero de juizes do .tri-

bunal de cassação nunca poder/ exceder os

ires., quartos do número dos apartamentos.

ARTi 259, E este tribunal. será renova-

do, na sua quinta parte, todos os annos.

As assembréás eleitoraes dos departa-

mentos nomearão successiva , e alternativa»

PK
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mente os juizes precisos, para substituírem

os que saírem do tribunal de cassação.

E os juizes deste tribunal poderão
sempre tornar a ser eleitos.

art. 260. E a cada um delles terá o seu
substtituto, eleito pela mesma assembléa
eleitoral.

art. 261 ajunto do mesmo tribunal de^

verá haver -um commissario y e substitutos

,

nomeados pelo directório executivo, os

quaes; este poderá depor.

art. 262. E o sobredito directório exe-

cutivo denunciará ao tribunal de cassação
,

por meio do seu commissario, e sem pre-

juízo do direito das partes interessadas , os

actos em que os juizes tiverem excedido

os seus poderes.

art. 265. O tribunal annullará estes

actos; e se elles forem acompanhados de

prevaricação
,
o facto devera ser denuncia-

do ao corpo legislativo, para que este ha-

ja de mandar passar o decreto de accusa-

çaó , depois de ouvir, ou ter chamado o

indiciado.

art, 264. O corpo legislativo naõ po-

derá nunca •ànuliar os julga dos do tribunal
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de cassação, ficando-lhe porém salvo o di_

reito de fazer processar pessoalmente os

juizes ,
que tiverem sido comprehendidog

em prevaricação.

Do supremo tribunal , ( haute-twr ) de

justiça.

art. 2Ó5. Haverá um supremo tribu-

nal ( haute com-
, ) de justiça para julgar as

accusaçóes admittidas pelo corpo legislati-

vo , tanto contra os seus próprios mem-

bros , como contra os do directório execu-

tivo^

art. 266. O supremo tribunal de jus-

tiça será composto de cinco juizes e de

dous accusadores nacionaes , tirados do tri-

bunal de cassação , « dos supremos j
urados

,

houts-jurès , nomeados pelas assembléas e-

leitoraes dos departamentos.

art. 267,, O supremo tribunal de jus-

tiça só deverá formar-s« em virtude de

uma proclamação do corpo legislativo, la-

vrada, e publicada pelo cçmeihodos qui.

nhentos.

art. 268. E hade foimar-se , e ceie-

TOÍ1Q u« &
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brar as sessões no lugar designado peia

proclamação do conselho dos quinhentos.

Este lugar nunca poderá estar mais

perto de doze myriametros daquelie , onde

residir o corpo legislativo.

art. 269» Tanto que o corpo legisla-

! tivo tiver proclamado a formação do su-

premo tribunal, haute-cour , de justiçi, o

tribunal de cassação tirará á sorte quinze

dos seus membros em uma sessaó pública;

e depois nomeará , na mesma sessaó por

meio de escrutinio secreto , cinco destes

quinze membros ; estes quinze juizes

assim nomeados seraõ* os juizes , de que se

hade compor o supremo tribunal , haute-

cour , de justiçados quaes deverão escolher

cTentre si um presidente.
,

art. 270. O tribunal de cassação no-

meará , . por meio de escrutinio e á maio

ridade absoluta na mesma sessaó

,

dous dos

seus membros para preencher no supremo

i!'".^ ,', tribunal , haute-coui * , de justiça f as func-

;>„','!;:

'4 çÕes de accusaclores nacionaes.

ART. ?7 1. Os actos de accusaÇaó haó

de ser lavrados > e ordenados pelo conselhô

1

".

dos quinhentos.

1

^^^^^^
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art. 272. As assembléas eleitoraes de

cada departamento nomearão , todos os an-

nos , um jurado para o supremo tribunal

de justiça«

art. 275. O directório executivo fará

imprimir, e publicar, passado um mez de-

pois da época das eleições , a lista dos ju-

rados ,
que o supremo tribunal de justiça

tiver nomeado.

TITULO NONO.

Da Jorça armada.

art. 274. A força armada hé instituí-

da para defender o estado dos inimigos de

fora, e para assegurar no interior a perma-

nência da otdem , e a execução das leis.

art. 275- A força pública he essen-

cialmente súbdita , e nenhum corpo arma-

do poderá deliberar.

art. 276. E ellé se formará de duas

partes distinctas : a guarda nacional s-eden-

taria e a guarda nacional em a actividade.
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Da guarda nacional $adentaria+

art. 277. Esta será composta de to-

dos os. cidadãos, e filhos de cidadãos capa-

zes de pegar erh armas.

art. 278. E a sua organisaçaõ , e disci-

plina seraó as mesmas para toda a repu-

blica : a lei as hade determinar.

art. 279. Nenhum francez poderá exer-

cer os direitos de cidade , sem que primei-

ro esteja inscripto na lista da guarda nacio-

nal sedentária.

art. 280. Tanto as distincçôes de pos-

tos, como a subordinação só devem sub-

sistir nella , no que respeita ao serviço , e

em quanto eile durar.

art. 281. Os officiaes da guarda nacio-

nal sedentária seraõ eleitos em tempo pe-

los cidadãos
,

que a formarem , iè nunca

poderão ser tornados a nomear , sem que

medeie primeiro algum intervallo.

art. 2% 2. Naó será licito confiar o

commando da guarda nacional de um de-

partamento habitualmente a um só cida-

dão.
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art. a8$. Quando se julgar necessário

fazer reunir toda a guarda nacional de um

departamento, o directório executivo terá

a faculdade de nomear Um eommandante

interino.

art. 284. O commando da guarda na-

cional sedentária, nas cidades que tiverem

cem mil habitantes ou dahi para cima,

naô poderá ser confiada habitualmente â

um só homem.

Da guarda nacional em actlvU

art. 2gÇ. A republica conservará, ain-

da mesmo em tempo de -paz ,.
exércitos , e

armadas ,
que vencerão soldo ,

pago por

ella e que se denominarão guarda nacio-

nal em actividade.

art. 286. Esta guarda hade formar-se ,

por meio de um recrutamento voluntário

,

€ quando seja preciso , por aquelle modo

que a lei determinar.

art. 287. Nenhum estrangeiro poderá

ser admittido nos exércitos , ou armadas ,

sem que primeiro tenha adquirido os direi-

tos de cidadão írancez \ salvo havendo feito
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orna, ou mais campanhas em favor does.

tabelecimento da republica.

art. 288. Os commandantes
\ ou che-

fes de terra e de mar só haõ de ser no-

meados em caso de guerra
; e o directó-

rio executivo lhes dará comrníssoes
, que

poderá revogar
, quando lhe aprouver.

A duração destas commissoes se deve
íimitar a uma campanha, mas será licito

prorogar-se.

art, 289. O comrnando gera! dos exér-

citos da republica nunca poderá ser confia-

do a um só homem*

art. 290. Tanto os exércitos como as

armadas estarão sugeitos a íeis particulares
,

quanto á sua disciplina, forma 4e juízos,

e natureza das penas.

art. 291. Nenhuma parte da guarda

nacional sedentária , nem daquelloutra em
actividade poderá obrar em serviço interior

da republica, a menos de ser em virtu efe

de urna requisiçac5 por escripto da autho-

r.idade civil , e segundo a forma ptascripta

por a lei, '.-

art, 292. Naõ será permittida ás au-

thoridades civis requerer a força pública
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fora do seu território, nem esta poderá

mover-se de um cantaÓ para outro
,
sem

que seja para esse fim authorizada pela ad-

ministração do departamento , e nem de

um destes para outro, sem ordem do di-

rectório executivo.

art. j9 j • Com tudo o corpo legisla-

tivo determinará os meios de assegurar,

por meio da força pública .,_ a execução da

sentenças, e a prisão dos accusados no

território francez.

art. 294. Quando sobrevier algum pe-

rigo imminente, será licito á administra-

ção municipal de um cantaÕ pedir o auxi-

lio das- guardas nacionaes dos cantões risi-

nhos ; e neste caso a administração que

a tiver requerido, e os chefes das guardas

nacionaes que tiverem sido requeridos se-

rão igualmente obrigados a dar conta
>

e

no mesmo instante , á adminisiraçaó do

departamento de quanto se tiver praticado.

art. 295. Tropa nenhuma estrangei-

ra poderá ser introduzida no território da

republica, sem o prévio consentimento do

corpo legislativo.



( I20)

TÍTULO DECIMO.

InstrueçaÕ pública.

art. 296. Haverão na republica esco?á$
primarias, onde os alumnos aprendaÕ a ler,

e escrever os elementos de calculo , e os
da moral; e às casas de residência dos mes-
tres prepostos serão pagas á custa da repu-
blica.

art 297. Nas diversas partes desta
se haõ de estabelecer escolas superiores ás

escolas primarias, e em tal numero, que
ao menos ha/a uma para dous departamen-
tos.

Xrt. 298. Deverá formar-se para to-

da a republica um instituto nacional , en-
carregado de recolher as descobertas e de
aperfeiçoar as artes , e as sciencias.

art. 299. Os diversos estabelecimentos

de instrucçaó pública seraõ independentes

entre si, e nem terão correspondência ad-

ministrativa uns com os outros.

art. 300. Aos cidadãos competirá o di-

reito de formar estabelecimentos partícula-
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res de educação , e de ensino , bem como

sociedades livres para concorrerem ao pro"

gresso das sciencias , das letras, e das ar-

tes.

art. JOI. Haõ de estabelecer-se festas

nacionaes para entreter a fraternidade entre

os cidadãos, e para lhes fazer grangear mais

afferro á constituição , i pátria , e ás leis.

TITULO DECIMO PRIMEIRO.

Contribuições,

art. $02. As contribuições públicas

devem ser deliberadas , e fixadas pelo cor-

po legislativo, ao qual unicamente ficará

pertencendo estabelece-las 5 e eljas naó

poderão subsistir por mais de um anno t

fcalvo se forem expressamente reserva-

das.

art. 303. O corpo legislativo poderá

crear aquelle género de contribuição, que

bem lhe parecer , e julgar necessário 5
mas

deverá estabelecer cada, anno um imposto

predial , e outro pessoal.

art. J04. Todo o individuo , que, naõ"
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se achando no caso dos artigos 12, e 1 j »

naó estiver comprehendid© no rol dás

contribuições directas, terá o direito de

se apresentar á administração municipal da

sua coramune , e fazer-se inscrever nella

com uma contribuição pessoa)
, que equi-

vaiha ao valor local do ganho de três dias

de um jornaleiro empregado em serviço do

campo.

aRt. }o$. A insçripçaõ , mencionada

no artigo precedente, só poderá fazer-se

em todo o decurso do mez de Messidor

( Julho ) de cada anno.

art. $06. As contribuições, sejaô de

que natureza forem , deverão ser reparti-

das por todos os contribuintes , em pro-

porção das suas faculdades.

art. 507. E O' directório executivo ha r

de dirigir-, e fiscalisar a cobrança , e re-

cebimento effectivo das contribuições, e

dar para este effcito as ordens precisas*

art. 508. As contas ' por miúdo da

des-peza dos ministros ,-• assinadas , e certi-

ficadas por elles se faraÕ públicas no prin-

cipio de cada anno.'

£ o mesmo sé pr&kará com os balan-

S9BS
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çqs da receita das diversas contribuições

e de todas as rendas públicas.

art. }Q9, Os balanços de receita, e

despeza serap distinctos segundo a sua na.

tureza; e nelles iraó expressas as sommas

recebidas , e despendidas , anno por anno

,

em cada parte de administração geral.

art. pó Deverão fazer-se igualmente

publicas as contas das despezas particulares

aos departamentos , e relativas aos tribUnaes»

c ás administrações, aos progressos das

sciencias , e a todos os trabalhos, e esta-

belecimentos públicos.

art. 511 As adimnistraçóaa de.depar.,

tamento , e as municipalidades nunca po-

derão fazer nenhuma partilha, ou finta,

que exceda as sommas fixadas peio, corpo

legisiativo, nem deliberar , ou permittir ,

sem estarem authorizadas por elle , .

ne.

nhum empréstimo loca!
,.
qne possa onerar

os cidadãos do departamento da commua.e ,

ou do cantão.

art. 3 12. Ao corpo legislativo íjrçta

camente compete o dit-eito de regular o cu-

nhar moeda de toda f a espécie, e a sua

emmissaõ , e bem assim o fixar-lhe o seu
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valor, e peso, e determínar-lhe o typo.

art. jij. Ao directório incumbe fis-

calisar a maneira de se bater a moeda, e

nomear os officiaes encarregados de exercer

smmediatamente esta inspecção*

art. -514. O corpo legislativo deter-

minará as contribuições das colónias, e as

Suas relações com a metrópole.

Thesouto nacional, e contabilidade.

art. ji$, Haverão cinco commissarios

do thesouro nacional , eleitos pelo conse-

lho dos antigos d'entre uma lista tripla que

o conselho dos quinhentos deverá apresentar.

artu $16. As funcções destes commis-
sarios haõ de durar por espaço de cinco an-

nos; devendo um delles ser renovado to-

dos os annos, e podendo ser eleito de no-

vo sem intervallo, e indefinitamente.

art. $i7>. E elles seraó encarregados

de fisc alisar a receita , e despeza de todos

os dinheiros nacionaes
;

de ordenar os movimentos dos fundos,

e a paga de todas as despezas públicas , con-

sentidas pelo corpo legislativo;
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de ter uma conta aberta de receita,

e despeza com os recebedores das contri-

buições directas de cada departamento , e

com as differentes régies ( 21 ) nacio-

naes , e com os pagadores que se houverem

estabelecido nos departamentos 3

de entreter com os sobreditos recebe-

dores e pagadores, e com as régies e ad-

ministrações a necessária correspondência ,

para que haja de realisar-se a entrada regu-

lar e exacta dos fundos.

aat. $18. Elles naó poderão pagar na-

da ser/ incorrerem em crime , a menos de

ser em virtude

j. de um decreto do corpo legislativo

,

e até á concurrencia dos fundos decreta-

dos por elle relativamente a cada obje-

cto ;

a. de uma decisão do directório-,

3. de uma ordem assinada peio minis-

tro que ordenar a despeza.

ART. 519. Elles naó poderão também,

sob pena de serem reputados prevaricado-

res , approvar nenhum pagamento , se n<£

mandado respectivo ,
que o ministro pas-

sar e assinar para s« foer a depeza , p»«

WÊM
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se contiver a data da decisão dó directório
executivo, e os decretos do Corpo legisla-

tivo que autborizarem o pagamento.
art. $20, Os recebedores das contribui-

ções directas, em cada departamento, as diffe.

entes régies nacionàes, e Ú pagadores dos de-
partamentos femetteraó éo thesouro nacional
ás suas respectivas contas ; 6 o theáouío ãs

verificará
, e ajustará.

art. $21. Haverão cinco éommissâffòs
da contabilidade nacional

, eleitos pelo
corpo legislativo, nas mesmas épocas

, .e

ptte mesma forma) e cqm ás m.esrdk còfí-

diçoes
,
que os commissarios do thesouro.

art. $22. A conta gerai da receita, e
despezá da republica, fundada nas contas

particulares e documentos justificativos deverá

apresentar-se pelos commissarios do thesóufd

aos commissarios da contabilidade
, para es-

tes a verificarem , e ajustarem.

art. j2|. Os commissarios- da contabi-

lidade faraó saber ao corpo legislativo os

abusos , e concussões, e todos os casos, de

.responsabilidade que descobrirem no decur-

so das suas operações; e proporão nas par-

tes que derem, às medidas eonvinhaveis aos

interesses da republica.
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art. 324. O resultado das contas, de-

pois dê justas pelos commissarios da con-

tabilidade, será impresso , e se fará pubhco.

art. 325. Os commissaaios ,
tanto do

thesouro nacional como da contabilidade, nao

poderão ser suspensos, nem demittidos se-

não pelo corpo legislativo.

Porém , em quanto durar o emprasa-

mento do corpo legislativo, o directório

executivo poderá suspender, e prover in-

terinamente os lugares de commissarios do

thesouro nacional ,
que se acharem vagos,

mas só' dous quando muito ,
com obriga-

ção de o participar a ambos os dous con-

selhos do corpo legislativo ,
tanto que

proseguirem nas suas sessões.
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TITULO DOZE.

Relações exteriores,

art. iz6. A guerra nunca poderá' ser

decidida, senaõ por um decreto do corpo
legislativo

, lavrado em consequência da pro-
posta formal, e necessária do directório

executivo.

art. j2 7 . Ambos os conselhos legisla-

tivos concorrerão
, na forma ordinária , á

formatura do decreto, pelo qual a guerra
for decidida.

art. j28. No caso de estarem as hos-

tilidades imminentes
, ou já começada.,

ou que hajaõ ameaços , ou preparativos de
guerra contra a republica franceza , o di-

rectório executivo ficará obrigado a empre-
gar em defeza do estado os meios postos
a sua disposição; mas deverá sem perda
de tempo fazer aviso de tudo ao corpo
legislativo.

E poderá, também indicar, nestecaso,
os augmentos de força , e as novas dispo-
sições legislativas, que as circunstancias

exigirem.
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ARi- 329. O directório, e só elle
,
po„

dera entreter relações politicas no exterior,

conduzir as negociações , distribuir as for-

ças de terra e de mar , como tiver por

conveniente , e regular a sua direcção em

caso de guerra.

art. jp. E ouíro sim será authoriza-

do para poder fazer as estipulações preli*

neutral idades ; e poderá também ajustar

convenções secretas.

art. jji. O directório executivo às»

sentará , assinará , ou fará assinar-eom as po-

tencias estrangeiras todos os tratados de

paz, de alliança,, de tregoas , de neutra-

lidade, de comimercio , e as demais con-

venções , que julgar necessárias a bem do

estado.

Estes tratados
5

e convenções seraõ

negociados em nome da republica frãnce-

za, por meio de agentes diplomáticos , no-

meados pelo directório executivo, e mu-

nidos das suas instrucções.

art, 532, Quando aconteça que um
tratado contenha artigos secretos, nunca as

disposições destes artigos poderão ser des-

TOMO II» I
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tructívas dós artigos patentes , nem com-

prehender nenhuma alienação do território

da republica-,

£RT, j$i* P| tratados naõ serão vali-

dos, sem. primeiro haverem sjdo examinados*

e ratificados pelo corpo legislativo : com tu-

do as convenções secretas poderão receber

provisoriamente a sua execução , desde o

niomen.to em que focem assentadas pelo

directório-

art. jj4. Nenhum dos conselhos le-

gislativos deverá deliberar sobre a guerra ,

e so^e a paz , a menos de ser em comité

geral,

Affdh 5 i 5 . Os estrangeiros , estabeleci-

dos ou naó em França , succederaõ a seus

gais estrangeiros , ou. françezes ; e poderão

contratar , adquirir , e receber bens situa-

dos em França, e dispor dejles , da mes-

Dia, sprte que os cidadãos francezes
,

por

tç4ps os modos que as. leis authorizarem.
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TITULO TREZE.

Revista da Constituição*

art. V5^' Se a experiência fizer sentir

os inconvenientes de alguns artigos da cons-

tituição , o conselho dos antigos proporá a

sua revista»

art. |tf» A proposta do conselho dos

antigos será, neste caso , sobmettida á ra-

tificação do conselho dos quinhentos.

art. }*S* Todas as vezes que, no es-

paço de nove annos, a proposta do con-

selho dos antigos , ratificada pelo conselho

dos quinhentos , se fizer em três differen-

tes épocas , distantes umas das outras ao

menos três annos , uma assewikléa de re-

visaó será convocada.

art. fi9. Esta assembléa será formada

de membros, em dobro do número dos

departamentos , e eleitos todos <ia mesma

sorte que os do corpo legislativo s
e reu-

nindo as mesmas condições, que se exigi-

rem para o conselho dos antigos»

art. 340, O conselho dos antigos <i«"

I 2
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signará um lugar para se reunir a assem-
bléa de revisão , e este será distante vinte

myriametros, ao menos, do sitio que occu-
par o corpo legislativo.

art. J41. A assembléa de revisão terá

o direito de mudar o lugar de sua resi-

dência
, observando a distancia prescripta

no artigo precedente.

. art. $42. E ella, naõ exercerá funcçaõ

alguma legislativa , nem de governo ; mas
deverá limitar-se á revisão dos únicos ar-

tigos constitucionaes
, que lhe forem de-

signados pelo corpo legislativo.

art. j4j. Todos os artigos da cons-

tituição , sem nenhum ficar exceptuado

continuarão a presistir em vigor , em quan-

to naó forem acceitas pelo povo as mu-
danças propostas pela assembléa de revi-

são.

art. 544. E os seus membros haô de de-

liberar em commum.

art. 54$. Naõ será licito eleger para

membros d*assembléa de revisão aquelles

cidadãos , que forem membros do corpo

legislativo no momento em que ella for

' convocada.
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art. ]4.6. A assembléa de revisão en-

viará directa, e immediatamente ás assem-

bléas primarias o projecto de reforma , que

tiver determinado ; e feito isto , será dis-

solvida.

art. j 47 . Em nenhum caso, a assem-

bléa de revisão poderá durar por mais de

três mezes.

ART. j48 ' E 0S SeUS membr0S
:

nunca
í.i

poderão ser incommodados^ accusados , nem

julgados em tempo algum ,
pelo que tive-

rem dito, ou escripto no exercicio das suas

funcções; e em quanto estas durarem sò

poderão ser processados , e julgados , in-

tervindo uma decisão dos mesmos da sobre-

dita assembléa,

art. J49. E esta assembléa de revisão.,

nunca assistirá a nenhuma ceremonia públi"

ca; e os seus membros receberão a mesma

indemnidade ,
que os do corpo legislativo.

art. $.S0. A sobredita, assembléa terá

o direito' de exercer, ou de fazer exercer a

policia na commune em que residir.
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TITULO QtfATORZE.

- Ttisp&siçóes- geraes,

Art. j ç ic. Nenhuma outra superior icfe-

de existirá entre os cidadãos, excepto a dos

funccionarios públicos , e taô somente re-

lativa ao exercício õ*as suas funcçôes.

art; jj2. A lei nao reconhece nenhum
voto religioso, (a) nem promessas contra-

rias aos direitos naturaes do homem,
art. jçj. Nenhuma pessoa pode ser

impedida de escrever, dizer, imprimir, e

fazer publicar os seus pensamentos.

Nem os èscriptos ficarão sugeitos a ne-

nhuma censura antes de se publicarem.

E ninguém poderá ficar responsável

peio que tiver escripto, ou publicado,

salvo nos casos que a lei apontar.

,
ART.

j 54. Naó se poderá empecer a' pes-

soa afguma o exercício do culto que tiver es-

colhido
, uma vez que el?a se conforme com

as leis.

(tf) Assim falavaó os francezes
, mas

naõ se defende o que elles disseraó»
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B ninguém deverá ser constrangido »

eonuibuTp-as^spe^ de nenhum cu-,

,„ . mi . -*<*»" naó coneott

;
,

1

para

M côngruas de nenhum ministro delles.

j.È.*> IS 5. Naó haverá privilegio algum,

nem mestres, ou>,zeS <k .officios ,
«eu»

,ilnitacaói liberdad, da imprensa., de com-

ercio ,tf ao ««cicio da industna, e das

»rtes de toda a espécie.

Toda e qualquer lei prohibitiva neste

gene.o, quando as circunstancia, a tornem

necessária, *rá essencialmente prov.sona,

e le,adaaefTeitosó P
orumannoaoma.S ,

saivo se for renovada formalmente.

arí. fi6. A lei vigiará particularmen-

te sobre a, profissões, que interessaó o.

costumes públicos . tf a segurança e a

saude dos cidadãos; porém oaó será lic.to

fner depender a admissão ao exercício des-

ta» profissões de alguma »»**«* Pecuma
*

'

Árt. i57- A ki dev* pt°Ver
"
a "*

eompensa dos inventores , ou na conser-

vação da propriedade exclusiva das sua,

descobertas , ou das suas produções.

ajt. J5«- A constituição garante ai»
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violabilidade de toadas „' propriedades, ou
a justa indemhisaçaó daquellas / cujo sacri-

fício for exigido pela urgência pública , le-

galmente verificada.

art. J59- A casa de todo o cidadão
será um asilo inviolável , onds ninguém
terá direito de entrar de noute', a menos
de ser nos casos de incêndio

, de inunda-
ção

,
ou de reclamação vinda do interior

da casa.

Mas de dia será permittido ir a elía

executar as ordens das authoridades constí-

tituidas,
~

E; também naô será licito i dar busca a

casa nenhuma, salvo em virtude de uma
lei,e só quanto á pessoa, ou objecto ex~

pressamente designado no acto, que deter-
minar a visita.

art. j 6o. Naõ deverá consentir-se, que
se formem corporações , nem sociedades

contrarias á ordem pública.

art.
J 6 f

.
E nem assembléa nenhuma

de cidadãos poderá qualificar-se sociedade

popular.

art. j62. Nenhuma sociedade particu-

lar, uma vez que se occupe de questões
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politicas, terá permissão. para se -correspon-

der com qualquer outra, ou aggregar-se a

ella, nem celebrar sessões públicas, com-

postas fie sócios , e assistentes distinctos

uns dos outros, nem impor condições pa-

ra poder ser^admittido, e eleito,' nem ar

rogar-se direitos de exclusão , nem obrigar

os seus membros a trazer algum sinal ex-

terior da sua sociedade.

art $6$. Só nas assembléas primarias
,

cu das communes será licito aos cidadãos

exercer os seus direitos políticos.

art. $64. He porém livre a todos os

cidadãos dirigir directamente ás authorida-

des públicas petições, com tanto que es-

tas sejaõ individuaes : e nenhuma ássocjaçaõ

as poderá appresentar collectivas , salvo as

authoridades constituídas, e taõ somente

no que disser respeito aos objectos das suas

attribuiçóes.

E os supplicantes nunca deverão es-

quecer-se do respeito devido ás authorida-

des constituída^. ,

art. 3 ó 5 . Todo o tropel de gente ar-

mada será um attentado á constituição ; deve

ser dissipado no mesmo instante pela for-

ça.

m,>?—

*



art* j6& E se naó for armado, cuiti_

pre que seja igualmente dissipada, inti-

mando-se~lhe primeiro verbalmente a or-

dem de se retirarem, e empregando depois

a força armada
, quando seja preciso.

art. 367, Nunca se poderão reunir mui-

tas autboridades constituídas para deliberar

jantas ;, e nenhum acto que emane de uma

tal reunião poderá ser executado,

art. j68. Ninguém poderá usar de dis-

tinctivos, que façaô lembrar funcçóes ante-

riormente exercidas r ou serviços já fei-

tos

art, j6<?, Os membros do corpo le-

gislativo, e todos os funccionarios públi-

cos traraô, ik> exercício de suas funcçóes,

o vestuário , ou insígnias* da authoridade-

de que forem revestidos, e a lei determi-

nará a sua forma.

art. }70. Nenhum cidadão poderá re-

nao ciar , nem? em todo, nem em parte , a in-

demnidade r ou ordenado que lhe for at-

tribuido pela lei , em razaõ das suas fun-

cções públicas.

art. 571. Haverá na republica unifor-

midade de pezos , c de medidas.



art. M*. A era ,

franceza commeça

«m 2* de Setembro de 1J9* .
dia d*

fundação da republica.

art jj). A naçaó franceza declara

que em nenhum caso sofrerá a vofta dos

francezes que, fendo abandonado a sua pá-

tria desde 15 de Julho de 1789 ,
r»aõ se

acharem comprehendidos nas excepções fei-

tas ás íeis publicadas contra os emigrados

;

e ella prohibe ao corpo legislativo crear no-

vas excepções.

E os bens dos sobreditos emigrado»

fícaô irrevogavelmente adquiridos em pro-

veito da republica.

akt. í7 4. A naçaô franceza proclama

igualmente , como garantia da fé pública ,

que depois de uma adjudicação- legalmente

consummada de bens nacionaes ,
qualquer

que seja a sua origem ,
quem os adquirir

legitimamente mõ poderá ser desapossado,

ficando salvo porém o direito de tercerro

,

o qual deverá ser indemnisadô pelo the-

souro nacional.

art. m- Kenhum dos poderes insti-

tuídos pefa constituição terá direito de Sh

tera-la em todo, ou em parte, salvas a
s

[
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reformas que se houverem de fazer por

meio de revista , e conforme as disposições

do titulo 1 j.

ART
- $7°". Cumpre que os cidadãos te-

nhaõ senipre presente á sua- memoria
, que

da sabedoria com que procederem na esco-

lha em as assembléas primarias , e eleitoraes,

hao de depender principalmente a perma-
nência, a conservação, e a prosperidade

da republica.

art. }77 . O povo francez confia o de-
posito da presente constituição á fidelida-

de do corpo legislativo , do directório exe-

cutivo
, dos administradores , e dos juizes,

i vigilância dos pais de famiiias , ás espo-

sas
,

e ás mais, e á benevolência da mo-
cidade franceza, e ae valor de todos os ci-

dadãos.

Conferido com o original por nós pre-

sidente
, e secretários da convenção nacio-

nal. ..... |

Em Paris aos 5 jFructidor do anno i.

da republica franceza. Assinado M. T. Chenler

presidente
,., Derasei

, Seulignac
, Bernler

,

Laurencçot, Dentzel
, Qiiávot , secretários,



CONSTITUIÇÃO
DOS

PA1ZES BAIXOS,

PUBLICADA EM HAYA EM 18I?.

CAPITULO PRIMEIRO.

Do reino ,
e seus habitantes.

ARTIGO PRIMEIRO.

O reino dos Paizes Baixos ,
cujos limites

foraó fixados pelo tratado , concluído entre

as potencias da Europa reunidas no con-

fesso de Vienna, e assinado a 9 °-e Ju-

nho de 181$, he composto das províncias

seguintes — Brabante Septentrional ,
— Bra-

bante Meridional , - LÍmboicr§ , — G*h

dre ,
— Liege , — FjM«i Oriental

, —
Flandres Occidental , Hainaut , — Hollanda,

*» Zelândia , — Namur , — iíiwrra , —
Vtrecht , — Fri* , — Ovenjssel , — Gro-

ningua ,
Dre/rtAe. O graó ducado de Luxem-

bourg, tal como foi limitado pelo tratado
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de Vienna, estando posto debaixo da mes-
ma soberania que o reino dos Paizes Bai-
xos

,
será regido pela mesma lei fundamen-

ta!
, salvo as relações que deve ter com a

Confederação Germânica ( 21 ).

ART. 2. As prGvmchs de Gneldre , Hol-
tanda, Zelândia, Vtrecht

, , Drenthe con-
servaraó seus limites actuaes. O Brabante
Septentrional comprehenderá o território da
província, que tem actualmente o nome
de Brabante, á excepção da parte que per-
tencia ao departamento do Memsz Inferior.
As províncias do Brabante Meridional ( de-
partamento de Bfh-), de Flandres Orien-
ta C departamento de Etcavt ) , de Flan-
Jres Occidental ( departamento de Lns ) , de
HMumat ( departamento de Jemnmpes ) . e
do Jnvers ( departamento dos-dous -Netkes)
conservarão os limites actuaes destes depar-
tamentos.

A província de Limbourg será compos-
ta <áe departamento inteiro do Meuse L;/>.

<y\-t e da parte do departamento de Roer^
que pertence ao reino pelo tratado de Vien-
na. A província de Liege comprehenderá
o território do departamento do Ourthe ê
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i excepçaS aparte V» f0i Sepa,ada P

mesmo tratado.

A província de Nomur conteta a parte

do departamento de S,.»i« e iM««,q»e

naó p«tence ao gram-ducado de Luxa».

hurç. Os limites deste graõ-ducado forao

fixacíos pelo tratado de Vienna.

ART 5
As ratificações dos limites eo-

,« as províncias julgadas úteis, ou neces-

,arias,seraõ fixadas por um» lei ,
que dr

ri respeito tanto aos interesses dos habi-

tantes , como ás conveniências d» admm.s-

traçaó geral.

art. 4. Todo o individuo, que se achar

00 território do reino, seja natural, ou

estrangeiro, gozará da protecção conceda

is pessoas, e aos bens.

art. 5. O exercício dos direito* civis

determinar-se-ha por uma lei.

art. 6. O direito de estar nas ddade«

* nos campos, assim como a admissão, nas

administrações provinciaes . ou locaes será

regulado pelos estatutos provinciaes, elo-

cães.

art. 7. As disposições destes estatutos

KlttWoi ao direito, e i admissão «lawio^
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nadas no artigo precedente, taes quaes es-
tiverem em vigor no fim do decimo anuo.,
que se seguir á promulgação da iei funda-
mental

,
seraó reputados como parte desta

lei.

art. g. Ninguém poderá ser nomeado
membro dos estados geraes , chefe ou mem-
bro dos departamentos da administração
geral

, conselheiro distado
, commissario

d'elrei nas províncias , ou membro da ca-
mará alta, se naó for habitante dos Pai-
zes Baixos

, ou nascido no reino, e coló-
nias de parentes domiciliados, O que nas-
cer em paiz estrangeiro durante uma au-
sência momentânea, ou em sérvio público, go-
zará' igualmente dos mesmos direitos.

ART
' 9 * °s rraturaes do reino

, ou re-
putados taes por uma lei fixa , ou
^aturahsaçaô, fcõ indistintamente admit-
tidos a todas as outras funcçóes.

art. 10. Pagado um anno, depois da
promulgação da presente lei fundamental, el-
rei poderá conceder ás pessoas nascidas em
pa- estrangeiro, e domiciliadas no reino,
c direitos de indígena, e a faculdade da0mm atodos, equaesquer empregos.
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ART. \\~. Toda a pessoa he igualmeri«>

te admissível aos empregos , sem distincçaõ

de ordem , nascimento ; salvo o que for

determinado pelos regulamentos das pro-

víncias , em consequência do cap. 4. da

lei fundamental , relativamente á formação

dos estudos provinciaes.

CAPITULO SEGUNDO.

Do reL

SECÇAÕ I.

JDa successao ao thronsi

art. 12. A coroa do reino dos Países

Baixos pertence de facto a sua magesradé'

Guilherme Frederico príncipe dé Orange-

Nassau , e hereditariamente a seus descenden-

tes legítimos , segundo as disposições se-

guintes".

art. 1}. Os descendentes legítimos del-

rei reinante seraô os filhos nascidos , eque

houverem de nascer de seu matrimonio

com sua magestade Frideriea Luiza Guí«

TOMO II. K.

-m&



lhermína prínceza da Prússia, e em gera!

os descendentes havidos do casamento con-

trahido, ou consentido por el-rei , e de um
perfeito accordo com os estados geraes.

art. 14. A coroa fica hereditária por di-

reito de primogenitura, de sorte que o
filho primogénito do rei , ou seu descen-

dente por varonia succede por representa-

ção.

art. fj. Na faíta de descendência mas-
culina, em razaô de linha de primogenitu-
ra, a coroa passará a seus irmaõs , igual-

mente por direito de primogenitura e re-

presentação.

art. 16. Na falta absoluta de descen-
dentes masculinos da casa de Orange-Nas-
sau

j as fêmeas filhas de elreí succederaõ

na coroa
, por ordem de primogenitura.

art. 17. Se o rei nao tiver deixado
filhi prínceza- primogénita de linha

masculina, descendente em primogenitura

. do ultimo rei, fará passar a coroa para sua

casa
,

que he representada pelos seus des-

cendentes.

art. 18. Se houver falta da linha mas-
culina descendente do ultimo rei, succe-
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dera entaõ a linha feminina , em râzaõ ae

primogenitura, descendente deste rei, pre-

ferindo sempre o ramo masculino ao femi-

nino, e a primogénita á segunda, e em

cada ramo o varaó á fêmea, e Ornais velho

ao mais novo.

art. 19. Se o rei morrer sem deixar

posteridade, e se naó houver descendên-

cia varonil da casa de Orange-Nassau ; o

mais próximo parente, do ultimo rei da casa

real e seus descendentes succederaó na coroa.

art. 20. Quando uma fêmea tiver fei-

to passar a coroa para uma oiitra casa,

esta casa subrogada terá todos os direitos

da casa reinante , e os artigos precedentes

lhe seraô applicaveis , de sorte que os des-

cendentes de varonia em varonia, vem a

succeder com exclusão das fêmeas ,
ou da

descendência feminina, e nenhuma outra li«>

nha pôde ser chamada ao thron.o , em

quanto aquella naó for extincta,

art. 21. Uma princezá, que casar sem

o consentimento dos estados geraes ,
naó

tem direito ao throno. Uma rainha abdica

a coroa ,
contrahindo matrimonio sem 5>

consentimento dos estados geraes.

:mjr*>3
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aut. 22. Na falta de posteridade de

de elrei Guilherme Friderico de Oran<re-

Nassau
i actualmente reinante , a coroa pas-

sa á sua irmãa a princeza Friderica Lui-

za Guilhermina- de Orange , viuva do de-

funto Carlos Augusto príncipe hereditário

de Brunswic Lunebourg, ou a seus des-

cendentes legítimos havidos de um casa-

mento contrahido conforme as disposições

do art. 1 3.

art. 2$. Na falta igualmente de des-

cendentes legítimos desta princeza
i a co-

roa irá aos descendentes varões legítimos

da princeza Carolina de Orange, irmãa do
defunto príncipe Guilherme V., esposado

defunto príncipe de Nassau-Weilborg , e

sempre pelo direito de primogenitura
, e de

representação.

art. 24. Se circunstancias particulares

fizessem necessária alguma mudança na or-

dem de successaõ , elrei poderá apresentar

a este respeito um projecto de. lei aos es-

tados geraes , cameras reunidas; e neste caso

a segunda camsra será convocada com do-.

brado número de membros.

art. 25. Elrei quando naõ tiver jsuccessor
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chamado á coroa pela lei fundamental , pro-

porá um aos estados geraes, compostos e

reunidos como no artigo precedente.

art. 26. Se a proposição fôr acceita

pelos estados geraes , elrei fará conhecer

seu suecessor i naçaó , na forma prescripta

para a promulgação das leis , fazendo-o pro-

clamar solemnemente.

: art. 27. Se naõ tiver sido nomeado

suecessor ao reino antes da morte de elrei

,

os estados geraes reunidos e compostos co-

mo no art. 24 , o nomearão, proclamando-o

solemnemente.

art. 22. Nos casos , mencionados nos

artigos 22, 2j, 24, 25 , e 27 » a successaÓ

ficará regulada como se menciona nos arti-

gos ij, 14, M, 16, «7, «8, l 9. é 20.

art. 29. O rei dos Paizes Baixos naó

poderá reunir outra qualquer coroa. Em

caso nenhum a sede do governo deve estar

fora do reino.

I
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secçaô n.

Das rendas da coroa,

art. 30. EIreí deve gozar de uma
renda annual de 2:400:00o florins pagos

pelo thesouro publico, (a)

art. 31/ Elrei Guilherme Friderico de

Orange-Nassau actualmente reinante poderá

propor aos estados geraes, para que lhe as-

sinem dominios em prédios
, que possao

render até $00:000 florins
; porém estes

seraó descontados na renda do artigo pre-

cedente
, sendo então fixados por uma lei.

art. j2. Os palácios adereçados, tan^

to os de verão como os de inverno, seraó pro-

priedade d'elrei , assinando-se-íhe uma ren*

da, que naõ deve exceder 100:000 florins

annuaes, para conservação dos mesmos.
art. $t. O rei, príncipes, e princezas

ficaõ isentos de todo o 'imposto directo e*

pessoal; exceptuaõ-se porem os bens de

00 Hum florim equivale a 320 rs. da
possa moeda. . , Os Tradactores.
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raiz , e luares da sua habitual residência

,

que'devem estar sugeitos a todas as outras

contribuições.

art. }4' Fica livre ao rei regular, e

governar sua casa como bem lhe parecer.

art. J5. A rainha viuva gozará, duran-

te a sua viuvez, de uma renda annual de

,50:000 florins, pagos pelo thesouro pu.

blico.
.

art. j6. O filho primogénito de elrei,

ou seu descendente varaÕ ,
herdeiro pi*

sumptivo da coroa , he o primeiro vassal-

lo do rei, e tem o titulo de príncipe

de Orange,

art. 57. O príncipe de Orange, como

ta l e na idade de iS annos gozará de uma

rend* annual de 100:000 florins, podendo

augmentar-se atè 200:000 florins, quan-

'

do\iver casado, e conforme o artigo 15.

Esta renda he igualmente paga pelo the-

souro público.
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SECÇA5 III.

Da menoridade do reil

art. 38. Eírei he maior na idade de 1%
annos completos.

***• S9, Quando elrei for menor, fi.
cara debaixo da tutoria de alguns membro»
da casa real

, e de algumas pessoas notáveis
®. indígenas.

art. 40. Esta tutoria será pronunciada
com anticipaçaÓ por elrei , de concerto com
os estados geraes , reunidas as camarás.

ART. 41, Se a tutoria naÕ tiver sido
nomeada pelo seu predecessor, pertence o
da-ia aos estados geraes , em camarás reuni-
das, que conferirão, se for possivel , com
*'guns parentes próximos do rei menor.
art. 42. Gada um dos tutores

, antes
de entrar a exercer as suas funcçoes , deve-
rá prestar, perante o presidente

, e na as-
sembléa dos estados geraes , o juramento
seguinte ^ juro fidelidade a elrei -e de
cumprir religiosamente todos os deveres

,

que sua tutoria me impõe, e com especia'
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idade de lhe inspirar a maior adherenaa a

jei fundamental do reino , e o amor ao

seu povo. Assim Deus me ajude, ))

SECQAÔ. IV.

Da regência.

art. 45- Durante a menoridade de el-

rei o poder real deve ser exercido por um

regente, nomeado este pelo rei reinante

com anticipaçaõ e de concerto com os es-

tados geraes , reunidas as duas camarás. A

successaÓ á regência , durante a menoridade

de elrei ,
poderá ser regulada da mesma ma-

neira.

art. 44- Se o regente naõ for nomea-

do durante a vida de elrei , o deve ser pe.

los estados geraes reunidos , e compostos

como no art. 24. Se a regência nao tiver

sido regulada 5 esta o poderá ser pelo re-

bente , de concerto com os estados geraes

,

compostos como fica dito.

art. 45. O regente prestará na assem-

bléa dos estados geraes , reunidas as ca-

marás , e perante o presidente , o juramen-
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to que se segue — « Juro obedienrfa a
elrei

,
e que no exercício do poder real

j

durante a menoridade de elrei ( ou em
todo o tempo que elrei se achar impedido
de poder reinar ) observarei e manterei a
lei fundamenta! do reino, e que em oc
casiaõ nenhuma, e debaixo de nenhum pre-
texto

, qualquer que seja , me afastarei ,ou

permittirei cjue se afastem delia: juro mais
de defender, e conservar com todo o meu
poder a independência do reino, e integri-

dade do seu território
, assim como a li-

berdade pública, e individual; de susten-

tar os direitos de todos e de cada um dos
vassallos de elrei , e de empregar todos os

meios
, que estão á minha disposição para

a conservação da prosperidade geral e par-

ticular, como o deve fa-zer um bom e

fiel regente. Assim Deus me ajude. »

ART. 46, O poder real será igualmen-

te exercido por um regente, quando elrei se

achar em estado de naõ poder governar.

O conselho de estado, composto dos mem-
bros ordinários e dos chefes dos depar-

tamentos ministeriaes , depois de verificar,

por exame exacto, que este estado de in-
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capacidade existe, convocará os estados

geraes , ( com dobrados deputados na se-

gunda camará ) a fim de o prover du-

rante o impedimento.

Os membros dos estados geraes, que se

acharem reunidos no mesmo lugar, vinte e

um dias depois de convocados , abrirão

a sessão.

art 47. Se tiver lugar o prover-se

na guarda da pessoa de elrei, achando-se no

caso do artigo precedente ,
seguir-se-hao os

princípios estabelecidos nos artigos 59 i>

®

41 para a tutoria de elrei menor.

art. 48. Se neste caso o príncipe de

Orange tiver já 18 annos completos, será

de direito o regente do reino.

art. 49. Se o príncipe de Orange naó

tiver 18 annos completos, nos casos prés-

criptos pelos artigos 27 e 44, o conselho

de estado composto como. no artigo 46 >

exercerá o poder real , até que seia provi-

denciado pelos estados geraçs. Os membro*

deste conselho deverão prestar o juramento

que se segue, perante o presidente, reunido

em assembléa o mesmo conselho de esta-

do — « juro como membro (presidente)
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do conselho de estado de concorrer i < màm
atenção, e observância da lei fundamen-
tal do reino, no exercício do poder real . até
q«e seja provido este pelos estados geraer
assim Deus me ajude. »

ART
' 50. O acto que estabelecer a re-

gência
, fixará a quantia

, que deve sacar-se
das rendas da coroa para as despezas da
regência. Esta assinaçaô nao será mudada
ou alterada, durante o tempo que governar
a regência.

art, ji. Se 0rei naô tiver proposto
aos estados geraes hum successor á coroa,
pelo artigo 25 , ou nomeado tutoria a elrei

menor deaccordo com elles
, peloart.40;

ou senão tiver designado regente ao reino'

juntamente com os mesmos estados geraes,
conforme o art. 4, : estes entaó declararão

solemnemente o caso em que se achar o
poder real, provendo o seu exercido da
maneira, que fica prescripta nos artigos

27/41 9 e 44.
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SECQAÔ V.

Da coroação d» mi.

árt. 52. O rei ,
quando tomar as rédeas

do governo , será acclamado em huma ses-

são publica , feita pelos estados geraes em

hum lugar público. Em tempo de paz a

inauguração terá lugar alternativamente em

Amsterdão , e em uma das cidades das

províncias meridionaes \ segundo a escolha

de elrei.

art. u- Nesta sessaô pública ,
depois

que tiver sido rida a lei fundamental do

reino a elrei , este deve prestar o juramen-

to seguinte — (C Juro ao povo dos Pai-

zes Baixos de manter, e observar a lei

fundamental do reino , e que em occasiao

nenhuma , e debaixo de nenhum pretexto ,

qualquer que possa ser , eu me afastarei ou

permittirei que se afastem delia : juro mais de

conservar e defender com todo o meu po-

der a independência e integridade do' ter-

ritório do reino , assim como a liberdade

pública e individual, de manter os direitos



( 15:8 )
de todos

, e de cada um dos meus vassaf-

los, e de empregar todos os meios que
estaÕ á minha disposição

, para a conser-

vação e augmento progressivo da prosperi-

dade geral e particular , da maneira que
o deve fazer todo o bom soberano. Assim
Deus me ajude. »

art. 54. Depois de prestar este jura-

mento
, elrei será acdamado na mesma

cessão pelos estados geraes. O presidente

pronunciará solemnemente a declaração que
se segue, e que todos os membros, assim
como el le, devem confirmar com um juramen-
to individual

: — « Juramos em nome dos
Paizes Baixosv que em virtude da lei funda-

mental deste, estado nós vos recebemos , e
aclamamos como rei, que nós mantere-
mos os direitos da nossa coroa, que guar-

daremos obediência e fidelidade na defeza

de nossa pessoa, e nossa dignidade real

e juramos fazer tudo aquillo que os bons

© fieis estados geraes saó obrigados a fa-

zer : assim Deus seja em nossa guarda. »
art. 5$. Elrei dá parte da suaacclama-

çaõ aos estados provinciaes, que préstaõ ho-

menagem; na forma seguinte: — «juramoè
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que nós seremos fieis com o rei legi-

timo dos Paizes Baixos , na defeza de

vossa pessoa, e dignidade real: e que na

conformidade da lei fundamental ,
obede-

ceremos ás ordenanças que nos forem trans-

mittidas em vosso nome ,
que daremos

ajuda, e assistência em sua execução a

vossos conselheiros, e que além disto fa-

remos tudo aquillo, que fieis vassailos sãó

obrigados a fazer. Assim Deus seja em nos-

sa ajuda; )) Uma deputação solemne de al-

guns dos membros dos estados provinciaes

deverá apresentar a elrei esta solemne de-

claração,

SECÇAÔ VI.

JDa prerogativa real.

akt. 56. Elrei tem a direcção dos ne-

gócios estrangeiros , nomea os seus minis-

tros , e cônsules.

art. 57. Elrei declara a guerra, e faz

a paz
,

participando aos estados geraes to-

das as communicações, que julgar eompati.

veis com os interesses e segurança do es-

tado.

n
tÁ
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art.' $8. Ao rei pertence o direito de

concluir, e ratificar todos os tratados d
convenções, levará porém o conhecimento
destas aos estados geraes , logo que veja que

a segurança e interesse do estado o per"

mittem. Se os tratados Concluídos em tem-
po de paz contiverem uma sessão

, ou troca

de uma parte do território do reino , ou
de suas possesoes nas- outras partes do
mundo, nao podefaõ ser ratificados por
elrei, sem terem sido approvados pelos es-

tados geraes*

art. 59. Elrei dispõe das forças de
terra

, e mzx\ e nomea , e remove os seus

officiaes com pensões , se estas tem lugar.

art. 60. A direcção suprema das co-
lónias

, e das possessões do reino nas mfc
trás partes do mundo pertence exclusiva-

mente a elrei.
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ait. 6*1. O rei naó tem a direcção su-

prema das finanças , mas regula e fixa os

ordenados ou dotações dos collegios , e

tunccionarios que seraó pagos pelo thesou-

ro público , os quaes devem ir incluídos

no orçamento das despezas do estado. Os

ordenados dos funccionarios da ordem ju-

dicial fixar-se-haõ por uma lei.

art. 62. Elrei manda cunhar moeda , e

estampar a sua effigie.

art, ój. Elrei confere a nobreza áquel-

les a quem ellc a deve dar , apresentando

estes os seus diplomas aos estados das suas

províncias , e devendo participar entaó das

prerogativas concedidas á nobreza , e ter o

direito de serem alistados, no corpo eques-

tre , reunindo porém as condicções reque-

ridas.

art. 64. Toda a ordem de cavai faria

deve ser estabelecida por uma lei ou or-

dem de elrei.

art. 65. Todas as ordens estrangeiras

de cavallaria que naó impozerem obrigação

alguma, poderão ser acceitas por elrei, e

pelos príncipes da casa real. Ordem algu-

ma estrangeira poderá ?er acceita por

TOMO II. L
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qualquer vassallo sem licença expressa do

rei.

art. 66. Esta permissão he igualmente

necessária para acceitar títulos , dignidades,

ou empregos das potencias estrangeiras-

Para o futuro as patentes da nobreza con-

feridas por um principe estrangeiro , naò

poderão ser acceitas por vassallp algum do

rei.

art. 67. Elrei tem o direito de per-

doar
> depois de ouvir o tribunal supremo

de justiça.

art. 68. Além do direito que tem de

dispensar nos casos determinados por a ki

elrei, quando houver urgência, e que os es-

tados geraes naõ estiverem juntos , conce-

derá dispensas a particulares em o seu inte-

resse privado
, pedido em seus requerimen-

tos , ouvindo primeiro o conselho de esta-

do ; estas dispensas concedidas naó se en-

tenderão em matéria de justiça, senáó de-

pois de ter ouvido o parecer do supremo

tribunal de justiça , e nas outras matérias

ter ouvido igualmente o parecer da repar-

tição diidministraçaõ competente. Elrei

•deve dar parte aos estados geraes de todas
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as dispensas que çoncedeo , e deve ser no

intervallo de huma sessaó a outra.

ART . 69. Elrei decidirá toda a contes-

tação suscitada entre duas ou mais provin-

das , se naõ poderem ser terminadas amir

gavel mente.

art. 70. Elrei pode apresentar aos es-

tados geraes os projectos das leis , e fazer

outras proposições que julgar convenien-

tes : sanccionando, ou regeitando as pro-

posições que lhe fizerem os estados geraes.

SECqAÔ vn.

Vo conselho de estado, e das réparPçvM

ministeriaes,

art. 71. Haverá um conselho de esta-

do : este conselho deve ser composto djs

27 membros escolhidos , o melhor possí-

vel , de todas as provindas do reino: elrei

os nomea ou os depõe como lhe parecer,

Elrei preside ao conselho de estado e no-

mea
, ( se julga conveniente ) um secre-

tario de estado , e um vice-presidente.

ART. 7 a* O príncipe de Grande logo

WÊÊÊ

; 4
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que tiver 18 annos completos, será de

facto e direito , membro do conselho de

estado. Os outros príncipes da casa real

sendo maiores
, podem ser chamados por

elrei para membros do conselho de estado. Es-

tes naó serão contados no numero dos mem-
bros ordinários do mesmo conselho de estado.

akt. 7$. Elrei submetterá á delibera-

ção do conselho de estado , as proposições

que fizer aos estados geraes , e aquellas

que lhe forem propostas por estes , assim

como todas as medidas geraes da adminis-

tração interior do reino , e de suas posses-

sões nas outras partes do mundo. No en-

cabeçamento das leis , e mais disposições

reaes , elrei fará mençaõ de ter ouvido o

conselho de estado: além disto ouve o pa-

recer do conselho de estado , em todas as

matérias de interesse geral , ou particular 5

que julgar a propósito submetter. Elrei

tlecide só , e participa suas decisões ao

conselho de estado.

art, 74. O rei pode nomear conselhei-

ros de estado extraordinários (a) sem tra-

(.'0 Extraordinários entendem-se honorá-
rios

,
porque naó tem soldo. Os Tvaductorcs.



tamento , ou dotação , chamando-os ao con-

selho ,
quando elle julgar conveniente.

akt. 75. Pertence ao rei o estabelecer

as repartições ministeriaes , nomeando seus

chefes , e removendo-os á sua vontade, po-

dendo chamar um ou mais delles , para assis-

tirem ás deliberações do conselho de esta-

do.

art. 76. O juramento que devem pres-

tar os chefes dos departamentos ministe-

riaes , e os conselheiros de estado ordiná-

rios , e extraordinários, conterá, além da-

quillo que elrei julgar a propósito inse-

rir (C a obrigação de ser fiei á lei fundamen-

tal. »

i

WM
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CAPITULO TERCEIRO.

Dos estados geraes.

SECÇAÔ I.

Da eompasíçaè dos estados <?eraes t

art. 77. Os estados geraes representaô

a nação. ( 22 )

art. 78. Os estados geraes seraó forma»

dos db duas carne ras.

art. 79. Uma destas cameras será com-
posta de 110 membros nomeados pelos es-?

tados provi nciaes na fornia numeral que se se-

gue — Brabante septentrional 7 membros

Brabante Meredional 8 — Limbourg

4 «rr Gueldre 6 w Liege 6 -w Flandres

Occidental 8 «. Hainaut 8 •— Hollanda 23

t* Zelândia } — Namur 2 Anvers 5 *»

Utrecht 1 **- Luxembouig 4.

art. 80. A outra camera que tem o

nome de primeira camera he composta de

40 membros ao menos , e o mais de 60
,

todos de idade de 40 annos completos,
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nomeados em vida por elrei , tirados das

pessoas mais distinctas, por serviços feitos

ao estado ,
por seu nascimento e fortu-

V

na»

SECQAÕ. II.

Va secunda xumera dos estados geraes

art. 81. Seraô eligiveis para esta ca-

mera os idividuos domiciliados na provín-

cia por donde devem ser nomeados, que

teraó jo annos completos. Os membros e-

ieitos na mesma provinda naõ poderão

ser parentes mais próximos que em j .
gráo.

Os officiaes de terra e mar naó seraó eligi-

veis , senaõ quando estiverem em posto

superior ao de capitão.

art. 8 2. Os membros desta camera

eleger-se-haó por $ annos. A camera será

renovada annualmente em buma terça par-

te , conforme a tabeliã que houver de fa-

zer-se para este effeito. Os membros que saí-

rem nesta renovação
,
poderão ser immedia-

, tamente re-eleítos.

art. 8$. Os membros desta camera

dará© o seu voto individualmente 4 «em
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mandado nem referencia á assemblca que os
tem nomeado.

artv 84. Entrando no exercício das suas

funcçóes deverá prestar cada um segundo
rito do seu culto , o juramento que se

segue. — « Juro ( prometto ) de obser-

var, e manter a lei fundamenta] do reino,

que em occasiaó alguma, nem debaixo da
nenhum pretexto me afastarei nem permitti-

rei que se afastem
, conservando e protegendo

com todo o meu poder , a independência do
reino

,
e a liberdade pública, e individual, que

concorrerei quanto estiver em mim ao aug-
mento da prosperidade geral, sem delle me
afastar por interesse algum particular e pro-
vincial. Assim Deos me ajude. »

Saõ admittidos somente a este jura-*

mento depois de terem dado aquelle que
se segue. — « Juro ( declaro ) que para
ser

|

nomeado membro da segunda camera

dos a estados geraes , naó tenho dado
,

nem promettido dadivas ou presentes

alguns directa, ou indirectamente, nem
debaixo de pretexto algum a qualquer pes-
soa com emprego, ou sem eHe.

« Juro , ( prometto ) que nunca rece-

M
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berei couza algum de qualquer individuo

que^eja, nem debaixo de nenhum pretex-

to directa ou indirectamente, por fazer

qualquer couza no exercício das minhas fun-

ções. Assim Deus me ajude. )) Estes jura-

mentos seraó dados nas maõs de elrei ,
ou

na segunda camera nas maõs do presiden-

te authorisado por elrei.

art. S$. O presidente da segunda ca-

mera , será nomeado por elrei tirado de uma

lista tripla ,
que a camera lhe deverá apresei

ter para todo o tempo de uma sessaó.

art. 86. Os membros desta camera

receberão uma índemnidade para as despe-

zas da jornada • regulada pela lei segundo

as distancias.

Recebem de mais para as despezas de

estada, uma somma de 2:500 florins por

anno : esta indemnisaçaó que será paga men-

salmente , naõ o poderá ser completamen-

te á aquelles membros, que naõ estiverem

presentes á ultima sessão, a menos que

naõ tiverem estado impedidos por mo-

léstia.

wm
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SECQAÔ Uh

Í)à primeira comera dos estados geraes.

art. 87» Os membros Ha wúmeira co-

mera recebem de indemnidade , e a titulo

de despéza de transporte e de meza , du^

rante a sessão , uma somrna de j:ooo flo-

rins por anno.

art. S8. Entrando no exercido das

suas funcçóes , cada um deverá prestar no

no estilo do seu culto, e nas maôs do rei

,

os mesmos juramentos prescriptos para os

membros da segunda camera.

art. 89. O rei nomea o presidente da

primeira camera durante o tempo de uma

sessão.

SECÇAÕ IV.

Disposições çommuns a ambas as comeras.

art, 90* Naô se pôde ser ao mesmo
tempo membro de ambas as cameras..

art. 91. Os chefes dos departamentos

da administração geral tem assento em am-
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bas as cameras, porém nao tem voz delibe-

rativa , senaõ quando forem membros de

uma das duas cameras, e somente nessa

camera.

aRt. 92. Os membros dos estados ge-

raes naó poderão ao mesmo tempo ser

membros de camará dos contos ,
nem ter

lus;ar de contabilidade.

akt. çj. Um membro dos estados pro-

vinciaes nomeado para os estados geraes,

perde a sua primeira qualidade , logo que

temos assente ou sessão.

art. 94. Cada membro verificará os po-

deres de seus membros, assim como jul-

gará as contestações que se suscitarem a

este respeito.

art; 95. Cada càmerã nomeará seu se-

cretario,

art. 96. Cada uma das cameras tem

ò tratamento de nobres e poderosos senho-

res

art. 9). Os estados geraes sé congre-

garão uma vei em cada annopelo menos ;

a sessão ordinária principiará na terceira

segunda feira do mez de Outubro.

Elrei os convocará extraardinaframente

quando julgar a propósito.
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art. 98. Em tempo de paz as ses5Ôes

far-se-haõ cada anno alternadamente em
uma das cidades septentrionaes , e numa
cidade das províncias meridionaes.

art- 99- Por falecimento de eírei os
estados geraes ajantar-se-baô sem convo-
cação anticipada Os membros, que aos

15 dias depois do seu falecimento
, se acha-

rem no lugar da sede do governo, abri-
rão a sessão extraordinária.

akt. 100. A sessão dos estados será

aberta em uma sessão das duas cameras
reunidas, por elrei ou seus comissários:
ella se fechará da mesma maneira

, quan-
do elrei julgar que o interesse do reino nao
exige a continuação.

A sessaõ ordinária será de vinte dias
pelo menos.
art. 101. Nenhuma resolução se toma-

rá todas as vezes que mais de ametade de
seus membros naó estiverem reunidos.

art. 102. Toda a resoluça5 deve íV
zer-se pela maioridade de votos.

art. ioj. Os membros dos estados gerar-

es votarão por appellaçaó nominal , e em voz
alta. As proposições, e eleições dos can^ii-
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datos , se faraõ somente em escrutínio se-

creto.

art. 104. Nos differentes casos onde era

virtude da lei fundamental , as duascame-

ras ( a segunda camera em número dobra-

do ) se acharem reunidas , tomarão assento

sem distincçaÓ de cameras. O presidente

da primeira camera dirigirá as deliberações.

SECQAÔ V.

Do poder legislativo,

art. 10$. O poder legislativo he exer-

cido conjunctamente por elrei , e os es-

tados geraes.

art. 106. Elrei dirige á s^unda came-

ra as proposições que quizer fazer aos esta-

dos geraes, seja por mensagem que con*.

tenha os motivos , seja por commissarios-.

art. 107. A camera naó delibera enjf

assembléa geral sobre alguma proposição

de elrei , senaó depois de ter sido exami-

nada em diferentes secções, em que se di-

videm todos os membros das camarás ,
e

<jue seraó renovados periodicamente por

via da sorte.

mm
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art. io8. As sessões da segunda ca*

mera dos estados geraes seraÓ públicas: a
camera formar-se-ha todavia em commissaÕ,
quando um terço dos membros presen-
tes da camera o requererem , ou se o presi-

dente o julgar conveniente. Nesta commissaÕ
devem ser tomadas as resoluções sobre os
objectos que se tratarem.

art. 109. Se a segunda camera, depois
de ter deliberado sobre o relatório que lhe
fizerem as commissóes

, adoptar o projecto,
cila o remetterá á primeira camera com a
formula seguinte

(( a segunda camera dos

los geraes envia â primeira camera a pro~
posição de elrei aaui junta , * ella pensa aue
tem lugar.o

art, 11 p. Se a segunda camera naó pu-
dér adoptar a proposição, ella o partici*

para a elrei nos seguintes termos — « a
segunda camera dos estados geraes testem,^

nhã a elrei o seu reconhecimento pelo zelo

aue põem em vigiar os Interesses d'etréi
, e

lhe supplica respeitosamente o tomar em con-

sideração ulterior a sua proposta. »
art. 111. A primeira camera quando

receber uma proposição de elrei já adop-
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tada pela segunda camera , a remetterá de

novo á comissão , e depois de ter deli-

berado em sessão geral , se adopta a pro-

posição , deve dar parte a elrei nos termos

seguintes. — « Os estados geraes apresenta a

eivei o seu reconhecimento pelo zelo, que póem em

vigiar nosinuresses do reino , e adherem á pro-

posição A segunda camera o fará nos termos

seguintes — * « primeira camera dos esta-

dos geraes leva ao conhecimento da segunda

camera que adhere á proposição de elrei que

lhe tem sido transmittida relativa à. . . . . »

art. 112. Se a primeira camera julgar

que naÓ pôde admittir a proposição ,
ella

se exprimirá entaó como no artigo no; e

dará parte á segunda camera nos termos

seguintes — « a primeira camera d.os esta-

dos cerces leva ao conhecimento da segunda

camera, que ella tem suppliead* a elrei respei-

tosamente o tomar em consideração ulterior a

proposição relativa. ....))

art. M). Os estados tem o direito de

fazer a elrei as proposições pela forma que

se segue.

art. 114. O direito de provocar mm
deliberação .dos estados geraes sobre .um*
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proposição que se tenha de fazer a eírei

,

pertence exclusivamenje aos membros da

segunda camera : esta a examina na forma
prescripta para os projectos de lei.

art. 115. Se approva a proposição, a

transmitte á primeira camera com a fórmu-
la seguinte — « a segunda camera dos es-

tados geraes
, envia á primeira camera a pro-

posição junta , e pensa que tem lugar o pe-

dlr-se a 'sancçaô d'elreL

art. 116. A primeira camera depois

de ter deliberado da maneira ordinária a

dirige, no caso de ãpprovaçaô, a eirei pe-

la formula seguinte — (( Os estalos gerae
s

dirigem a ehel a proposiçãojunta que a jul-

ga õ vantajosa , e íitil ao estado ; elles pe-

dem a s. magestade lhe queira dar a sancçaõ

real. » Informa a segunda camera nestes

termos — (( a primeira camera foz sciente

á segunda camera que tem adoptado a sua

proposição de ... relativa a ... a qual a tem

dirigido á s. magestade pedlndo-lhe a sancçaô

real. »

art. 117. Se a primeira camera naõ

aprovar a proposição, esta informará en-

tão a segunda camera nos termos seguintes
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* primeira camera dos estados geraes torn*

•a remetter á segunda camera a proposiçaS

unta , á qual naõ tem podido dar o seu con-

sentimento. ))

art. u8. Quando elrei adoptai uma pro-

posição dos estados geraes, se exprimirá da

maneira seguinte (( elrà consente )) porem se

a regeitar , se exprimirá por este modo <í el-

rei deliberará. ))

art. 119. Os projectos de lei adopta-

dos por elrci , e as duas cameras dos es-

tados geraes ficarão sendo leis do reino, sen-

do promulgadas pelo rei.

art. 120. A !ei regula o modo da pro-

mulgação , e os termos pelos quaes as leis

ficaõ obrigativas. A formula da promul-

gação será concebida nos seguintes termos t

« Nós .... Elrei dos Paix.es Baixos Wc &c.

todos aquelles que a presente virem : saúde ,'

a saber determinamos , tendo tomado em con-

sideração erc...... ( aqui os motivos. )

Por estas causas , e ouvido o nosso conselho

de estado , e de commum accordo com os esta-

dos veraes , temos decretado e decretamos pêr

los presentes . . . ( aqui o texto da lei J

T)ado ...

TOMO J lã '--M
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SECÇÀÔ VI.

Do Bttdegt, ou orçamento das despegas do

estado.

art. 121. Ò Budegt das despezas do
reino deve ter o consentimento dos esta-

dos geraes, e ser apresentado pelo rei, í

segunda camera em sessaô ordinária.

art. 122. O Budegt será dividido em
duas partes. Esta divisão deverá ser feita

no anno de 1820, ou mais cedo, se as

circunstancias o permittirem.

art. 125. A primeira parte conterá to-

das as despezas ordinárias fixas , e constan-

tes , que resultarem do curso habitual das

cousas , que se referirem a tempo de paz.

Estas despezas , sendo aprovadas pelos

estados geraes , naô estaõ sugeitas , duran-

te os primeiros dez annos , a um consen-

timento ulterior e annual. Naõ* fíeaõ sen-

do, durante este período, objecto de delibe-

ração alguma, senaõ quando elrei fizer co-

nhecer que um objecto da
s despezas tem

cessado , ou variado.
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art. 124. Decretada esta parte <foBu«

deget determinar-se-haó ao mesmo tempo cfc

meios de a satisfazer. Estes meios será5

igualmente decretados para dez annos de-

vendo ficar constantes , ao menos em quanto

elfei naõ fizer sciente aos estados geraes

ser necessária alguma variação, modifican-

do-os , ou variando-os.

art. 125. Um anno antes de expirar

o praso dos dez annos, proporá elrei um

novo Budeget para os dez annos seguin-

tes , contados desde este tempo;

art. 126. A segunda parte de Budeget

conterá as despezas extraordinárias e incer-

tas
,

que sobre tudo em tempo de guerra

devem ser reguladas segundo as circuns-

tancia*. Estas despezas, assim como os meios

de as satisfazer naó seraó decretadas senão

para um anno.

art. 127. As despezas de cada depar-

tamento de administração geral devem ser

objecto de um capitulo separado no Bude-

get. Os fundos , designados para um de-

partamento, seraó exclusivamente emprega»

dos para as despezas que lhe pertencem 3

<íe sorte que somma nenhuma poderá ser

m 2

';

ti
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transferida de um capitulo de administra-

çaô geral á outra , sem o concurso dos
estados geraes.

art. 129. Elrei apresentará, annualmen^
te aos estados geraes , uma conta circuns-

tanciada do emprego das rendas públicas.

CAPITULO QUINTO.'

Dos estados provinciaes,

SECÇAÒ I.

Ha composição dos estados provinciaes,'

art. 129. Os estados das províncias

serão compostos de membros eleitos das tre*

ordens seguintes — 1. dos nobres ou cor-

pos equestres : 2. das cidades 5. dos cam-

pos.

art. 150. O número total dos mem-
bros

, de que os estados provinciaes se-

compozerem , será proposto por elrei, de-

pois de ter ouvido o dictame de uma com-

missaõ, que elle nomeará em cada provin-

da.
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art. Ijíi Em cada província os no-

bres seraó reunidos em corpos equestres ,

ou separados , conforme o determinar el-

rei. A primeira convocação dos nobres , ou

corpos equestres, e a primeira admissão

nestes corpos pertencerá ao rei : seus regu-

lamentos, que devem ser submettidos á apro-

vação de elrei , seguirão na) sua formação

os princípios de lei fundamental.

art. Ij2. As regências destas cidades

seraó organisadas da maneira que for adopta-

da pelos regulamentos
,
que propoíerem as

regências existentes, ou commissóes nomea-

das por elrei. Estes regulamentos devem

ser dirigidos aos estados provinciaes ,
que

os sobmetteraõ com» suas observações á ap-

provação de elrei , sendo da sua incumbên-

cia o determinar o modo da eleição dos

membros dos estados provinciaes, designa-

dos para cada cidade.

art, i'jf. Cada cidade tem um colle-

gio eleitoral
,
que he convocado cada anno ,

unicamente para prover os lugares vagos

no conselho da cidade.

art. ij4. Os habitantes de cada cida-

de habilitados a votar , nou>earaõ os indi-



yiduos para os lugares vagos nos coIJegioí

eleitoraes. As eleições devem ser feitas

annualmente á pluralidade de votos , ç
por bilhetes fechados e sellados , sendo re-

colhidos nessas povoações
,
pela adminis-

tração municipal. Os regulamentos década
cidade determinarão a quota do imposto

4ireçto que devem pagar , e as outras qua*

lidades que teraõ aqueiles, que se habilitarem

8 votar.

ART. Jj$. Para o exercício do seu di-

reito de eleição os campos saõ divididos;

em districtos.

art. 136. Naõ se pôde ser ao mesmo
tempo

, membro dos estados de mais de

uma provinda. /
art. 137. EJrei nornea em todas as

províncias commissarios, ou debraixo de ou-

tra denominação que julgar conveniente
,

drmdo-lhe as instruções necessárias para

fazer segurar a execução das leis, e vigiar nos

interesses do reino , e da provinda. Presi-

dem á assembléa dos estados , e das de-

putações, nomeados segundo o disposto no
artigo j 5 3. guando se nomearem prestarão

o juramento de serem fieis á lei funda-

mental.

^r^



C 183 )

art. i$S. Os membro s dos estados

provinciaes , antes de entrar no exercido das

suas funcçoes cada um segundo o rito do

seu culto ,
prestarão o juramento seguinte

— (( Juro ( prometto ) de observar a lei

fundamental do reino sem me afastar de

algum modo, nem debaixo de qualquer

pretexto que seja , delia ; de me conformar ao

regulamento da província , e fazer tudo quan-

to estiver em mim para o augmento da sua

prosperidade. Assim Deus me ajude. » Saó

admittidos a este juramento depois de ter

prestado aqueíle de nada dar , nem pro-

metter , nem receber dadivas algumas ou

presentes , conforme o que se acha pres-

cripto para os membros dos estados geraes

no art. 84.

art. 139. Os estadqs reunir-se-haó li-

ma vez por anno pelo menos , e cada vez

que forem convocados por elrei.

art. 140. Os membros dos estados pro-

vinciaes votaô individualmente , sem manda-

do , e sem referencia á assembléa que os

tem nomeado.

art. 141. Os estados provinciaes naõ

podem tomar alguma resolução , se mais de



( i84 )

«metade dos seus membros se naÕ achar

reunida. Toda a resolução he valida pela

pluralidade de votos.

art. 142. Os membros dos estados pro-

vinciaes votaõ em voz alta, e nominal-

mente: as eleições, e appresentaçaõ dog

candidatos se fazem só por escrutínio secre-

to.

SECQAô II.

Dasfmicções dos estados provinciaes.

art. 14J. Os estados sobmettem a el-

rei a despeia de sua administração, que
no caso de ser approvada , será comprehen-
dida no Eudegt geral das despezas do es-

tado.

art. 144. Os estados das províncias

nomearão de entre si , ou de fora , os mem-
bros da segunda camera dos estados geraes

;

escolhendo-os
,
quanto for possível , das di-

versas partes da província.

art. 145. Aos estados compete a exe-

cução das leis relativas á protecção dos

differentes cultos, e o exercicio exterior,

a instrucçaõ pública, as administrações de
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beneficência , fomento de agricultura , com-

mercio e manufacturas ; assim como de to-

das as outras leis que o rei lhes dirige pa-

ra este effeito.

art. 146. Os estados ficaõ encarrega-

dos de tudo quanto diz respeito á adminis-

tração , e economia interior da sua provin-

da. As ordenanças e regulamentos ,
que pa-

ra o interesse geral da província elles

julgarem adoptar , nao poderão ser execu-

tados , senão depois de terem approvaqaó

real.

art. 147. Vigiarão igualmente que se

naÕ dê maior liberdade á importação , ex-

portação , e transito de géneros e mer-

cadorias , e nem se ponhaó restricqões que

nao forem permittidas por as leis.

art. 148. Devem ter a seu cargo a

reconciliação das differentes authoridades

locaes , e se o naõ poderem consegt i , o su-

bmetteraô á decisão de elrei.

art. 149. Elrei pode suspender ouan-

nullar os actos dos estados provinciaes, que

forem contrários ás leis, e ao interesse ge-

ral.

art. 150. Os estados proporão a el-



C 1S6 )
rei a sustentação ou formação dos traba-
lhos

,
e estabelecimentos que julgarem úteis

á província, Podem propor ao mesmo tem-
po os meios de prover na despeza de to-
dos ou de Parte delles á custa da mesma pro-
víncia. No caso de approvaçaõ elJes terão

% cargo a direcção dos trabalhos
, e a eco-

nomia dos meios
, dando conta delles.

aht. jji. Terão a faculdade de apoiar
os interesses de suas províncias, e admi-
nistração

, perante eirei , e os e stad0S
geraes.

art. 152. Os regulamentos feitos, pe-
Jos estados provinciaes sancionados por ei-
rei

, determinarão o modo de exercer o po-
der que lhe for attribuido pela lei funda-
mental.

art. 155. Os estados nomearão de en-
tre si uma deputação

, encarregada igual-

mente de tudo o que pertence á adminis-
tração diária, e á execução das leis, tanto

durante o tempo das suas sessões , como
guando .esíiverem separados A província

de Hollanda, em razão da sua extensão , e

população, poderá ter duas deputações.
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SECÇAÔ III.

J)a$ administrações locaes.

a*t. 154- As administrações locaes do*

senhorios, districtos , ou aldeãs seraõ or-

ganisadas da maneira ,
que se achar mais

conveniente ás circunstancias e interesses

locaes, e compatível com os direitos le-

galmente adquiridos.

Os estados provinciaes devem fazer a

este respeito, conformando-se com a lei

fundamental , regulamentos, que com as suas

observações fiquem sobmettidos á approva-

ção do rei.

art. 155. As administrações locaes te-

rão a plena, e inteira direcção, tal como

for determinada pelos regulamentos de seus

interesses particulares , e domésticos : as

ordenanças, que fizerem a este respeito, se-

raõ dirigidas por copia aos estados da pro-

víncia , e naõ devendo ser contrarias ás

leis , ou ao interesse geral. O rei tem em

todo o tempo o direito de exigir das ad-

ministrações locaes aquellas informações e
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disposiçSes a este respeito, que julgar ne-
cessarias.

art. 15S. As administrações locaes seraô*
obrigadas a sobmetter aos estados provin-
des o seu Budeget de receita e despe-
za

,
e de conformar-se com aquillo que

prescreverem a este respeito os estados.
art. i f7 . Quando os cargos das com-

munes exigirem alguma imposição
, as

administrações Jocaes observarão escru-
pulosamente as disposições das leis, orde-
nanças e regulamentos geraes em matéria
de finanças. Antes que estes impostos ha-
jao de ser cobrados, devem ter contem-
plação com os estados geraes , aos quaes
os projectos seraõ dirigidos com um esta-
do exacto das necessidades da commune* No
exame destes projectos , os estados vi«ia-

rao, em que o imposto naõ estorve o tran-
sito

, e nao estabeleça sobre a importação
dos productos territoriaes < ou da industria

das outras províncias , cidades , ou commu-
nes

, direitos maiores do que aquelles que
forem cobrados dos productos do lugar

,

mesmo onde o imposto for estabelecido.

art. 158, Nenhum novo imposto pó-
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de ser lançado á communc sem o consenti-

mento cTelrei.

art. 159. Os estados remetteraõ ael-

rei todos os Budegets das communes de que

clle exigir a remessa, o rei dará instruções

necessárias para a legalização das contas ,

que devem ser dadas pelas administrações

locaes.

art. 160. As administrações locaes po-

derão sustentar os interesses dos seus ad-

ministrados ,
pedante elrei , e os estados da

sua província.

SECÇAÔ V.

Disposição geraL

art. 161. Todo o habitante do reino

tem direito de dirigir petições por escripto

às authoridades competentes , cem tanto

que se façaõ individualmente , e naõ cole-

ctivamente , o que só he permitrido aos

corpos legalmente constituídos , e reconhe-

cidos como taes , e somente para os obje-

ctos que forem da sua competência.
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CAPITULO QUINtO.

&<t jíuiiqè.

SECÇAÔ í.

Disposições geraes,

aW. \éz Á justiça será administrada

em fodo o feíhd em nome do rei.

art. 165. Haverá para todo o teiúó

um /mesmo código rivil
, penal , do com-

mercio , de orgahisaçàõ do poder judicial

,

e do processo civil.

art. 164. A posse tranquilla, e frui-

ção de suas propriedades será garantida á

cada habitante. Ninguém delias pôde ser

privado, sènao para utilidade do público,

nos casos e pela fornia que a lei designars

mediando urría íusta indemnidade.

art. 16$. As contestações que tivèrenl

por objecto a propriedade, ou os direito*

qué delia sè derivãó , e créditos ou direitos

civis , seiraõ exclusivamente da competência

dos tribunaes.
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art. \66, O poder judicial naô pôde

ser exercido , senaó pelos tribunaes estabe-

lecidos pela lei fundamental.

arT. 167. Ninguém pôde ser deman-

dado , contra sua vontade , fora do juiz que

a lei lhe assigna.

ART. 168. Á excepção do caso de fra-

grante delicto , ninguém pôde ser preso ,

senaõ em virtude de ordem do juiz , que

deve ser notificada á pessoa presa , no mo-

mento da sua prisão , ou immediatamen-

te depois. A lei determinará a forma des-

ta ordem , assim como o tempo em que o

preso deve ser interrogado.

' art. 169. Se em circunstancias ex-

traordinárias a authoridade pública fizer

prender um habitante do reino , aquelle

por ordem de quem se fizer a prisaò* , será

obrigado a dar parte ao juiz do lugar

,

dentro em 24 horas , e de lhe entregar

a pessoa presa em três dias o mais tardar.

Os tribunaes criminaes ficarão obrigados a

vigiar , cada um na parte que lhes toca, na

execução desta disposição.

art. 170. A ninguém he permittido o

«ntrar no domínio de um habitante cOH*

^MT^f
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tra sua vontade , senaó em virtude de

uma ordem de um funccionario , declarado

competente para este effeito por a lei

,

observando as formulas estabelecidas por

ella.

art. 171. A confiscação dos bens naó

pôde ter lugar por qualquer crime que seja.

art. Todo o juiz criminal que con-

demnar , deve annunciar o crime em to-

das as circunstancias que o estabelecem , e

conter os artigos da lei que pronunciaó a

pena.

art. 173. Todos os julgados civis deve-

rão ser motivados.

art. 174. Todo o julgado será publica^

do em audiência pública.

secçaS-ii.

Da haute &mt\ ( Tri&unàl suprtmô )

t dos trihunaes.

art. 175. Haverá para todo o reino um

tribunal supremo com o nome de haute cour,

<|ue deve ser composto de membros esco-
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Ihidos , tanto quanto for possível , de to-

das as províncias.

art. 176. A haute coar £ tribunal su-

premo J
informará a segunda camera dos

estados geraes dos lugares que se acharem

vagos. Elrei nomeará para estes lugares os

indivíduos tirados de uma letra tripla
,
que

esta camera lhe appresentar. O presidente

porém será tirado por elle de um dos seus

membros, assim como o procurador gerai.

art. 177. Os membros dos estados

geraes , os chefes dos departamentos da

administração geral , os conselheiros de es-

tado , e os commissarios d'elrei nas provín-

cias seraõ processados neste tribunal su-

premo
,
por todos os delictos commettidos

durante o tempo das duas funcçóes. Porém

nestes delictos ,
que forem commettidos du-

rante o exercício das suas funcçóes , naó

poderão ser processados , senão depois que

os estados geraes tiverem authorizado a

accusaçaõ.

art. 178. Alei designará os outros func-

cionarios
,
que haô-de ser julgados perante a

haute cour
t por todos os delictos commettidos

durante o tempo das suas funcçóes»

TOMO II. N
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art. 179. As acções dirigidas contra

elrei , os membros da sua casa , e estado

naô poderão ser tratadas , senaõ perante

este tribunal ; exceptuando com tudo as

acções reaes , pelas quaes seraõ chamados

diante dos juizes ordinários.

art, 1 8o. A haute cour deve vigiar na

administração da justiça em todo o reino ;

e em que os tribunaes todos façaó a justa

applicaçaõ das leis , annullando os seus actos

e julgados
, que forem contrários a ellas ,

na conformidade da competência que lhe der

o código dos processos.

art. 1 g 1 . A appellaçaó das causas
, que

segundo as leis forem julgadas em primeira

instancia pelos tribunaes de província su-

birá perante a haute coar,

art. 182. Haverá um tribunal supe-

rior de justiça para uma ou muitas provín-

cias, Elrei nomeará, para os lugares

vagos nestes tribunaes, os indivíduos tira-

dos de uma lista tripla, que lhe será apre-

sentada pelos estados provinciaes ; nomean-
do os presidentes destes tribunaes cTentre

os seus membros 3 ultimamente elegerá

também os procuradores geraes.
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art. i8$J A justiça crimina! será ex-

clusivameute administrada pelos tribunaes

de crime superiores , e inferiores , cu-

jo estabelecimento se julgar necessário.

art. 184. A administração de justiça

civil fica confiada aos tribunaes de provinda,

c aos tribunaes civis.

art. 185. A organisaçaó dos tribunaes

superiores provinciaes , e os inferiores

,

tanco civis
5
como criminaes , sua deno-

minação t
sua competência , suas attribui-

ções j e dos procuradores geraes 9 e outros

officiaes ministeriaes, seraõ determinados por

a lei.

art. 186. Os membros do tribunal su-

premo ( haute cour ), e dos tribunaes de

província ( cours ), e tribunaes criminaes
3

assim como os procuradores geraes í
e ou-

tros officiaes ministeriaes junto dos mesmos

seraõ nomeados por toda a vida. A du-

ração das funcçõès dos outros juizes
5
e of-

ficiaes ministeriaes deve ser fixada por

uma lei. Nenhum juiz pode ser privado do

seu lugar durante o tempo legal das suas

funcçõès , senaó requerendo-o ?
ou por uma

sentença.

N 2
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art. 187. A lei regulará a maneira de

julgar as contestações, e as contravenções

em matéria de impostos»

art. 388. Os conselhos de çuerra « e

uma haute cour militar , conhecerão de to-

dos os delictos commetíidos por militares

de terra , e mar. Esta ( cour ) será com-

posta de um número igual de jurisconsul-

tos , e de officiaes de terra , e mar , nomea^-

dos vitaliciamente por elrei. Se^á sempre

presidida por um jurisconsulto.

art 189. Os tribunaes ordinários de-

vem conhecer das acções eiveis contra um
militar.

CAPITULO SEXTO.

Dç culto^

art. 190. A liberdade das opiniões

religiosas he garantida a todos.

art. 191. Igual protecção será conce-

dida^ a todas as communhões religiosas, que

existem no reino.

art. 192. Todos os vassallos d'elrei

,

sem distineçaõ de crença religiosa
, gozaõ
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dos mesmos direitos civis , e políticos , e

ficaõ habilitados para todas as dignidades e

empregos. •

art. 19$. O exercício público de ne-

nhum culto naó será impedido , á excep-

ção do caso em que se poder perturbar

a ordem e tranquillidade pública.

art. 194. Todas as rendas, pensões

e outras ventagens , de qualquer natureza

que sejao
,

que gozaõ actualmente os

differentes cultos e seus ministros , serão

garantidas. Poder-se-ha assinar uma pen-

são aos ministros que a naó tiverem , ou

a dar-se ajuda de custo áqueiies que a tive-

rem insirfficiente.

art. 195. Elrei vigiará ein que as som-

mas concedidas para os cultos, 'e que fo-

rem pagas pelo thesouro público , naó se-

jaó desviadas do fim para que foraõ des-

tinadas.

art. 196. igualmente elrei providen-

ciará, que nenhum culto seja perturba-

do no seu livre exercício
,

que a lei

fundamental lhe assegura ; assim como fa-

rá com que todos os cultos se contenhaó

na obediência
,

que devem observar para

com as leis do estado.

m III
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CAPITULO SÉTIMO,

Das finanças.

art. 197, Nenhuma contribuição pode

ser imposta a beneficio do thesouro piibli"

co, senaõ em virtude de uma leL

art. 198, Naó se pode conceder pri-

vilegio algum em matéria de contribuir

coes,

art* 199. Todos os annos a divida

pública deve ser tomada em consideração

no interesse dos credores do estado.

art. 200. Uma lei deverá regular o

pezo
,
quilate , e valor das moedas.

art. 201. Um collegio , composto de

indivíduos com o nome de conselheiros

mestres geraes das moedas ,- dirigirá e vi-

giará em tudo aquillo, que diz respeito ás

moedas , conformando-se com as instruc-

çóes que lhe forem dadas por a lei. Elrei

nomeará, para os lugares vagos deste col-

legio , os indivíduos tirados de uma lista

tripla
,
que lhe deve appresentar a segun-

da camera dos estados geraes.
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ART. 202. Deve haver, para todo o rei-

no, uma camera dos contos , encarregada do

exame e liquidação das contas annuaes dos

departamentos da administração geral , e

de todas as outras de contabilidade do es-

tado , conformando-se com as instrucçóes

dadas por a lei. Os membros da camera

dos contos seraõ escolhidos, quanto for

possível , de todas as províncias. Elrei ele-

gerá para os lugares vagos, os indivíduos

tirados de uma lista tripla, que a segunda

camera dos estados geraes lhe appresen»

tara.

CAPITULO OUTAVO.

Da defeca do estado*

art. 20$. Conforme os antigos oos->

tumes , e o espirito de pacificação de Gand

e conforme os princípios da uniaõ de Utre-

cht , um dos primeiros deveres dos habi-

tantes do reino he pegar em armas para

sustentar a independência , e defeza do

território do' estado.

art. 204. Elrei deve cuidar em que

foVças sufficientes, tanto de terra, como de

u
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mar , formadas por alistamento voluntário

de nacionaes ou estrangeiros, sejaõ bem
disciplinadas

, para servirem na Europa e

fora delia , segundo as circunstancias o e-

xigirem.

art, 20j, Nenhuns estrangeiros po-

derão ser tomados a soldo , e ao serviço

do reino , senaõ de commum acc.ordo com
o rei e os estados geraes, O rei commu-
nicará as condicçôes e estipulações a este

respeito aos estados geraes , logo que o

poder convenientemente fazer,

art. 206. Independentemente do exer-

cito permanente da terra e mar , haverá

uma milícia nacional , de que, em tempo

de paz , um quinto deve estar licencia-

do.

art. 207. Esta milícia será formada,

em quanto for possível
, por alistamento

voluntário na forma determinada porá lei,

e na falta de um número sufficiente de alis-

tados voluntariamente se completara' por via

do sorteio. Todos os habitantes solteiros

no primeiro de janeiro de cada anno , que

nesta época tiverem completado 19 annos,

Rias que nao tenhao excedido os 23 , con-
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correrão ao sorteio. Aquelles ,
que tiverem

tido a sua. baixa , naó poderão ser chama-

dos , debaixo de qualquer pretexto que se-

ja , senaó ao serviço da guarda municipal

,

de que se fallará ao depois.

art. 2o3. Em os tempos ordinários a

milicia fará exercidos annualmente duran-

te quasi um mez. Elrei pôde todavia ter

reunida uma quarta parte das milicias , se

o interesse do estado o exigir.

art. 209. Em casos de guerra , ou nou-

tras circunstancias extraordinárias , o rei

pode chamar e ter reunida toda a milicia;

e se os estados geraes naõ estiverem juntos ,

os deve convocar immediatamente , e -lhes

fará conhecer o estado das cousas , combi-

nando com elles as medidas ulteriores.

art. 210. Em caso nenhum a milicia

poderá ser empregada nas colónias.

art. 211. A milicia naó pôde passar

das fronteiras do reino, sem o consenti-

mento dos estados, excepto nos casos de

um perigo iminente , ou que mudando-se

de guarnição , na marcha mais breve , nao

tenha a passar por território estrangeiro.

Nestes dous casos elrei deve informar o

l 4
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mais cedo possível os estados, das ordens
que tem dado.

art. 212. Todas as despezàs relativas >

aos exércitos seraõ satisfeitas peio thesouro
público. O aquartelamento

, e as munições
<fe boca, as prestações , de qualquer na-
tureza que sejaõ, feitas ás tropas' doirei

,

e* ás fortalezas
, naõ poderão carregar sò

r

sobre um ou muitos habitantes, ou de
uma

, ou muitas çommunes
; e sè por circuns-

tancias imprevistas, semelhantes prestações

forem feitas por indivíduos
, ou çommunes,

o estado as levará em conta, pagando uma
indemnisaçaõ

, segundo a tarifa fixada pe-
los regulamentos.

art. 21 j. Nas çommunes,"que tem uma
população reunida de 2500 habitantes ou
rrfais

, haverão
, como antigamente

, guardas

municipaes, que seraÕ destinadas á protecção,

t tranquilidade pública: em caso de guerra

porém poderão ser empregadas a repeilir os
'

ataques do inimigo. Nas outras çommunes-
haverão guardas municipaes

, que» nao sen-

do permanentes em tempo de paz , forma-

rão em tempo de guerra , com as guardas das

outras communs, unia leva em massa para -

a defeza do paiz.
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ART. £14. Faraó objecto de uma lei a#

disposições, que elrei julgar necessárias pa-

ra fixar a organisaçaõ de milícia, guardar

municipaes , e leva em massa.

CAPITULO NONO.

T>a direcção das aguas
,
pontes y e calçadas.

art. 215. Pertence ao rei a superin-'

tendência suprema das obras de Hydraulica^.

pontes, e calçadas, sem distincçaò alguma,

se a despeza for feita por conta do the-*

souro público ou de outra qualquer manei-

ra.

art. 216. Elrei fará exercer a direcção

geral das aguas, pontes, e calçadas da ma-

neira que julgar mais conveniente.

art. 217, Independentemente da supe-

rintendência, que o rei pôde dar á direcção

geral sobre as obras feitas á custa dos col-

legios , das cemmunes , ou de particulares ,

esta direcção he encarregada ,
segundo as

instrucções que elrei lhe der , de todos os

trabalhos hydraulicos nos portos de mar
,

schrren , bahias, diques, comportas, e outra»

3HT3E
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obras

, assim como de todas as pontes , e
calçadas

, cujas despezas estiverem em to-
do

, ou em parte a cargo do tfaesouro pú-
blico.

art. 2 ig. Se entre as obras menciona-
das no fim. do artigo precedente houver al-

guma
, cuja direcção possa ser confiada aos

estados da província, seja em razaõ de um
interesse menos geral , seja em razaÓ de uti-

lidade
, e conveniência tirada da causa mes-

mo
, elía lhe será incumbida, ou de com-

panhia, ou exclusivamente com a direcção

geral.

art. 2io„ O rei, depois de ter ouvido
os estados provinciaes , e o conselho de
estado

, determinará que trabalhos devem
ser remettidos á direcção dos estados

, fi-

xando ao mesmo tempo o modo de pro-

ver na despezas da sua conservação.

art. 220. Quando os trabalhos hydrau-

licos, diques , e comportas destinadas a conter

as aguas do mar ou dos rios fforem feitas á

a custa dos coííegios , das communes ou de

particulares
, e dirigidos por elles , a direc-

ção geral exercerá sobre estes trabalhos u-

ma inspeçao immediata, e vigiará em que.
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sua coristrucçaõ , ou reedificaçaõ naõ seja

nociva aos interesses geraes : dando iguaf-

mente a este respeito as instruções neces-

sárias aos collegios, ás communes , ou par-

ticulares. A inspecção imrnediata destes

trabalhos , em razaõ de utilidade e con-

veniência, pôde ser incumbida por elrei aos

estados das províncias.

art. 221. Os estados provinciaes de-

vem ter a superintendência em todos os

trabalhos hydraulicos , naõ comprehendidos

no artigo precedente , assim como sobre

canaes , navegações , Jagos , aguas, pontes 5

e calçadas
,
que saõ da conta dos collegios

,

communes , ou particulares; assim como vi-

giar em que estes trabalhos sejaõ bem e

devidamente dirigidos.

art. 222. Os estados inspeccionarão to-

dos ou collegios chamados Hoogheemraas-

cheppen Heemraadschappcn , Wateughen 3

JVaterscheppen , direcções de diques , ou

de poldres , debaixo de qualquer denomi-

nação que possaõ existir na sua província :

salvo o que fica dito no art. 220 sobre as

attribuições da direcção geral , relativo aos

trabalhos que servirem a conter as aguas

do mar e dos rios.

•Snn
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Os regulamentos destes collegios , api

provados em ultimo lugar, servindo de ba-

se 4 sua instituição
, pelos estados das

províncias podem ser modificados com ap-

jprovaçaó d'elrei : os collegios lhe proporão

as modificações que a ventagem dos inte-

ressados lhes parecer exigir. Os estados

devem sobmetter da mesma forma a elreí

o modo de nomear ou de prover os lu-

gares vagos nestes collegios.

art. 22 j. Aos estados pertence , na sua

província, a superintendência da exploração

de todas , e quasquer minas , assim como
?obre todas as valias , dessecamentos

, &c.

Ekei pôde com tudo em razaó de maior

e geral utilidade destas obras , incumbir a

vigilância á direcção geral das ruas , pon-

tes , e calçadas.

art. 224, Quando para o diante se

concordar nos subsídios, que pelo thesouro

público se houverem de pôr disponíveis

para alguns trabalhos , emprehendidas no pre-

sente capitulo, regular-se-ha então de que

maneira a direcção , ou inspecção , se fará

sobre estas obras.

art, 225, Os direitos pagos nas barrei-
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j-as, pontes , c comportas seraõ destinados á

conservação , e melhoramento das calçadas
,

pontes, canaes, e rios navegáveis. As so-

bras , se as houver , ficarão reservadas para

as despezas da mesma natureza na respectiva

província; com a única excepção dos direi-

|os cobrados sobre as grandes' communica-

ções do reino , cujo excesso poderá ser des-

tinado para os mesmos fins , e para onde el-

rei ordenar.

CAPITULO DECIMO.

T>a InstrucçaÕ pública , e dos estabelecimen*

tos de beneficência.

art. 226. A instrucçaó pública he um
constante objecto do cuidado do governa.

Elrei dará conta todos os annos aos esta-

dos geraes do estado das escolas superiores ,

medias . e inferiores.

art. 227. A imprensa, sendo p meio

mais próprio para diffundir luzes , cada,

ym pôde servir-se delia para communicar

seus pensamentos, sem ter necessidade de.

uma licença prévia. Todavia todo o. au-

l
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thor, impressor, editor ou distribuidor

he responsável pelos escriptos, que offende-

rem os direitos da sociedade ou de um
ou mais indivíduos.

art. 228. As administrações de bene-
ficência e de educação dos pobres seraó

olhados como um objecto naõ menos im-
portante aos cuidados do governo, dando-
se igualmente uma conta annual aos es-

tados geraes.

CAPITULO ONZE.

Das mudanças , e addiçõcs.

art- 229. Se a experiência fizer conhe-

cer que algumas mudanças , ou addíçôes í lei

fundamental saô necessárias, uma lei as desig-

nará com precisão, e ao mesmo tempo de-

clarará a necessidade delias.

art. 250. Esta lei será remettida aoS

estados provinciaes , sem a dilação que eJ-

le fixa, ajuntando-se aos membros ordiná-

rios da segunda c.amera dos estados geraes

um número igual de membros extraordi-

nários
, escolhidos da mesma maneira que

os primeiros»
*
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art. 2ji. Quando em virtude dos ar-

tigos 27, 44, «46. a segunda camera dos

estados geraes deve reunir-se em número

duplicado, a nomeação será feita pelos es-

tados provinciaes ,
convocados pelos fun-

ccionarios que exercerem a authoridade real.

art. 2 $2. A segunda camera dos esta-

dos geraes naÓ poderá tomar qualquer re-

solução sobre uma mudança, ou addiçaõ

á lei fundamental , se as duas terças par-

tes dos seus membros, de que se compõem

a assemblé*, naÔ estiverem presentes. As

resoluções devem ser tomadas pela maio-

ria das três quartas partes dos votos. To-

das as regras prescriptas para a formação

de uma lei seraÕ exactamente observa-

das. .

, , .

art. %2\. Nenhuma mudança a lei

8 fundamental, ou ordem de successaó pode-

rá ser feita durante um reinado.

art. 254- As mudanças ou addiçôes a-

doptadas seraó juntas á lei fundamental, e

solemnemente promulgadas.

TOMO Ui
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Artigos acLdiçctonfies

,

. .

-.

árí. í, EIrei fícâ authomado a tomar

todas^ as medidas, a fim de pôr errr execução

em todas as suas partes, e coma tegu laridade e

rapidez que o estado dai ccarsas permit-

tir, a lei fundamental precedente. Fará a pri-

meira nomeação de todos os funccionârios

e de todos os coliegios
i
qualquer que seja

o modo da nomeação, qué a lei fundamen-

tal adopte, .

art. a. Todas as âuthôridades ficaõ con.

âefvadas, è todas as leis em vigor e obrigati-

thas , até que sè> tenhar provido de outra

maneira.

art. j. A primeira saída e renovação

dos membros da mgm&a.. eamcna dos estados

geraes rerá lugar na terceira segunda feira d@

mez de Gutubrft dê 1S17.
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CONSTITUIÇÃO

D A

REPUBLICA FRANCEZA,

OE 22 FRIMAIRE.DO ANNO

GUTAYO ( 1799 )•

TITULO PRIMEIRO.

I>0 eàercicio dos direitos dç cidade.

AARTIGO PRIMEIRO. >\

J\ republica franceza he uma e indivisí-

vel.

O seu território Europeo he distribuí-

do em departamentos t e arredondamentos

Q arrondissemens ) de communes.

art. 2. Todo o homemy que além de

ter nascido em França , e nella residente ,

tiver vinte e cinco annos completos , e se

tiver feito inscrever sobre o registo cívi-

co do arredondamento da sua commune

c que demais a mais tiver persistido depois
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por tempo de um anno no território da

republica , será cidadão francez.

art» j. Um estrangeiro alcança o di-

reito de cidadão francez
,

quando-, sobre ter

completado vinte e cinco annos de idade

,

e dez de residência em França , tiver decla-

rado a intenção de permanecer fixamente

nella.

art. 4. Os modos de perder a quali-

dade de cidadão francez saô :

o haver-se naturalisado em paiz es-

trangeiro
;

ter acceitado funcções , ou pensões

offerecidas por um governo estrangeiro;

ter-se aggregado a toda , e qualquer

corporação estrangeira
,

que exigir previas

distincções de nascimento;

e ouvir uma condemnaçaõ á penas afli-

ctivas , ou iftfàmatorias;

art. 5. Ficaó suspensos do exercício

dos direitos de cidadão francez:

os que estiverem constituídos em es-

tado dè devedor fallido , ou herdeiro que

immediatamente se achar na posse , a titu-

lo gratuito, de toda ou de parte da heran-

ça de "um fallido

;
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os criados de servir ,

que ganharem sol-

dada , addictos ao serviço de uma pessoa ,

ou casa;

os privados judicialmente da adminis-

tração de seus bens , os accusados , e os

considerados reveis.

art. 6. Para exercer os direitos de ci-

dade em um arredondamento , ( arrondis-

sement ) se ha mister ter adquirido o do-

micilio pela residência de um anno nelle ,

e naó o haver perdido , em consequência de

ter estado ausente outro igual espaço.

art. 7. Os cidadãos de cada um dos

arredondamentos das communes escolherão,

por meio de votos , dentre si os indivíduos,

que julgarem mais próprios para administrar

os negócios públicos ; e depois formarão'

destes uma lista de confiança, que deverá

conter um número de nomes igual á de-

cima parte dos cidadãos revestidos do di-

reito de cooperarem para ella ; desta pri-

meira lista das communes devem sair os

funccionarios públicos do arredondamento,

art. 8. Os cidadãos comprehendidos

nas listas das communes de um departa-

mento designarão da mesma forma adeci-

r^
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róa parte d'entre si ; e assim resultará' desta

escolha uma lista chamada departamental
,

donde deverão sair os funccionajfos' pú-

blicos do departamento.

art. 9. Ôs cidadãos lançados na lis-

ta departamental escolherão d'entre si uma
decima parte : e daqui se originará uma
terceira lista, que hade comprehender os

cidadãos do departamento , elegíveis par-a

os cargos e empregos públicos nacionaes.

art. io. Gs cida Jaós, revestidos do di-

reito de cooperar para á formação de cada

uma das listas mencionadas nos três arti-

gos precedentes, ficaõ incumbidos de pro-

ver os lugares vagos pela morte dos ins-

criptos , ou ausentes, quando esta ausência

for por motivo diverso do exercido de aí-

guma das funccdes públicas.

art. 11. Poderão ao mesmo tempo tf-

rar da lista os inscríptos
,
que julgarem a

propósito de naõ conservar mais nella , e

substituir-lhes outros , dos cidadãos em que

tiverem maior confiança.

art. iz. Para se tirar qualquer ins-

cripto da lista respectiva , deve preceder

o voto para ,ísso da maioria absoluta dos
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cidadãos , a quem está concedido o direi-

de cooperar para a formação da referida

lista.

art. 1}. Naõ he motivo bastante, pa-

ra qualquer ser riscado de uma lista de ele-

gíveis , o naõ ser conservado em alguma

das outras , tantQ a inferior, como a supe-

rior.

art. 14. Naõ se carece de estar inscripto

na lista dos elegíveis , a menos de o ser para

aquellas funcções públicas em que se exige

expressamente essa qualidade pela consti-

tuição , oú por a lei : e todas as listas dos

deriveis se haõ de formar pek primeira

vez no anno 9.

Aquelles cidadãos, que forem nomeados

para a primeira formação das authoridades

constituídas , faraó uma parte necessaria-

mente das primeiras listas dos elegíveis.
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TITULO SEGUNDO.

JDo senado conservador,

.

art. iç. O senado conservador será

composto de outenta membros inamovíveis

e vitalícios , e cada um terá a idade de

quarenta ãnnos pelo menos.

Nòmear-se-haõ ao principio sessenta

membros para formar o senado; este nú-

mero será elevado a sessenta e dous n°

decurso do anno outavo ( 1799 ) a sessenta

e quatro no anno nono, e assim irá cres-

cendo gradualmente pela addiçaõ de dous

membros em cada um dos primeiros dez

annos.

art. 16. Os lugares de senador *agos

seraò providos pelo senado , escolhendo um
dos três candidatos, que lhe haÕ de ser

apresentados , o primeiro pelo corpo legis-

lativo , o segundo pelo tribunado , e o

terceiro pelo primeiro cônsul.

Se um mesmo sugeito for proposto

por duas das três authoridades que apresen-

taõ , o senado escolherá apenas entre os
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dous propostos : e será obrigado a appro-

var aquelle, que ao mesmo tempo for pro-

posto pelas três authoridades.

art. 17. O primeiro cônsul , largando

o seu lugar , ou por haverem expirado as

suas funcçÔes , ou por ter dado a sua de-

missão , ficará sendo senador de pleno di-

reito , e necessariamente.

Os outros dous cônsules , no decur-

so do mez, que se seguir depois de terem ex-

pirado as suas funcqÓes ,
pederaÓ occupar

um lugar no senado ; mas naÓ ficarão obri-

gados a usar deste direito.

Este porém naó lhe competirá ,
quan-

do desampararem as suas funcqóes con-

sulares , em consequência de demissão.

art. 18. Um senador fica excluído pa-

ra sempre de poder ser eleito para outra

qualquer funcçaó pública.

art. 19. Todas as listas , feitas nos de-

partamentos em virtude do artigo 9. ,
se-

rão dirigidas ao senado.

Elias comporão a lista nacional.

art. 20. O senado ellegerá nesta lista

os legisladores, os tribunos, os cônsules,

os juizes cte cassarão , e os commissarios

de contabilidade.
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art. 21. EHe systentaR , <Hi annulia-

ti todos os actos, que lhe fOFem diferidos

como inconstitucional? p§lo tribunado , «

pelo govejno \ § neste? actos ficarão çom-
prehendidas a? listas dos elegíveis.

art. $2. Para as despezas do senado

se consignarão rendas determinadas de bens

nacionaes. O honorário annual de cada um
dos seus membros sairá destas rendas , e

ssrá igual á vigessima parte do que, tiver

o primeiro cônsul.

art. 2j. As sessões do senado serão

occultas.

ART* 24- Os cidadãos Sieyej
, ç Roger-

Ducçs
, que largaó ocgnsuJado, ficaõ! nomea-

dos membros do senado conservador ; e se

reunirão ao segundo, e terceiro cônsul no-

meados pela presente constituição, Por es-

tes' quatro cidadãos será nomeada a plurali-

dade- do senado
, que depois el]e mesmo se

completará , e hade proceder ás eleições

çúe lhe saô confiadas,
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TITULO TERCEIRO. ih

Da pedet* legislativo.

art. 25. Nenhuma lei nova será pro-

mulgada antes que o seu projecto tenha

sido proposto pelo governo , e communi.

cado ao tribunado , e decretado pelo cor-

po legislativo

art. 26. Os projectos, que o governo

propoier , seraó ordenados em artigos. Em

qualquer estado da discussão destes projec-

tos será permittido ao governo retira-los ;

e outro sim poderá reproduzi-los modifica-

dos.

art. 27* O tribunado se comporá de

cem membros, cada um de vinte e cinco

annos pelo menos : e a quinta parte des-

tes se renovará todos os annés,"ficando in-

definitamente susceptíveis de tornar a ser'

eleitos , em quanto se conservarem inscri-

ptos sobre a lista nacional.

art 28. O tribunado discutirá os pro-

jectos de lei, e votará se deve adoptar-se y

ou resreitar-se.

.
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Hade enviar três oradores , tirados do
mesmo tribunado

,
que deverão expor e

defender perante o corpo legislativo os

motivos do voto, por elle expressado sobre

cada um desses projectos.

Deferirá ao senado as listas dos ele-

gíveis, os actos do corpo legislativo, e
os do governo, no caso somente de of-

fenderem a constituição.

art. 29. O tribunado expressará o seu
veto, tanto sobre as leis feitas, como sobre as

que haÔ-de fazer-se , e á cerca dos abusos

que devao corregir-se , e dos milhoramen-
tos, que se devaó tentar em todas as par-

tes da administração pública , mas nunca
sobre os negócios civis , ou criminaes de
que tomarem conhecimento os tribunaes-

Os votos, que elle manifestar, naó te-

rão algum resultado necessário, nem obri-

garão nenhuma authoridade constituída a

deliberar.

art. jo. Quando o tribunado se em-
prazar poderá nomear uma commissaõ de
doze até quinze dos seus membros , en-

carregada de o convocar, quando assim lhe

pareça conveniente.
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art. *t. O corpo legislativo será com-

posto de trezentos membros , e cada um

destes de idade de' trinta annos pelo me-

nos ; e a sua quinta parte se renovará an-

nualmente ; e deverá sempre conter um ci-

dadão ao menos de cada departamento da

republica.

art. ]2. Nenhum membro ,
que sair

do corpo legislativo, poderá tornara entrar

neile sem mediar um anno , mas poderá

ser immediatamente eleito para outra qual-

quer funcçaó pública > ainda mesmo para a

de tribuno, no caso de reunir as demais qua-

• lidades precisas para ser eleito.

art. jj- A sessaô do corpo legislativo

principiará todos os annos no primeiro de

frimaire ( Novembro ), e naõ durari por mais

de quatro mezés; mas poderá ser extraordina-

riamente convocada no decurso dos outros

outo pelo governo.

art. $4. Será da competência do cor-

po legislativo o fazer as leis, estatuin-

do por escrutínio secreto , e sem ha-

ver discussão entre os seus membros , so-

bre os projectos de lei , debatidos na sua

presença pelos oradores do tribunado e do

jgoverno»
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art. $ç. As sessões do tribunado e

do corpo legislativo , serão públicas • o
númefo dos assistentes* quer em umas,
quer neutras, na-Ó poderá exceder a, duzen-

tos

art. j6í . O ordenado annual d'um
tribuno será de quinze mil francos (2:400:000

réis)j eo á'um legislador -de dez mil ditos.

art. $7, Todo. o decreto, do corpoJe-
gislativo^ passados dez dias .depois que for

esratuido, será promulgado pêlo primeiro

cônsul, salvo sé neste iotervallo se ti-

ver levado perante ò senado recurso á cfer-

ca desse decreto, por offen.dèr a constitui-

i çaõ. ri
1 f

'

Este- recurso naó terá lugar cohrtr* as

leis promulgadas.

art. |8i O corpo legislativo -.» e o fri-

bunado; se renovará ptela primeka vez no

decurso do anno decimo.
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TITULO QUARTO.

T>ú governo.

art. j$. O governo hè< confiado a três

cônsules nomeados para servirem dez an-

iles , e sitsceptiVéis de tOffiãrem a<ser elei-

tos indifinitamenté.

A eleição de cada um destes se fará

individualmente corri a qualidade distincta,

ou de primeiro, ou de segundo ,
ou de

terceiro consuL

A constituição nomea primeiro cônsul

ao cidadaÕ Bonaparte ,
ex-eonstil provisório

t;

segundo cônsul ao cidadão .Cambacérês ,
ex-

mirtistro da justiça ; e terceiro cônsul ao

cidade Lebnm , ex-membro da
;

commissão

do conselho dos antigos.

Por esta vez p primeiro cônsul só he

nomeado para servir cinco annos.

art. 40. Ao primeiro cotlsul caberaÔ

funeções, e attribuiçôes particulares ,
nas

quaes momentaneamente será supprido ,

se houver lugar, por um dos seus coile-

rí
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art. 41. O primeiro cônsul promul-

gará as leis ; nomeará , e revogará , como
lhe aprouver os membros do conselho de

estado, os ministros, os embaixadores , e

outros agentes exteriores em chefe, os of-

ficiaes do exercito, e das armadas, os mem-
bros das administrações locaes , e os com-
missaríos do governo junto dos tribunaes.

Nomeará todos os juizes tanto criminaes

como civis, que forem diversos dos juizes

de cassação: sem com tudo os poder re-

vogar.
. c . - • uc t

art. 42. Nos outros actos do governo,

o segundo , « o terceiro consultivo : assi-

narão o registo destes, actos para contestar

a sua presença , e se .quizerem , ahi consi»

gnaraô as suas opiniões 5i mas em quanto

ao -mais bastará a decisão do primeiro côn-

sul.

ART.4J..- O ordenado do primeiro con=

sul será de $00:000 ( 8:000:000 ) francos no

annó outavo.;, e o de cada um dos outros dous

cônsules será kusd a três décimos do or-

denado do primeiro.

ARIV44. Q governo proporá as leis,

e fará- os regulamentos necessários para asse-

gurar a sua execuqaõ.
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art. 45. Ao governo toca o dirigir a

receita , e despeza do estado , conforman-

do se porem com a lei de cada um anno,

que determinar a quanto deve montar tan-

to uma como outra; e bem assim lhe to-

ca o velar sobre o bater da moeda.

art. 46. Se o governo for informado

que se tenha tramado alguma conspiração

contra o estado, poderá neste caso fazer passar

mandados comparecer, ou mandados de cap-

tura contra aquellas pessoas, que forem suspei-

tas de serem aufhorès , ou cúmplices del-

ia ; mas quando estas naó forem postas em

liberdade,, ou naó se lhes formar devida-

mente a culpa, dentro em dez dias depois

da sua prisaô , o ministro que tiver assim-

ilado o mandado se reputará culpado no

crime de detenção arbitraria.

art. 47, E também he da sua com-

petência o prover na segurança interior,

e na defeza exterior do estado, e distri-

buir a força de terra e mar , regulando a

sua direcção.

art. 48. A guarda nacional em servi-

ço, activo estará sugeita aos regulamentos

da administração -pública ; mas a guarda

TQ«G n. P
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ttácional sedentária só o hade estar á lei.

art. 49. Ó governo entreterá as rela-

ções politicas no exterior do reino , con-

duzirá as negociações
j fará os pactos pre-

liminares , e assinará, e fará assinar , e con-

cluir todos os tratados de pâz , e de al-

cança , de tregoas., de neutralidade , é de

coinmercio , ê outras convenções.

art. 50. Mas as declarações de guerra,

é os tratados de paz, de alliança , e de

comifiercio seraõ propostos , discutidos

•decretados , e promulgados como leis.

E somente quando o governo o pedir,

se faraõ em comité secreta as discussões e

as deliberações sobre os referidos objectos

tanto no tribunado como no corpo le-

gislativo.

,
art. 51. Os artigos secretos de um tra-

tado naõ podem ser destruídos., a menos

de ser por artigos patentes,

i art.' s?2Q O conselho de estado será

encarregado de forma*- os projectos de lei,

e os regulamentos da administração públi-

ea-, e de resolver as difficiíldades que se

suscitarem nas matérias administrativas.

-art. 5j. Os oradores encarregados de
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foliar, em nome do governo, perante o

corpo legislativo seraó sempre escolhidos

entre os membros do conselho de estado.

E nunca se mandarão mais de três ora-

dores para defender cada um dos projectos

de lei.

art. $4. Os ministros cuidarão em fa-

2er que se executem as leis
5

e os regula-

mentos da administração pública.

art. 55, E nenhum acto do governo

poderá ser levado a effeito , uma vez que

naó seja assinado por um dos ministros.

art. 56, Será especialmente encarrega-

do um dos ministros da administração do

thesouro público.

art, 57. As contas por miúdo das

despezas de cada um dos ministros , assi-

nadas , e certificadas por elie , se faraó pú-

blicas.

art. 58. Somente os cidadão^, cujos

nomes se acharem lançados na lista nacio-

nal, poderão ser conservados pelo governo

em conselheiros de estado , e em minis-

tros.

art. '59. As administrações locaes que

se estabelecerem com o destino, quer pa-

P 2



( 228 )

ra os arredondamentos das communes
, quer

para as porções mais extenças de território,

saó subordinadas aos ministros : mas nin-

guém poderá ser membro destas adminis-

trações
, se nao estiver lançado, e conser-

vado nas listas mencionadas nos artigos 7.

e 8.

TITULO QUINTO.

Dos tribunaes*

art. 6o. Cada arredondamento das com-
munes hade ter um ou mais juizes de paz

3

ej eitos immediatamente pelos cidadãos , e

para servirem por três annos.

O seu
i principal encargo será' o de

conciliar as partes, e persuadi-las, quando

naõ se tiver levado a effeito a sua conci-

Jiçaõ-, a que decidaõ por meio de árbitros

•as suas contendas.

art. 6i. Haverá tnbunaes de primeira

instancia, e outros de appellaçaò
,

para as

causas eiveis; e a iei determinará o modo co-

mo se •haô-de organisar uns , e outros ; regu-
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lará a sua competência , e o território siT

geito a sua jurisdicçaó. .

art. 62. Pelo que toca aos delictos, a

que corresponderem penas aflictivas ,
ou

imfamatorias ,
primeko um ]ttr\j deci-

dirá se accúsaçaô se deve admittir, ou

regeitar: quando seja admittida outro ju+

nj reconhecerá o facto , e depois um tri-

bunal composto de juizes, >g es , appli-

cará a pena; e a sentença que este proferir

será sem appellaçaô.

art. 6$. Os commissarios do governo

faraó as vezes, e o officio de accusado-

res públicos junto dos tribunaes.

art. 64. Os delictos, a que se naô seguir

pena aflictiva , ou de infâmia , seraó julga-

dos pelos tribunaes de policia correccional

,

salva a appellaçaô para os tribunaes de cri-

me.

art. 65. Naó havera"em toda a repu-

blica mais que um só tribunal de cassação,

para conhecer das acções de nullidade con-

tra as sentenças
,
proferidas pelos tribunaes

em ultima instancia, e outro sim dos' pro-

cessos remettidos de um para outro tribu-

nal , por motivo de suspeição , ou de se-
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gurança pública, e finalmente dos casos
em que se accuse um tribuna] inteiro de .su-
borno.

art. 66. Naõ he da competência do
tribunal de cassação tomar conhecimento
do objecto principal das questões tratadas
em juizo

, mas somente o arínullar as sen^
tenças

, dadas em processos em que naõ
se guardasse a ordem legal, ou proferidas
contra a expressa determinação das Jeis ; e em
taes casos remetterá a decisão da causa ao
tribunal a que tocar.

art. 67. Os juizes,;^,, que forma-
rem os tribunaes da primeira instancia, e
os commissarios do governo , estabelecidos

junto dos tribunaes, seraó escolhidos entre
os indivíduos da lista civil da commune

,

ou na do departamento.

Os juizes
, que compuzerem os tribu-

naes de appellaçaõ
, e os commissarios jun-

to dos tribunaes
, seraô tirados da lista de-

partamental.

O tinbunal de cassação se comporá de
juizes, jugcs., escolhidos na lista civil , do-n-

de sairão também os .-commissarios junto
desse tribunal.
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art. 68. Todos os juízes, que naó fo-

rem os juizes de paz, seraõ vitalicios; ex-

cepto se forem condemnados por prevari-

cação , ou erro de ofício , ou se deixarem

de estar inscriptos nas listas dos elegíveis.

TITULO SEXTO.

Da responsabilidade pública.

art. 69. Nem os membros do senado

do corpo legislativo , nem .0 tribunado , e

os cônsules , e os conselheiros (Testado es-

tão sugeitos a responsabilidade pelas sUas

funcções.

art, 70. O conhecimento dos delictos

pessoaes, a que corresponderem penas affii-

ctivas , ou infamatorias ,
commetidos por

um dos membros, quer seja do senado,

quer do tribunado, e tanto do corpo le-

gislativo, como do conselho de estado,

seraõ processados perante os tribunaes or-

dinários ,
precedendo porém uma delibera-

ção
,
que authorize esse processo , tomada

pelo corpo a que pertencer o indiciado do

crime.
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ART. 71. Os ministros indiciados de
deiictos particulares, a que corresponder
pena aflíctiva ou infamatoria , saó consi-
derados como membros do conselho de es-
tado.

art. 72. Os ministros saô
4

responsáveis,

1. por todo e qualquer acto do governo
assinado por elJes , e que for declarado in-

constitucional pelo senado; 2. pela falta de
execução das íeis , e dos regulamentos de
administração pública; h pelas ordens par-
ticulares que derem

,
quando essas ordens

forem contrarias á constituição , ás leis , e
aos regulamentos.

art, 7$. Dado ocaso do artigo prece-
dente, o tribunado denunciará o ministro
por um acto

; a respeito desse acto deverá
deliberar o corpo legislativo, seguindo a or-
dem

, e formalidades ordinárias,, e depois
de ter ouvido ou chamado a juizo o accu-

Sado.

O supremo tribunal , haute cour
t será

composto de juizes
,
juges , e de jurados.

-Aquelles seraõ escolhidos entre os membros
oV tribuna! de cassação, e por elle ; e os

jurados serão tirados da lista nacional : guar-



dando-se em tudo as formas que a lei pres-

crever.

art. 74. Os de!ictos,que os juizes tan-

to civis como criminaes commetterem, re-

lativos ás suas funcções , haõ de ser pro-

cessados perante os tribunaes
,
para onde o

de cassação os remetterá , depois de haver

annullados os seus actos.

art. 75. Os agentes do governo, di-

versos dos ministros , só poderão ser pro-

cessados criminalmente ,
por factos relativos

ás suas funcções , em virtude de uma de-

cisão do conselho d'estado ; e ainda mesmo

entaó o seu conhecimento será da compe-

tência dos tribunaes ordinários.

TITULO SÉTIMO.

Disposições oreraes.

art. 76. A casa de toda a pessoa, que

habitar o território francez, he um asylo in-

violável.

Ninguém tem direito de entrar nella

de noute , salvo no caso de incêndio , de

jnundaçaó , ou de reclamação feita do in-

terior da casa.
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De dia póde-se ahi entrar por motivo

de um objecto especial e determinado, ou
em virtude de uma lei, ou em consequên-

cia de uma ordem, emanada deumaautho-
ridade pública.

)

art. 7.7. Para que o acto, que orde-

nar a prisaô de uma pessoa
,

possa dar-se

á execução
, cumpre : 1 . que exprima forr

malmente o motivo da prisaô , e a lei que

regulou
, e apoiou essa ordem ; 2. que

emane de um funccionario , a quem a lei

tenha formalmente concedido este poder ;

$. que seja intimado á pessoa que se

prender, e que se lhe dê uma copia dei-

íe.

art. 78. Nenhum guarda, ou carcerei-

ro pode receber, ou dçter pessoa alguma,

antes de haver transcripto no seu livro de

registo o acto que ordenar ar prisaô: este

acto deve ser um mandado , feito segundo

as formas prescriptás pelo. artigo preceden-

te
, ou uma ordem de prisaô , ou um de-

creto de acciisaçaõ , ou uma sentença.

art. 79» Todo guarda , oú carceiro

será obrigado , sem que o possa dispensar

nenhuma outra ordem
7
de apresentar a pes-
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soa detida ao offichl civil, encarregado- da

policia da casa de detenção, sempre que es-

te lho requerer.

art. 8o. A apresentação da pessoa de^

tida naó poderá negar-se aos seus paren-

tes , e amigos , levando uma ordem do

official civil , o qual será sempre obriga-

do a dar-lha , excepto se o guarda , ou car-

cereiro mostrar uma ordem do juiz para ter

o preso no segredo.

art. 81. Todos aquelles, que derem,

assinarem , effeituarem a prisão de qualquer

pessoa sem terem recebido da lei o poder de

fazer prender ; todos aquelles que , ainda

mesmo quando a prisão seja ^uthorizada por

lei , receberem , retiverem a pessoa presa em

um lugar de detenção, que naó for desi-

gnado pública, e legalmente como tal, e

todos os guardas, ou carcereiros
,
que con-

travierem as disposições dos três artigos

precedentes , incorrerão no crtme de deten-

ção arbitraria.

art. 82. Toda a casta de rigor, era-

• pregado no modo de fazer as, prisões
y
de-

tenções e execuções , alheio do que a lei

authçnizar , será crime.
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art. 8j. Toda a pessoa tem direito

de dirigir petições individuaes a toda , e
qualquer authoridade constituída, e espe-
cialmente ao tribunado.

art. 84. A força pública he essencial-

mente súbdita ; e nenhum corpo armado
poderá' deliberar.

art. 85. Os delíctos dos militares fi-

cao sugeitos a tribunaes especiaes , e a uma
forma

, e ordem particular de juízo.

art. 86. A naçaô franceza declara que
se haô de conceder pensões a todos os
militares feridos em defeza da pátria , bem
como ás viuvas, e filhos dos militares mor-
nos no campo da batalha, ou em conse-

quência das suas feridas.

art. 87. Decretar-se-haõ recompensas

nacionaes aos guerreiros
,

que houverem

feito serviços assinalados, combatendo pela

republica.

art. 88. Um instituto nacional será

encarregado de colligir as descobertas, e de

aperfeiçoar as sciencias , e artes.

art: 89. Uma commissaõ de contabi-

lidade nacional regulará , e verificará as con-

tas da receita , e despeza da republica. Es-
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ta commissaÕ será composta de sete mem-

bros ,
escolhidos pelo senado na lista na-

cional.

akt. 90. Nenhum corpo constituído

poderá deliberar , uma vez que naò seja em

uma sessão , na qual se achem pelo menos

presentes as duas terças partes dos seus

membros. ^

art. 91. O regimen das colónias fran-

cezas he determinado por leis especiaes.

art, 92. No caso de revolta com mao

armada, ou perturbações que ameacem a

segurança do estado, a lei poderá suspen-

der, nos lugares e pelo tempo que elia de-

terminar , o império da constituição.

Esta suspensão poderá ser provisoria-

mente declarada , em taes casos , por um

decreto do governo ,
quando já esteja dis-

solvido o corpo legislativo , com tanto que

este seja convocado dentro do termo o

mais curto ,
por um artigo do mesmo

mo decreto.

art. 95. A naçaõ franceza declara, que

em nenhum caso sofrerá a volta dos francezes
5

que, tendo abandonado a sua pátria desde

14 de Julho de 1789, h ao estiver eiii com-

r À
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prehendidos nas excepções feitas ás leis,
publicadas contra os emigrados; e prohi-
be toda a excepção posterior a este res-
peito.

Os bens dos emigrados fícaraó irrevo-
gavelmente reunidos aos da republica.

art. 94. A nação franceza declara que
,

uma vez consumada legalmente a venda de
bens nacionaes

, qualquer que seja a sua
origem, aquelle que os houver por meio
legitimo naõ poderá ser esbulhado, da sua '

posse, salvo o direito de terceiro para ha-
ver a sua indemnisaçao do thesouro pú-
blico.

art. 95. A presente constituição será

ôfferecida immediatamente ao povo francez,

á fim de poder ser acceita por elle.

Feita em Paris aos 22 de Frimaire

C Dezembro) do anno cutavo da republica

franceza , uma e indivisível.
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LEI QUE REGULA A MANEIRA COMO DEVE

SER APRESENTADA A CONSTITUIÇÃO AO

POVO FRANCEZ.

De 2 3 Friinaire do anno 8.

A commissaó do conselho dos antigos,

que a lei de 19 Frimaire creou , ado-

ptando os motivos da declaração dur-

gencia
,
que precede á sobredita declaração

,

approva o acto de urgência.

( segue-se o theor da declaração d*ur-

gencia , e da resolução de 2$ Frimaire ).

A commissaó dos quinhentos, que a lei

de 19 Brumaire derradeiro creou , delibe-

rando sobre a proposta formal , compre-

hendida na mensagem dos cônsules em da-

ta de hoje, de regular por lima lei a ma-

neira como se deve apresentar a costitui-

çaó ao povo francez
;

considerando ,
que esta

,
por isso que

deve substituir a um governo provisório

uma ordem de cousas difinitiva e invariá-

vel , ha myster ser apresentada sem per»

da de tempo ao acceite dos cidadãos.
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e que o modo mais conveniente e po-
pular âo acccite será aquelle

, que corres-
ponder mais de prompto, e facilmente ás
precisões, e á justa impaciência da naçaÕ

;

declara que ha urgência,

A commissaó depois de haver declara-
do a urgência toma a deliberação seguinte:

ARTIGO PRIMEIRO.

HaÓ de expór-se
, em cada commmie,

livros' de registo para o acceite, e naõ ac-
ceite, os cidadãos serão chamados para que
«fflles veuhaõ lançar, ou fazer lançar oseu
voto sobre a constituição

art. 2. Os registos estarão francos nas
secretarias de todas as administrações, e

tribunaes , e em poder das agentes das

communes, dos juizes de paz, dos tabal-

liães (notaires ): e os cidadãos teraõ o di-

reito de se dirigirem a seu arbitrio a qual-

quer destes pontos.



—

.

( 24i
,)

O mtervallo para votar , em cada de-

partamento, será de quinze dias, da data

daquelle em que a constituição chegar á

administração central ; e de três dias para

cada commune , contadps claque lie em que

o acto constitucional chegar á cabeçudo

cantão.

art. 4. Os cônsules da republica fi-

carão encarregados de regular e pôr em acti-

vidade a formação, e a aberturs , theor.,

encerramento , e remessa dos livros .de re-

gisto.

art. 5. E outro sim seraõ encarrega-

dos de proclamar o resultado.

art. 6. A presente resolução será es-

tampada.

Assinado Jaequemlnvt ,
presidente;

AUx. V'dieta rd , Freve.viile secretários.

Depois de uma segunda leitura , a

commissao do conselho dos antigos appro-

va a resolução antecedente. Em 2$ Fri-

maire , ào anno 8 da republica franceza.

Assinado ,
Ke^nler presidente ;

Rousseau., Çúill&n&r , secretários.

TOMO, I!. Q
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Os cônsules da republica ordenaó que
s íèi acima mencionada seja publicada , exe-

cutada
,

e munida com o sello da repu-
blica.

Feito nó palácio nacional dos cônsu-
les da republica em 2j frimaire do anno 8.

da republica.

Assinado Ro*tr £>«<?õjr, Bonaparte,

Seit/es. Eátá conforme original : o secre-

tàriô-geral , assinado Haguès B. Maret. E
sellãdo com ò sello dá republica.

^^T-



SENATUS-CONSULTO
ORGÂNICO

EM 142 ARTIGOS,

PROCLAMANDO
A

NAPOLEÃO BONAPARTE

IMPERADOR DOS FRANCEZES EM 1804.

V_vo:r»eça pelos artigos, que dizem res-

peito á família imperial , cujos membros te-

rão o titulo cie príncipes francezes , e o

filho mais velho do imperador o titulo de

príncipe do impetio , ou imperial — se;-

guem as disposições relativas a Jozé , e a

Luiz Bonaparte. — Mais artigos concernen-

tes ás prerogativas do imperador , e á crea-

çaó de um archi-chanceler , e um archi-

thesoureiro , e um condestavel , e um gran-

de almirante , e marechaes do império —

-

Artigo, onde se manda, que o imperador

haverá de prestar o juramento- ao povo

francez com a maÓ sobre o evangelho , «

na presença dos arcebispos
5

e bispos , e

presidences dos consistórios, e outras gran-

q z
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des authoddades./— Formula deste solem-

pe juramento , em que o imperador jura de

de respeitar e fazer respeitar a liberdade

de cultos , e igualdade dos direitos , e a

ir revogabi 1 idade das vendas dos bens na-

cionaes , e de levantar nenhum tributo

,

ou qualquer imposição
,
que nao seja em

virtude inteira da lei. — Artigo>cerca dos

actos do casamento dos imperadores , e da

imperatriz, e dos príncipes da familía im-

perial. — Disposições a respeito da liber-

dade da prensa t e da responsabilidade dos

ministros , e, a -respeito do supremo tribu-

nal imperial, que julgará todos aquelles

,

que fizerem conspiração contra o impera-

dor , ou contra o estado.

Senatus-cêiisulto orgânico.

Napoleão pela graça de Deus-, *e pe-

jas constituições da republica, imperador dos

francezes^ a todos os que ora saõ presen-

tes., e^aos que depois deiles vierem; saú-

de, : .

O -senado , ouvindo primeiro os orado-

res cio conselho de estado, a íinal decretou ,

e nós ordenamos o seguinte :
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Extracto dos registos do senado-conservador

em 28 de Floreai (Maio) do anno 12.

O senado conservador, achando-se reu-

nido em tanto número de membros y qual

lhe prescreve o artigo 90 da constituiçaõ;-

e passando a ver o projecto de sena-

tus-consulto regulado na formalidade pelo

artigo 57 do senatus orgânico do dia 16

de Termidor( Julho) do anno 10;

e depois de ouvir , sobr-e os motivos

deste projecto, o que disseraó os oradores

do governo , e também o relatório da sua

commissaõ extraordinária , e nomeada em

junta de 26 do corrente mez

;

e sendo a final deliberada á sua ado-

pção , a que naõ faltou o número de votos,

que regula o artigo $6 do senatus-consulto

orgânico , já mencionado em Termidor do

anno 10.

Ora decreta o seguinte :
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título primeiro.

ARTIGO PRIMEIRO,

O governo da • republica he transferi-

do as maõs de um imperante, com o ti~

tiílò -de 'imperador dos fmncex.es.

E a justiça ficará sendo exercida em
nérrte -do imperador , e pelos officiaes

, que

èlie arranjar a seu libito só dèlle.

Art. 2 Napoleão Bonaparte,, que ora

faz dê primeiro cônsul da republica , será

ÊStfe mesmo imperador dos francez&s.

mm "
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TITULO SEGUNDO.

Da herança , e successao.

art. J. A dignidade imperial será he-

reditária na descendência legitima, natural

,

e directa de Napoleão Bonaparte , succe-

dendo sempre de varaõ em varão, pela or-

dem de primogenitura, com perpetua exclu-

são das fêmeas , e de\ toda a sua linhagem ,

que delias provier.

art. 4 Napoleão Bonaparte será livre

a adoptar os filhos , ou netos de seus ir-

mãos ; todavia naó o poderá fa^er sem que

elles já contem dezouto annos completos

de sua idade , e que mesmo a esse tempo

se ache falto de varonia. Estes seus filhos

adoptivos entrarão na linha da sua descen-

dência directa.

Quando porém succeda, qiie posterior-

mente á adopção , elle venha a ter filhos

varões, já os outros adoptivos naó poderão

ser chamados ao throno , em quanto dura-

rem os seus naturaes , e legítimos , ou per

s
i , ou seus vindouros j e somente aquelles
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ícfaõ admissíveis no caso de acabar íódá

esta descendência Ê expirará também logo

tio primeiro imperador esta adopção
, que

para sempre será vedada aos seus successo-

íes , e a todos seus descendentes.

Àrt. 5. Na falta de herdeiro legitimo,

e natural , ou de algum adoptivo de Na-

poleão Bonaparte, será devolvida, e deíe*.

rida esta sua dignidade imperial a Jozé

Bonaparte , e a' seus descendentes legítimos

e naturaes, por ordem de primogenura , e

de varaô em varaõ , exclusas perpetuamen-

te às fêmeas, e sua descendência.

ART. 6. Na faíta de Jozé Bonaparte , e de

èúa descendência varonil, a dignidade impe-

rial será devolvida , e deferida a Luiz Bo-

naparte, e aos seus legítimos e naturaes

descendentes
1

, por ordem de primogenitura

oe Varaõ em varão , com perpetua exclusão

das fêmeas., e a sua descendência.

ART 7. Ê já na falta, que possa acon-

tecer de legítimos e naturaes herdeiros

,

ou adoptivos de Nafotetiô Bonaparte
, e na

dita de legítimos e naturaes de Jozé Bo-
naparte, e de seus descendente masculinos;

é de Luiz Bonaparte, e de seus descenden-

wm
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tes por sexo varonil : entaó nesta min-

o-oa total um senatus-consulto orgânico

,

proposto ao senado pelos titulares das

grandes dignidades do império > e toda-

via com dependência da acceitaçaó do po-

vo , nomeará o futuro imperador; ena

sua familia delle regulará a mesma ordem de

successaõ ,
por linha masculina , excluindo

para sempre as filhas ,
que naô poderão

nunca herdar, nem ellas, nem a sua descen-

dência.

art. 8. E na vacância, até que se ultime a

eleição do novo imperador, govern dos

negócios do estado ficará nas maós dos

ministros
,
que ao tempo forem existentes ,

convertendo-se n'um conselho de gover-

no , em que elles deliberarão todos juntos

á maioria de votos ; e o secretario de es-

tado se incumbirá do registo das delibera-

res.
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TITULO TERCEIRO.

X)a familia imperial.

art. 9. Os membros da família impe-
rial, na ordem successiva de herança terão o
titulo de principe s franceZies .

& p ^^ ^
príncipe do império ou imperial, o filho

primogénito do imperador.

art. 10. Um senatus-consulto deverá
regular o modo, porque seraó educados os

príncipes francez.es.

art. 11. jEstes haverão de ser membros
do senado, e do conselho de estado, em
chegando aos dezouto annos de idade.

art. 12. E nau poderão casar sem li-

cença ào imperador; e se ai fizerem, ode-
feifo delia privará a qualquer príncipe fran-

cez de todo o seu direito á successaõ de

herança, estendendo-se esta pena a quan-

tas forem as gerações dos seus descenden-

tes No caso porém de naô haver filhos,

e que o príncipe enviuve, ou que de ou-

tr'arte se desmanche o casamento , ficará

clle por isso rehabilitado aos seus direitos

primordiaes
,
que d'antes eraõ.
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art. 1?. Transmittir-se-haõ por uma

ordem do imperador , logo em direitura ao

senado
,

para que este a mande transcrever

nos seus registos , e depositar nos seus ar-

chivos, todos os actos respectivos á certi-

ficação, já de nascimento , e já de matri-

mónios , assim como dos óbitos dos mem-

bros da família imperial.

art. 14. Napoleão Bonaparte ordenara',

por estatutos firmes , que teraó de vigiar
,

e fazer cumprir os seus successores , confor-

mando-se em tudo com elles : 1. Os deve-

res das pessoas de ambos os sexos , mem-

bros da família imperial , que lhes cumpri-

rá ter cm respeito ao seu imperador; 2.

uma decente organisaçaó de arranjo do pa-

lácio imperial ,
que naô desminta a digni-

dade própria a tamanha naçaõ , * aP thro-

no
,
que ella deve ostentar.

art 15. A lkta civil ficará naquelle

mesmo pé de regulação, que lhe deraõ os

artigos 1 , e 4 do decreto .-em 26 de Maio

de 1791. E os príncipes francezes Joz: , e

Luiz Bonaparte por agora, e y no tempo

adiante os filhos segundos
,
que tiver o im-

perador legitimos e naturaes, seraó tratados
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em conformidade aos artigos I , 10, ir -

I2
5

e M j ào decreto em 21 de dezem-
bro de 1790. Ao imperador caberá fixaras

arrhas da imperatriz, averbando-as na I$M
ta civil para o seu pagamento ; e os

seus successores imperantes
, que vierem

,

mó poderão mudar em cousa nenhuma as

disposições, que Napoleão Bonaparte sobre

este assumpto fizer

art. 16, Incumbindo ao imperador

;

que elle vá de visita aos departamentos

cumprirá em conseguinte que se erijaô qua-

tro palácios imperiaes em outros tantos

pontos mais accommodados na extensão do
império; e aquelles haverão de ser desi-

gnados por uma lei
, que taõbem lhes

determinará as suas dependências, ou per-

tenças ao redor.

TITULO QUARTO.

T>a regência.

art, 17. O imperador será menor até

completar iS annos de idade , e em quan-

to elle for menor , haverá uma regência no

governo do império.
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art. 18. E o regente deverá contar

pelo menos 25 annos já completos : quan-

to ao sexo feminino, elle será sempre ex-

cluso da regência.

art. 19. O imperador., na eleição do

regente, fará escolha entre os príncipesfran-

ceses, que tiverem já a idade que se aca-

ba de fixar , ou delia para cima ;
e na íal-

ta de pessoas desta condição , terá de o

buscar entre os titulares das grandes di-

gnidades do império.

art. 20. Mas se o imperador morrer

sem o nomear , a regência ^ntaò será de-

ferida ao príncipe, que for mais próximo

em <rráo, na ordem suecessiva de herança,

devendo sempre ter já completos os 2$

annos.

art. 21. E se em tal caso naõ houver

nenhum príncipe francez
.,

que seja desta

idade completa, fará o senado eleição.do

rebente, buscando o mais adequado entre

os titulares das grandes dignidades do im-

pério.

art. 22. E quando ,
pela menoridade do

principe ,
que aliás seria chamado á regên-

cia por motivo da ordem suecessiva de he-
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rança

, aquelia se tiver deferido a um pa -

rente mais remoto, ou a algum dos titu-
lares designáveis

: o regente, depois de en-
trar no exercício, nao o largará mais de
sí para fora, ainda que o outro ou os ou-
tros

,
se passarem de um os preferíveis

,

cheguem no decurso ao complemento da
idade requerida; e a p€zar desta irá elle sem-
pre continuando as suas funcçóes de regen-
te até s* perfazer a maioridade do im-
perador.

art. 2j. NaÕ se poderá lavrar nenhum
senatus-consulto orgânico em todo o espa-

ço da regência , nem antes que finde o
terceiro anno sobre a maioridade,

art. 24, O regente exercerá todas

quantas attribuiçoes de dignidade imperial,

até que o imperador chegue a maioridade.

Todavia naõ poderá nomear ninguém para

preencher as grandes dignidades do impé-
rio

, ou os lugares de grandes officiaes
,
que

passarem vagos na época da regência
,.. ou

que depois vagarem por todo o curso da

menoridade
; e taó pouco elevar á" ordem

senatoria a nenhum cidadão , que he pre-

rògativa somente reservada ao imperador ;



e assim também naó deporá nem o gran-

de juiz , e nem o secretario de estado.

art. 25. Mas elle per si naó será pes-

soalmente responsável dos actos da sua ad-

ministração.

art, 26. E òs actos da regência to-

dos seraó lavrados em nome do imperador,

que existir em menoridade.

art. 27. O regente rtaò proporá ne-

nhum projecto de lei , ou de sertatus-eon-

sulto , nem adoptará regulamento algum de

administração pública , sem que primeiro

ouça o parecer dò conselho de regência ,

que será formado pelos titulares das gran-

des dignidades. Nem menos poderá decla-

rar a guerra, nem poderá assinar tratados

de paz, e de alliança, ou de commercío,

antes que primeiro tênhâ deliberado na-

quelle mesmo conselho de regência , onde

os membros terão , e somente para este

caso , os votos deliberativos. A maioria dos"

votos fará o vencimento \ e quando má ,

sê elles empatarem , o regente , que se en-

coste ao lado
,
que lhe parecer melhor • e

dest'arte passará á deliberação. O ministro

das relações exteriores , deliberando o con*
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seího de regência , tomará assento neile #

se os objectos forem re!ativos á sua

repartição. E o grande juiz ministro da

justiça, poderá ser chamado ao conselho

por uma ordem do regente. Quanto ao

secretario de estado , a elle incumbirá ter

o registo das deliberações.

art. 28. A regência naõ dará jamais

nenhum direito sobre a pessoa do menor.

art. 29. O honorário do regente se

fixará pela quarta parte da soroma da lis-

ta civil.

art. jo. Conflar-se-ha a guarda âo me-

nor a sua mãi, se for viva , e senão

a aquelle príncipe, que tiver nomeado o

ultimo imperante. Na falta de- mãi , ou de

um príncipe da nomeação do defunto,

a guarda do menor será confiada pelo sena-

do a algum dos titulares .das grandes di-

gnidades.: mas nem o regente, nem os que

delle descenderem, e nunca, as fêmeas,

privilegiada somente a imperatriz, naó se

poderão nenhuns destes eleger para guar-

dar o menor.

art. $ 1. Succedendo que Napoleão

Bonaparte use da faculdade
,

que ihe he
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concedida pelo art. 4. do tit. 2. , o acto

de adopção haverá de ser, feito na pre-

sença dos titulares das grandes dignidades ,

e entregue depois de concluído ao secre-

tario d* estado , que logo o deverá trans-

mittir ao senado, para se registar nos

seus livros , e ficar depositado nos seus

archivos. E outras que taes formalidades

se observarão per igual destas
,
quando o

imperador nomear um regente para a me-

noridade ; ou quando fizer a designação de al-

gum principe , que haja de guardar o me-

nor. E seraó sempre revogáveis á vonta-

de livre do imperador , todos estes seus

a; tos de nomeação
,
quer de ura regente

para a menoridade
, quer de algum prin-

cipe em guarda ao menor. E aqueile acto

de adopção , ou de revogação de nomea-

ção ,, que dantes da morte do imperador

se naó achar transcripto nos registos do

senado, ficará por isso mesmo nulio, e de

nenhum efFeito*

TOiMO u
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TITULO QUINTO.

ipei

art. $z. As grandes dignidades do im-

um grande
perio seraõ estas seguintes

eleitor
, e um archi-chancelier do império

,

e um archi-chancelier do estado, e um
•archi-thesoureiro

, e um condestavei , e um
grande almirante.

art. 55. O imperador nomeará os ti-

tulares das grandes dignidades do império
,

e estes gozarão das mesmas honras
, que

os príncipes franceses; e teraó logo depois

delles o primeiro assento imiti ediato, re-

gulando para as suas respectivas precedên-

cias a antiguidade em suas recepções.

art, $4, As grandes dignidades do im-
pério sèraó sempre inamovíveis.

...art. $$. E entrarão logo em senado-

res, e conselheiros de estado, os que forem

providos, em todo o tempo, nestas seis gran-

des dignidades.

art. 36. E formarão -o grande conse-

lho do imperador; e seraõ membros do
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conselho privado , e comporão o grande con-

selho da legião de honra Os actuaes membros

deste grande conselho ficarão todavia gozan-

do ate á sua morte os mesmos titulos f
func^

ções , e prerogaíivas sem desfalque , assim

como ora as tem.

AKC 37* O imperador .será o presi-

dente do senado , e conselho de estado ; e

no seu impedimento nomeará para fa-

zer as suas vezes nelle algum dos titulares

das grandes dignidades.

art. $8. E todos os actos do senado,

e corpo legislativo deverão lavrar-se em

nome do imperador ; e também pro-

mulgar-se, ou ir ao público sob o selío

imperial.

art. 39. O grande eleitor servirá de

chanceler 1. na convocação do corpo legis-

lativo t coilegios eleitoraes , e assembleias

de cantões ; a. na promulgação de senatus-

consultos para dissolver o, corpo legislati-

vo , ou os collegios eleitoraes. Na ausén-'

cia do imperador será q\\q o presidente em

senado , logo que este proceder ás nomea-

ções de senadores , legisladores , e tribu-

nos ; e querendo poderá residir no palácio

*do mesmo senaílo. R a
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Também será do seu cargo levar ao

conhecimento do imperador as reclamações,

que formarem os collegios eleitoraes , ou

assembléas de cantões pela conservação de

suas prerogativas. Quando for denunciado

algum membro de collegio eleitoral, na con-

formidade do artigo 21 do senatus-consul-

ío o rganico do dia 1 6 de Thermidor do an-

no 10, pela culpa de acto contrario á hon-

ra , ou i pátria, em que elle tenha incor-

rido : o grande eleitor passando urna invi-

tatoria ao collegio
, para que este haja de

manifestar o seu voto, logo que o mesmo
lhe, seja remettido, o fará presente ao co-

nhecimento do. imperador. Também lhe

tocará a elle
, grande eleitor, o apresentar

os membros do senado, e conselho de es-

tado, e corpo legislativo, e tribunado , ao

juramento que prestarem nas maõs do im-

perador , e elle mesmo he
, que ha de re-

ceber o outro juramento dos presidentes

dos collegios eleitoraes do departamento , e

assembléas de cantaó. Finalmente elle he ,

quem hade apresentar á audiência do im-

perador, quando a eilas forem admittidas, as

solemnes deputações do senado , e conse-
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lho de estado, e corpo legislativo, e tri-

bunado , e collegios eleitoraes.

art. 40. O archi-chanceller do império

servirá de chanceller na promulgação dos

senatus-consultos , e das leis ; e igualmente

servirá de chanceller do palácio imperial.

Deverá assistir ao trabalho por anno do gran-

de juiz ministro da justiça na conta , que

clle der ao imperador acerca dos abusos 7

que se houverem introduzido na adminis-^

traçaõ da justiça , quer civil , ou criminal.

Presidirá também no supremo tribunal

imperial; assim como nas sessões reunidas

,

tanto do conselho de estado , como do tri-

bunadq, conforme a regulação do artigo 9$

do tit. 11. Terá de ser presente á cele-

bração dos casamentos; e naõ faltará ao

acto do nascimento dos príncipes , e á co-

roação , e exéquias do imperador ,, e assina-

rá o processo verbal
,
que a estes respeitos

fizer o secretario de estado. Ê elle hade

apresentar os titulares das grandes digni*

dades , e os ministros , e secretario de es-

tado , e grandes officiaes civis da coroa , e

o primeiro presidente do tribunal de cassação,

todos elles ao juramento ,
que houverem

jm m
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de prestar nas maõs do imperador. E e!le,

archi-chanceller , tomará o juramento aos

membros forenses do tribunal de cassação

do mesmo modo , que aos presidentes

,

dos tribunaes , e procuradores geraes de

appellaçaõ , ou de crime. Também Jhe in-

cumbirá
, que apresente , logo que sejaô

admittidas a audiência do imperador , as

solemnes deputações , e os membros de

Iribunaes de justiça. Deverá assinar , e

sellar as cartas de commissaõ , alvarás

,

e provimentos dos membros, de tribu-

nas de justiça , e officiaes das ministe-

íiaes ; assim como sellará também, os pa-

peis de igual natureza
,
que se houverem

de lavrar para os encargos civis adminis-

trativos ; e quaes-quer outros actos dos

fjue forem apontados no regimento
, que

organizar as matérias do sello.

art. 41. O archi-chánceller do estado

servirá de chancelíer na promulgação dos

tratados de paz, liga, e declarações de

guerra. Incumbir-lbe-ha
, que apresente ao

imperador , e que assine todas as creden-

cíaes , e toda a correspondência de etique»

ta com as varias cortes da Europa , sendo
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sempre amoldados os papeis áquellas for-

mas
,

que tiver o protocollo imperial , de

que elle será depositário , e guarda. Caber-

lhe-ha também assistir ao trabalho de an-

no do ministro das relações exteriores na

conta
,

que elle der ao imperador , mos-

trando-lhe a situação politica do estado. E

os embaixadores , e ministros do impera-

dor nas cortes—estrangeiras teraõ de ser por

elle apresentados ,
quando houverem de

prestar o juramento nas maõs do impera-

dor. E também elle receberá per si o

juramento dos residentes , encarregados

de negócios , e secretários de embaixa?

da, e legação, como também dos com-

missarios geraes , e commissarios das rela-

ções commerciaes. E apresentará as embai-

xadas extraordinárias!, e os embaixadores
,

e ministros, quer elles sejaõ francezes , ou

quer estrangeiros.

art. 42. O archi-thesoureiro assistirá

ao trabalho annual dos ministros das finan-

ças , e do thesouro público nas suas çon?-

tas , que elles houverem de dar ao im-

perador ; e que seraõ sobre as receitas, e
t

as despezas do estado, e mais expondo-llie.
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de caminho, quanto alcançarem suas vistas,

e seu entendimento, as precisões das finan-

ças do império. E as contas das receitas

t despezas annuaes
, primeiro quesubaó á

presença do imperador, sempre teraô* de ser

vistas por elle archi-thesoureir©
; e de se

revestir de sua própria letra àelh com aquel-

la antecedente palavra declaratória de vis-

tas ( seu visa ) t E elle presidirá nas ses-

sões
,
que se reunirem , tanto âo conselho

de estado, como do tribunado, conformea

disposição do artigo 95 do titulo 11. E
outro sim receberá todos os três mezes a

conta dos trabalhos da responsabilidade na-

cional ; é também nos fins dos annos o

resultado geral , è o projecto de reforma,

ou de algum melhoramento nos vários ra-

mos
,
da contabilidade; e e\h he quem os

ha de offerecer ao conhecimento do impe-

rador. Mais rubricará e fará o encerramen-

to rio fim do anho em o grande Jivro da

divida pública. E assinará os alvarás das

pensões civis. E também receberá o jura-

mento dos -membros da contabilidade na-

cional
, e administradores das finanças , e

íjlíáesquer principaes agentes do thesourô
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público. E elle apontará as deputações

da contabilidade nacional , e adminis-

tração de finanças ,
que o imperador qiíi-

zer admittir á sua audiência.

art. 4j. O condestavel assistitá ao tra-

balho annual da conta, que houverem de

dar ao imperador, nao só o ministro da guer-

ra , como também o director da administra-

ção de guerra sobre as disposições ,
que se

deveraÓ tomar ,
para que seja completado

o sistema de defeza das fronteiras ; e mais

sobre a conservação, e reparações, e todo

o abastecimento das praias E elle he ,
que

hade lançar a primeira pedra ,
que for as-

sentada em o cabouco das praças fortes,

que de novo se mandarem construir. E se-

rá ellè o director geral das escolas milita-

res. E quando o imperador naõ entregar,

elle mesmo em pessoa , as bandeiras ao cor-

po do exercita, recebelas-haô estes das

mãos do condestavel j e será em nome

daquelle. Na ausência do imperador, elle

he
,

que ha de passar as grandes revistas

da guarda imperial. Também poderá presi-

dir no conselho de guerra ,
quando nelle

houver de ser julgado algum general do
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exercito por estar indiciado d'a!gum daquel-
Ies crimes

, qUe forem comprehendidos
no código penal militar. E apresentará os
os marechaes do império, e os coronéis

generaes, e inspectores geraes , e officiaes

generaes
, e coronéis de todas as armas

,

quando estes houverem de prestar o jura-

mento nas maõs do imperador. E recebe-

rá élle de per si o juramento dos majo-
res

, e chefes do batalhão , e de esquadrão
de qnalquer das armas. Installará também
os marechaes do império. E mais apresen-
tará na audiência do imperador

,, quando,
nella lhes couber a sua admissão, os offi-

ciaes generaes , e coronéis , e majores . e
chefes de batalhão , ou de esquadrão em
qualquer arma. E assinará as patentes do
exercito

, e dos militares com tenças pelo
estado.

art. 44. O grande almirante assistirá

ao trabalho annual da conta, que der ao
imperador o ministro da marinha relativa-

mente ao estado de construcções navaes
,

e arsenaes
, e quantos provimentos . E re-

ceberá todos os annos, para o fazer presen-
te ao imperador , o complexo de contas da
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caixa dos inválidos da marinha. E poderá

presidir na corte Marcial ,
quando algum

almirante , vice-almirante , ou contra-al-

mirante ,
commandando em chefe algu-

ma esquadra for arguido , ou suspeito

de qualquer dos delictos ,
que sejaó com-

prehendidos no código penal maritimo
y

alli tenha de ser julgado. E apresenta-

rá ao juramento nas maõs do impera-

dor os almirantes , e vice-almirante , e

contra almirantes , e capitães de mar

e guerra. E elle só he que ha de re-

ceber o juramento dos membros do con-

selho das tomadias e presas , e outro sim

capitães de fragata. E apresentará na au-

diência do imperador coma admissão des-

te os almirantes, e vice-almirantes ,
econ-

tra-almirantes , e capitães de mar , e guerra

e de fragata , e os membros do conselho

de tomadias, e presas. Finalmente devera

assinar as patentes dos officiaes de mari-

nha , e dos que entre elles do corpo ma-

ritimo cobrarem tenças pelo estado.

art. 45. Cada um titular das grandes

dignidades presidirá ao seu collegio eleito-

ral dos seguintes departamentos : o grande
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eleitor a aqtielle

, que se formar em Bru-
xeHas

,
o archi-cbanceller do império ao de

Bordéus
; e o archi-chanceller do estada a

aquelle
, que for em Nantes ; e o archi the-

soureiro ao de Leaó ; o condestavel ao de
Turim; e o grande almirante ao de Mar-
selha.

art. 46. E receberão os titulares des-

tas grandes dignidades cada um deites por
ordenado fixo em renda annual o terço

da quantia, que pelo decreto de 21 de De-
lembro de 1790 já foi determinado, que
se desse aos príncipes francezes.

art. 47* O imperador promulgará um
estatuto

, em que regule as funcçoes dos
'

titulares das grandes dignidades junto á

pessoa, determinando igualmente as manei-
ras

,
que elles devem ter e usar nas gran-

des çeremonias ; e os imperadores , que se-

guirem depois deste actual , só por meio
de um senatus-consultó he

, que poderão
alterar, ou derogar, o que assim lhes con-
vier, deste primeiro estatuto.
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TITULO SEXTO.

Vos grandes officiaes do imperia.

art. 48. Os grandes officiaes do im-

pério seraó : em primeiro lugar ;
os mm e-

chaés do império , que tem de ser escolhi-

dos entre os generaes da maior distincçao

. pelos seus feitos militares ; e naõ poderá

o número delles exceder a dezaseis :
e to-

davia naõ faraó parte deste número aquel-

les marechaes do império ,
que forem se-

nadores. Em segundo lugar outo inspecto-

res , e coronéis generaes da artilheria e

engenharia, e tropas de cavaliaria ,
e ma-

rinha. Em terceiro e ultimo os grandes

pfficiaes civis da coroa, quaes determinar

depois/este inspector nos seus estatutos

,

que íizer.

art. 49. E seraó inamovíveis aquelíes

postos de
:

grandes officiaes.

art. 50. E -elics presidirão , cada um

a seu collegio eleitoral ,
que lhe for desti-

nado em próprio , logo ao tempo da sua

nomeação.
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ART. 51. E quando succeda
, que por

alguma ordem do imperador
, ou por qual-

quer outro incidente, venhaó a expirar as
funcçôei deitee. ou aquelle titular de gran-
de dignidade, ou grande official, conserva-
raõ assim mesmos sempre o seu titulo e
dignidade, e prerogativas , reduzido toda-
via o seu honorário á ametade

; e tudo is-
to lhes será guardado, a menof que

-

nafi
ha;a matéria de os esbulharem por alguma*
sentença do supremo tribunal do impei j .

título sétimo.

Dos juramentos,

art. $2. Dentro do praso dos dous an-
nos, que forem seguintes á sua eleição,
ou subida ao throno, ou á sua maioridade'
o imperador, sendo acompanhado em magno
cortejo pelos titulares das grandes digni-
dades

,
e ministros, e grandes officíaes

prestará juramento ao povo francez, esten-
dendo a maó sobre o Evangelho, o qtlc
será feito na presença do próprio senado

,

e conselho de estado, e corpo legislativo,
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e tribunado, e tribunal de cassação, e ar-

cebispos, e bispos, e grandes officiaes da

legião de honra, e contabilidade nacional,

presidentes dos tribunaes de appellaçóes

e mais presidentes de collegios eleitoraes

,

e de assembíéas de cantóès , e de consis-

tórios , e outro sim dos juizes do povo

das três principaes cidades do império. E

ao secretario de estado incumbirá ,
que la-

vre o processo verbal da prestação do ju-

ramento.

art- SJ- O qual será concebido nesta

forma. (( Eu juro de martter , e conservar

)) a integridade do território da republica ,

» e mais de respeitar , e fazer ,
que sejaõ

» respeitadas as leis da concordata , e a li-,

» berdàde dos cultos ; e de respeitar , e fa-

)) zer respeitar a igualdade dos direitas, e

» a liberdade politica , e civil , e bem as-

)) sim a irrevogabilidade das vendas àoi

» bens nacionaes , e de naó levantar ne-

» nhum tributo, nem ta5 pouco estábele-

)) cer imposto, ou subsidio algum fora da

» virtude que provei da lei ; e outro sim

)) de manter a instituição da legião de hon-

» ra , e também de governar, naó tendo em
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» vista mais, que o interesse, e a felici-

» dade r e a gloria do povo francez. )>

(

art. 54. o regente logo antes de co-
meçar o exercido das suas funcçóes, indo
acompanhado em cortejo igual dos titula-

res das grandes dignidades , ministros , e
officiaes

, prestará juramento, sobrepondo a

maõ no Evangelho
, e em presença do mes-

mo senado, e conselho de estado, e tam-
bém do

'

presidente , e questores do tribu-

tado', e outro sim dos officiaes da legia5

de honra. E o processo verbal da presta-

ção do juramento lavralo-ha também o se-

cretario de estado.

art. 55. E aquelle será pelo theor se-»

guinte :

(( Eu juro de administrar os negócios
)) do. estado, conforme o ordenaó as cons-

» tituiçóes do império, e os senatus-con-

» sultos
, e as leis ; e mais juro de man-

» ter em toda a sua íntregridade o terri-

» tório da republica, e os direitos dana-
)> çaõ

,
e os outros da dignidade imperial ;

» e não. menos de transmittir fielmente ao

» imperador, tanto que elle chegar á maio-
» ridade , todo este

.

poder ,. cu; o exercício

» ora me he confiado. »
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•<à1rt. ç6. E os titulares das grandes

dignidades , e ministros , e secretários- ác

estado ., e grandes officiaes , e membros do

senado , e conselho de estado , e corpo le-

gislativo,: <e tribunado, e collegios eleito-

ta<rs ,; e assembléas de cantões prestarão seu

jinfitnent® da seguinte man-eira, cada um

d -lies- de. --per si,

<í Eta juro obediência ás .constituições

do •imperio.y e fidelidade ao imperador, »

E a mesma fórmula servirá para os

funceiona-rios públicos, ou' civis , ou judi-

íiaes, -e ~a oífici alidade--, è. soldadesca de

marv e> terra.

1 i

TITULO -ÕUTAVO, '•

; Do sentido,

art. f7 . Este será composto : l. dos

j}nncrpé$ ;

fi-attCezes<, logo^c-ue- tiverem de-

zoijto tâfoêâ 2. dos 'titulares- das grandes

dignidades do império Ç \ . de "oufcenta-mem-

bros , que sera5 noméàôbs pelo imperador,

escolhe"ndô-os entre os^cándidatos áú apre-

sentado, $fè vierem iií^uMas do* colie-

IOMO II, S
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gios eleitoraes dos departamentos ;. 4. final-

mente daquelles cidadãos, que o impera-

dor houver por bem , e achar conveniente
,

que se elevem a esta dignidade senatoria.

Acontecendo
, que o número dos se-

nadores' já exceda aqúellé, que fixou oar-

-
; jjgo- 65 do senatus-consulto orgânico do

dia 16 Thermidor do anno 10., entaõ se

i dará a providencia
,
que ordena o artigo 17

do senatus-consulto do dia 14 de Nivôse

ido anno 1 1. -
, itâm

art. 5 8. A nomeação do presidente do

senado caberá ao imperador
9 esçpihen-

do-o entre os seus membros , e cieven-

do ells exercer as suas funcções um anno

somente ¥ :$ naõ. mais.

art. 59. Pertencer-lhe-ba a convocação

do senado por uma ordem do próprio

moto do imperador ; e também quando lha

requererem as, conimíssoes de que trata o

próximo artigo
;
6o , e 64 ; ou algum .sena-

dor pelas disposições dp artig,o, yp , e ZÀ ,

-que dizem respeito a negocips, interiores

da çprpoara,çaõ. Deverá levar ao.conheci-

-mentp do imperador todas as convocações,

eu. requeridas por uma çommissaõ , ou por
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algum dos senadores ; e o seu objecto dei-,

las, e mais também a resulta, que houver,

nas deliberações do senado.

art. 6o Uma commissaó de sete mem-

bros
,
que nomear o senado , tirando-os do

seu grémio, e naó de fora, terá o encar-

go de tomar conhecimento, pelas partes

que lhe derem os ministros, daquellas pri-

sões effeituadas no espirito do artigo 46

da constituição, quando succeda , que os,

presos naó tenhaõ sido levados aos tribu-

naes, expirando os dez dias sobre a prisão.

E será chamada a commissaõ senatoria da

liberdade individual.

art. 61. Toda e qualquer pessoa } que

depois- de presa naõ tiver sido mettida em

juizo, passado dez dias, poderá logo recor-

rer directamente, ou per si mesma , ou

perante seu parente, ou qualquer procura-

dor fazendo urn requerimento á commissaõ.,

senatoria da liberdade individual.

art. 62. E parecendo á comissão, que

esta demora além dos dez dias naõ he jus-,

tiíicada por nenhum interesse do estado
5

mandará expedir uma invitatoria ao mi-

nistro
?

que ordenou a pris-aõ , a firn.de.

Sa
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que elle , ou restitua a liberdade, ou su-

jeite o preso aos tribunaes ordinários.

art. 6j. Se, de joÍs de três invitatorias

consecutivas no espaço de um mez, o in-

dividuo' preso nem cobrar a liberdade, nem
for sujeitado aos fribunaes ordinários , a

cómmissaõ pedirá uma asseuíbléa do sena-

do
,
que tem de ser convocada pelo seu

presidente, ena qual sè houver cabimen-

to a isso deverá lavrar-se esta declara-

ção.

(( Ha presumpções mui fortes á cerca

de
.
F. que a sua retenção na cadêa

s em
que está preso, he inteiramente ar-

bitraria. ))

E assim Jogo se procederá no supremo

tribunal imperial conforme as' disposições

do art.il 2 do tit, I $.

art. 64. Outra cornmissaó de sete

membros, e, de igual nomeação e escolha

dentro do grfemio âo senado , vigiará , to-

mando á sua co'nta a liberdade da impren-

sa; mas naõ devera attribuir-se os perio-*

"dicos de impressão e distribuição por abo-

nos. ' E esta será chamada commissaó -sena»

tbria da liberdade do prelo.
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art. 6$. E teraó recurso directo a el-

la, por meio de petição, quaesquer authores

e impressores , ou livreiros
,
que se persua-

direm bem fundados em queixa pelo estor-

vo de impressão , ou de circulação de al-

guma obra.

art. 66. E quando nella se julgar,

que naõ ha interesse nenhum do estado em

taes embargos, por uma invitatoria se fa-

rá revogar a ordem ao ministro, que ati-

ver dado.

art. 67. Mas se este n ao obedecer a

três invitatorias consecutivas no espaço de

um mez , também logo a commissaó pedi-

rá uma assembléa do senado, e convocan-

do-a o presidente , será por ella declarado,

em havendo lugar:

(( Temos presumpcões mui fortes » que

a liberdade do prelo foi violada neste ca*

so. )>

E então procederá logo o supremo tri-

bunal do irríperio , observando o que man-

da a este respeito o artigo 112 do titulo

art. 6%. E numa , e noutra commis-

saõ cumprirá, que feneçao todos os qua-
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tro mezes as funcções de cada um de seus

'membros.

art. 69. Os projectos de leis , que

decretar o corpo legislativo , seraõ trans-

mittidos no mesmo dia da sua adopção

,

e sem fallencia, ao senado
,
que os mandará

depositar nos seus archivos.

art. 70. E poderá um senador , quan-

do se estribe em grandes e bons motivos

,

pronunciar ao senado todo e qualquer de-

creto do corpo legislativo ; 1. como ten-

dente ao restabelecimento do regimen feu-

dal ; 2. como sendo contrario á irrevogabi-

"lidade das vendas dos domínios nacionaes;

%\ como havendo-lhes faltado na sua deli-

beração aquellas formas
,
que prescrevem as

constituições do império, e os regulamen-

tos j e as leis
; 4. como offendendo as pre-

fogativas da dignidade imperial, ou as que

forem do senado; mas todavia naó preju-

dicando a execução dos artigos 21 , e $7

da, acta das constituições do império em o

dia 22 -de Frimaire do anno 8.

art. 71. E em consequência da pro-

nuncia, deliberando o senado pelo relatório

de uma especial commissaô , e depois de ou-

T
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vir três leituras do mesmo decreto em três
'

sessões diversas de três diflferentes dias , e tu-

do no praso dos seis dias seguintes á adopção

do projecto de lei : caber-lhe-ha
,

passado

isto, exprimir a sua opinião de que naõ

ha lugar a promulgar-se esta lei , assim por

elles entre si taó ventilada E o presidente

levará ao conhecimento dô imperador a

mesma deliberação ,
que for feita pelos

membros do senado, indo eíla acompanha-

da com todos os motivos.

art. 72. O imperador, ouvindo primei-

ro o conselho de estado sobre aquella ma-

téria , ou deverá declarar por um decreto

a sua adhesaõ ás deliberações do senado
,

ou fazer promulgar a mesma lei.

art. 7 $. E toda a
(

lei occulta
,
que nes-

te caso naó chegar a ter promulgação den-

tro de dez dias, também depois já naõ po-

derá ser promulgada , sem tornar de no-

vo á outr,a deliberação, e adopção do cor-

po legislativo.

art. 74. As operações inteiras de um
collegio eleitoral, e as parciaes , que fo-

rem relativas á appresentaçaõ dos can-

ditatos ao senado , e ao corpo Jegisla-

Wx
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ifofr ,, e ao tribunado
, jamais ;podera<>.

ser
|
annulladàs com o pretexto de

,
jn-

constitucionaes
, a menos que inter-

venha um senatus^consulto.

TITULO NONO-.

Do conselho de estada,

ART. 7 j. Sempre em', deliberações de
projectos de leis., ou de regulamentos d©
admiti istraçjró pública, terão de ser con-

tinuo presentes os dous terços dos mem-
bros do conselho de estaco em serviçoor-

dinario; e nunca este número de mem-
bros

,
que se apresentarem nos dous terços,

deverá ser para baixo de 25.

arív 76. Divjdir-se-ha o conselho de

estado em seis secções, a saber : a,de legis-

laçaõ/ e a do ipterior , e a das finanças
,

e a da guerra, e a da, marinha, e a do

commercio. "

AR-r. 77. O membro do conselho de es-

tado
^ que por cinco annos seguidos occupar

Sempre a lista dos membros do conselho

em serviço ordinário , será' recompensado
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com um alvará de conselheiro de estado

vitalício ;
porém naó assim o que tiver que-

bras na lista do conselho de estado, quer seja

do serviço_ordinariQ , ou quer seja cio ex-

traordinário ;
porque este só terá direito a

um terço do tratamento I de conselheiro

de estado. Mas todavia o seu .titulo , e os

seus direitos de cada um só lhes fará perder

uma sentença do supremo tribunal imperial ,

cue involva pena affiictiva, ou infamante.

TITULO DECIMO. ' - »a

Do corpo legislativo.

art. 78. Os membros de um curso le-

gislativo 1 que feneça as funcçóes periódi-

cas , e determinadas, poderão ser logo re-

eleitos para a nova sessaò de outro curso

,

que de novo se formar , abolido agora o

intervallo
,
que dantes obstava,

art. 79 Os projectos de leis, que se apre-

sentarem ao corpo legislativo , serão re-

mettidos a três sessões do tribunado.

art. 80. As sessões do corpo legisla-

tivo seraõ de duas sortes distinctas , umas

ordinárias , e as outras com o nome de c*-

tnhês geraes
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art. 8l. As ordinárias se comporão
dos membros do corpo legislativo

, e dos

oradores do conselho de estado, e mais dos

oradores das -três secções do tribunado.

As comités geraes somente secomoo-
raô dos membros-' do. corpo legislativo.'

E o presidente âo corpo selo-o-ha pa-

ra ambas as cousas , ora quando sessões or-

dinárias
, ou comités gérâes.

art. 82. Em sessaõ ordinária ouvirão
corpo legislativo os oradores , tanto do con-

selho de estado , corno das três secções do
tribunado

, e só depois de ouvidos he
, que

ha de votar sobre o projecto de lei.

Em comité geral os membros do cor-

po legislativo discutirão entre si as venta-

gens
,
que poderão resultar , ou os incon-

venientes
,
que antes nascerão do projecto

de lei.
!

-

art. 8$. Formar-se-ha o corpo legisla-

tivo em
j
comité geral

:

1. A invitaçaõ.do presidente para os

negócios interiores rdo corpo.

2. E a requerimento feita ao presi-

dente, e assinado. por cincoenta membros.

De ambas estas vezes, 1. á invitaçaõ

,
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sempre em segredo a comité geral ; e as

as suas discussões nem devem ser impres-

sas , nem divulgadas.

3. E tamhem se formará a requeri-

mento dos oradores do conselho de estado
,

indo elles munidos com authoridade espe-

cial para isso mesmo.

E a comité geral por força, que en-

tão deverá ser pública.

Mas todavia nas comités gerae.s não se

poderão nunca tomar deliberações.

art. 84. Gonculida que seja a discus-

são na comité geral , reservar-se-ha a de-

liberação para o dia seguinte em sessão or-

dinária.

art. 8$. E aquelle dia," em que se

houver de votar sobre o projecto de lei
,

cumprirá, que nessa mesma sessão ouça pri-

meiro o corpo legislativo a recopilaçaõ ,

que fizerem os oradores do conselho de es-

tado.

Jart. 26. Naó poderá nunca , em ne-

nhum caso, defenr-se a deliberação de um

projecto de lei mais além de três dias so-

bre aquelle, que se tiver fixado ao remate

da sua discussão.

i. V
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art. S 7 . E as secções do tribunado

constituirão as commissões do corpo le-

gislativo
, únicas que elle poderá formaf

e nenhumas outras, excepto o caso do ar-

tigo nj no titulo i$ do supremo tribu-

nal imperial.

TITULO ONZE.

. - Da tribunado.

art. 88. Durarão dez annos asjuncçôes
dos membros do tribunado.

art. .89; E este será todos os cinco an-
nos renovado por ametade,

E a primeira renovação caberá' á ses-

são do anno 17 conforme o senatus-con-

sulto orgânico do dia 16 Therroidor do an-
no 10.

art. 90. O imperador nomeará o pre-

sidente
, escolhendo-o entre os três candi-

datos da apresentação, que lhe fizer o tri-

founado , sendo aquelles a resulta da maioria

de votos por escrutinid secreto.

art. pi. E as funcções deste presiden-

te durarão só dous annos.

art, 92. O tribunado terá dous ques-

tores,
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E o imperador nomeará a cada um

ctelles, escolhendo-òs nos seis candidatos

em lista que o tríbunado arranjar á plura-

lidade de votos por escrutínio secreto.

E exercerão as mesmas funeções dos

questores do corpo legislativo
,
que saó de-

signadas pelos artigos 19, W, 21 , 22 ,

2j , 24, e 25 do 'senatire-consulto orgâni-

co de 24 de Frimaíre do anuo 12.

E todos os annos se renovará um dos

questores»

art. 95. Dividir-se-ha o tribunade em

três secções, a saber: uma da legislarão , e

uma do interior , ê a outra das finan-

ças.

art, 94. Cada uma delias formará sus.

lista de três dos membros competentes , e

destes escolhei á o presidente do tribuna-

do aquelle
,
que âQVQrí ser o presidente d*

seccaõ , e que naô exercerá as suas fune-

ções por mais de um anno.

art. 95. Quando for preciso
4
que se

reunaó as secções respectivas de conselho

de estado com as do tríbunado , ora lhes

presidirá suas conferencias o archi-chancel-

ler do império , e ora o arçhi-thesoureiro

1 V
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conforme o pedir a natureza dosobjectos,
que houver o examinar.

art. 96, Cada uma secçaõ* discutirá se-
paradamente

, e formando assembléa de
secção os projectos de. leis , que lhe forem
transmitidos pelo corpo legislativo, e
dous oradores de cada uma das três sec-
ções levarão ao corpo legislativo, aquelle

que for o voto das suas secções , e de-

ver-lhe-haõ explicar todos os motivos.

art, 97. O tribunado nao poderá em
nenhum caso que seja, discutidos proje-

ctos de leis numa assembJça geral; porque
esta, presidida pelo seu presidente, só po-
derá ter lugar para o exercício de outras

suas ..attribuições.
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TITULO DOZE.

Dos colleoios eleitoraes.
i

s

i í

art. 98. Todas as vezes, que se reu-

nir urn collegio eleitoral de departamento

a formar a lista dos candidatos ao corpo

legislativo, também logo se renovarão as

listas dos candidatos para o senado , e ca-

da uma destas renovações tornará de ne-

nhum effeito as listas de apresentação an-

terior.

art. 99, Os grandes officiaes oomman-

dantes , e officiaes da legião de honra seraó

membros do collegio eleitoral do departa-

mento, onde for o. seu domicilio, ou de

algum dos departame ntos da cohorte , a

que elles pertencerem. Já os legionários o,,

seraõ do collegio eleitoral do seu arredon-

damento , e os membros da legião de hon-

ra^ apresentando uma patente
, que para is-

sç. mesmo lhes dará o grande, eleitor , se-

rão por ella admittidos ao collegio eleito-

ral , de que, devem fazer parte.

(
^rt. íiQO. Mas nem os prefeitos , e nem
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os commandantes militares dos departamen-

tos poderão ser nunca eleitos candidatos ao

senado pelos coílegios eleitoraes dos pró-

prios departamentos, em que el!es_ se acha-

rem no exercido das suas funcçóes.

TITULO TREZE*

Da supremo tribunal imperial.

art. íoi. Um supremo tribunal impe*
ria! tomará conhecimento. 1. dos delictos"pes*

soaes commettidos por membros da famí-

lia imperial
, e titulares d~as"grandes digni-

dades do império , e ministros , e secreta-

rio, de estado; 2. também dos crimes, at-

tehtados
, tramas, e conspirações' dirigi-"

gidas contra a segurança"interior , ou exte-

rior do estado, ou a pessoa do imperador
,'

ou quer seja a do herdeiro presumptivd'

do Império
;
a

j . mais também dos deíictos

de responsabilidade de ofàcio
,
que tiveFeií!

1

comnfettído os ministros"*, e conselheiros*

de estado; especialmente incumbidos de al-

guma "parte da admiii is tr a çáõ pública
; 4,

gualmente dás prevaricações , e abusòs^o
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poder confiado , ou ellas se criminem a ca-

pitães generaes das colónias , e a perfetos

coloniaes, e a commandantes dos estabele-

timentos francezes de extra-continente > ou

sejaõ criminadas a administradores geraes „

empregados extraordinariamente ; ou íinai-

rrente a generaes de terra e de mar , sem

prejuízo, no que toca a estes, dajurisdic-

caó militar
,

que os deverá perseguir da

sua parte conforme as suas leis , em

quantos casos por elias forem determi-

nados , « em que elJes as tenbaò ofYendi-

do ; 5. do facto de desobediência ,

em que tiverem incorrido os generaes o\e

terra, ou de mar, transgredindo as suas

instrucções ; 6 naó menos de concussão

,

e dilapidações
,
que chegarem a exercer os

os pei feitos do interior no uso das, suas

funcções ; 7» dos erros de offieio crimi-

nosos , e corrupções de peitas , venden^-

do-se o direito cora infâmia em alguns

dos tribunaes de appellaçaõ
9
ou de justiça cri-

minal ; ou por aíguns membros da eour

de cassação; 8., e outro sim das denun-

cias por motivo de absolutas, fazendo- se

demorar os preso? arbitrariamente , oq

TOMO, !!. T
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violahdo-se a liberdade do prelo.

art. 102. E será dentro do senado a

residência do supremo tribunal imperial.

art. ioj. E terá de ser presidido pe-

lo arcni-chanceller do império , e na sua

ausência , ou moléstia , ou diverso e le-

gitimo impedimento, selo-ha entaô por al-

gum titular de grande dignidade.

art. 104. Gompor-se-ha aquelíe supre-

mo tribunal dos príncipes, e titulares das gran-

des dignidades , e grandes officiaes do im-

pério , e grande juiE -ministro da justiça ,

e mais também de sessenta senadores , e

seis presidentes de secção do conselho de

estado, e quatorze conselheiros de estado,

e vinte membros do tribunal de cassação , de-

vendo ser chamados pela ordem de sua an-

tiguidade os senadores , e os conselheiros

de estado , e os membros do tribunal de

cassação.

art. 10;. Haverá junto do supremo tri-

bunal um procurador geral, da nomeação do

imperador por toda a vida, e que exerce-

rá o ministério público, tendo em assis-

tentes a três tribunos, que nomeará todos

os annos' o corpo legislativo, separando-
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os entre nove candidatos ,
que o tribuna-

do lhe apresentar numa lista \
e assim

mais a três magistrados, que o imperador

também nomeará todos os annos , e que

sairão dos juizes dos tribunaes de appel-

laçaó , ou de justiça criminal.

art. 106. Haverá mais .um nofario em

chefe , de nomeação vitalícia do impera-

rador.

art. 107. O presidente do supremo

tribunal naó poderá ser nunca rejeitado , en-

tre tanto que çlle se poderá abster a si

mesmo por causas legitimas.

art. 108. O supremo tribunal imperial

naó obrará senaõ somente pelas sollicitaçóes

do ministério público Em havendo algum

querelante naquelles delictos de pessoas ,

que pela sua qualidade deverão ser julgados

pelo supremo tribunal imperial, o ministério

público virá a ser por força uma parte adjuncta,

e sollicitadora com o mesmo querelante , ç

procederá nisto conforme a regulação , que

depois se hade vêr. O ministério públi-

co será igualmente parte adjuncta , e solli-

citadora nos casos crimes de erro de offi-

cio , ou de suborno a dinheiro, presentes
,

e dadivas , &c. T 2

[ 4
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àrt» i©o. Os magistrados de seguran-
ça

,
e os directores de jiny deverão logo

parar
;

e remetter no praso de outô dias ao
procurador geraJ do supremo tribuna] os pro-
cessos, como elies estiverem com todas as suas

peças competentes
, immediatamente que el-

ies conhecerem, ou pela qualidade das pessoas

ou títulos da accusaçaó
, ou ainda mesmo

as circunstancias occorridas
,
que os factos

de deíictos
, em que proseguiaó no de-

saggravo d'ofTensa pública , nao saò da sua

mas da competência do supremo tribunal. Po-
rém todavia os magistrados de segurança con-
tinuarão sempre a caminhar na colheita das
provas-, e dos vestígios

, que tiverem deixado
após si aquelles mesmos deíictos.

ART i ífe. Os ministros
, ou os conse-

lheiros de estado incumbidos de alguma
qualquer sorte de administração das rendas
publicas

,
se ordenarem cousas delia em tra-

vez das constituições
, e das leis do impé-

rio
,
ficarão sujeitos a poderem ser denun-

ciados pelo corpo legislativo.

art. iii. E poderão ser igualmente
denunciados por este corpo :

assim os capitães generaes das colo-
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nias , ou perfeitos coloniaes , e os comman-

dantes dos estabelecimentos francezes de

extra-continente , e os administradores ge-

raes , nos casos de prevaricação , ou abuso

dos seus poderes
5

como também os generaes de terra

,

e de mar , que faltarem ás suas instiuc-

çóes
;

e os perfeitos do interior
,
que se man-

charem de concussão , ou .dilapidação.

art. 112. E também denunciará áquel-

le corpo os ministros , ou- agentes da au-

thoridade , um/a vez que o senado chegue

a declarar presumpçoes fortes de arbitra-

ria detenção de algum preso , ou de vio-

lação da liberdade do prelo,

art. li 3. A denuncia do corpo legis-

lativo só poderá ter lugar por uma depreí-

caçaó âo tribunado , ou pela reclamação de

cincoenta membros do mesmo corpo , re-

querendo elles uma comité secreta, a fim de

se nomearem por escrutínio dez membros

de seu grémio
,
que hajaó de formalizar o

projecto de delação.

art. 114, E em ambos os casos de-

verá ser feita por escripto , cu aquella de-

aa
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precada , ou a reclamação ; e mais cumpri-

rá
, que seja assinada pelo presidente e

os secretários do tribunado , a primeira

delias, e. a segunda pelos cincoenta mem-
bros do corpo legislativo, eb projecto pe-

los dez,

E uma, ou outra * quando se dirigir

contra algum ministro, ou conselheiro de

estado, incumbido de qualquer dos ramos de

administração pública , dever-lhe-ha set

communicada no praso de um mez.

> art. ii 5; O conselheiro de estado ,ou

ô ministro, que for o objecto da denun-

cia do corpo legislativo, n-áõ comparecerá

de modo álgiírri a responder

;

mas o imperador nomeará três conse-

lheiros
:

de estado
,

que haverão de ir ao

corpo legislativo em o dia
,
que se aprasar,

nelle com as suas illustfações evidencia-

rão os factos daqueíla denuncia.

art. 1 1 6. O corpo legislativo discuti-

ra' em comité secreta os factos compre-

hendidos, ou na deprecada , ou na recía-

rrfaçaô
; e depois deliberará por meio de

éscrutinio.

art. 117. O acto da den-unciaçaó de-
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verá ser circunstanciado , e assinado pelo

presidente , e os secretários do corpo le-

gislativo , e será dirigido por mensagem do

archi-chanceller do império , que o deverá

transmittir ao procurador geral do supremo,

tribunal.

art. 118. Agora quanto ás prevarica-

ções , ou abusos de poder nos capitães ge-

neraes das colónias, e prefeitos coloniaes,

ecommandantes dos estabelecimentos de ex-

tra-continente , e administradores geraes ; e

quanto aos factos de desobediência por par-

te dos generaes de terra ou mar , quebran-

do as instrucções ,
que se-lhes houverem

dado ,^ e mais quanto ás dilapidações , e

concussões dos prefeitos , umas e outras

denuncias também seraõ feitas pelos minis-

tros , em cujas attribuições ellas couberem ,

dirigindo-as immediatamente aos funccio-

narios empregados no ministério público,

sendo feitas as denuncias pelo grande juiz

ministro da justiça, ficará este por isso in"

hibido a assistir , ou a tomar parte nas sen-

tenças
,

que depois tiverem de ser profe-

feridas sobre os objectos , ou pessoas de-

nunciadas.
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AUT. no. E o procurador gera] no?

casos
,
que determinaó os precedentes arti-

go, 1,,, ll2y 4 1M> e Ilgj fará logQ
aviso ern três dias, sem excesso, ao archi-
chancailer do império

, que h e de neces.
sidade

, que se reúna ao supremo tribunal ; e

élfe então, recebidas que sejaõ as ordens do
imperador, fixara dencro de outo dias a sua
akertura aos trabalhos.

art. 120. Na primeira sessão incumbi-
la, que se decida sobre à competência da

matéria.

ÁkT. 12I. Quando for denuncia ou
queixa, o procurador geral examinará com os

tribunos, e os três magistrados juizes fo-

renses', que lhe assistem, se por ventura
haverá cabimento a accusaçao • mas toda

& decisão he sua delle', e também poderá
encarregar que dirija a accusaçao a um dos.

três forenses. Dado porém, que o minis,

terío público nao ache
, qUe se deva ad-

rnittir âquella denuncia, Iti queixa /moti-
vará logo as conclusões , e o supremo tribunal

pronunciará, como entender , depois de
ouvido o juiz relator.

art. 122. Se as conclusões forem ado-
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ptadas tcrmmar-se-ha em breve a penden-

cia no supremo tribunal por sentença defi-

nitiva ; sendo porém regeitadas aquellas , o

ministério público terá de continuar a ao

cusaçaÔ.

art. 125. Neste segundo caso do ar-

tigo precedente, e mais também quando

* o ministério público julgar, que se deve

admittir a queixa, ou denuncia cumprír-

]he-ha formar em outo dias o seu auto de

accusaçaó , e logo de prompto o haverá

t

de commumcar ao comnnssano , e na sua

falta ao viee-commissario ,
que ambos se-

rão nomeados pelo archi-chanceller do im-

pério em dous juizes dos membros do supre-

mo tribunal que pertencerem ao outro de

cassação , e qualquer dos dous , o substituto

nas vezes do primeiro , naõ conhecerão nis-

to mais funcçóes , do que instruir , e re-

latar.

art. 124. E o juiz relator commissa-

rio , ou aquelle
,
que o supprir , terão de so-

bmetter o acto de accusaçaó a doze corn-

missarios do supremo tribunal nomeados pe-

lo archi-chanceller em outros tantos membros,

devendo ser de senadores a ametade deíles
5

*.'
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e a outra ametade avulsa entre todos os

mais, e nenhum dos doze poderá depois
concorrer ao juizo do supremo tribuna) im-
perial na sentença derradeira.

art, 125. Se estes doze por ventura
julgarem, que vale a accusaçaÓ, Jogo tam-
bém o commissario relator fará uma dispo-

sição adequada, e ordenará os mandados
de prisaÓ, e começará a instruir o pro-

'

cesso.

art. 126. Mas sedo contrario lhes pa-

recer a elles, que nao tem cabimento, o
relator do supremo tribunal avocará o acto

a si
, e pronunciará definitivamente.

A *?* 12 1- Nao poderá nunca julgar o
supremo tribunal em reunião, que seja menor
a sessenta membros , e dez de totalidade da-

queiles, que se forem chamando , seraõ re-

cusados sem motivos determinados pelo réo
,

e mais outros dez pela parte pública, e a

sentença derivará sempre da maioria abso-

luta dos votos*

art. 128. E assim quaesquer debates,

como até o próprio julgado, seraõ feitos a

escancara do público.

art. 129, E os réos teraõ quem os de-
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fenda homens seus advogados , e se nquel-

les os naõ derem pela sua parte, nomear-

Ihes-ha de officio o archi-chanceller do im-

pério.

art. 1 jo. Mas naô caberá ao supremo

tribuna! o pronunciar penas, que estas sejaõ

arbitrarias, e estranhas, e só meramente aquel-

las, que forem do código penal; e quan-

do houver cabimento applicara' a' multa a

perdas , e damhos , e jucros civis , que te-

nhaõ cessado por qualquer modo.

art. 131. * No caso de absolvidos , o su-

premo tribuna', se assim for conveniente

,

poderá sujeitar por aquelle tempo que bem

lhe parecer , os mesmos accusados á vigi-

lância , ou á disposição da alta policia do

estado.

art. \]2. As sentenças, que der o su-

premo tribunal, seraó livres do recurso: naõ

poderá haver appellaçaó , nem aggravo del-

ias. Todavia nas applicações" de penas affli-

ctivas ou infamantes cumprirá
,

que su-

\ô as sentenças ao conhecimento do im-

perador, e seelíe as assinar se cumprirão

,

e aliás naõ.

art. ijj« Um senatus-consulto par-
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ticular abrangerá as mais disposições neces-
sárias

;
e relativas á organisaçaõ, e acção

do ^supremo tribunal.

TITULO QUATORZE.

Da ordem judicial.

art. i J4. Os julgados dos tribuáes de
justiça terão o nome de arrêtr.

ART> Mfí Nomeará o imperador por
toda a vida os presidentes do tribunal de cas-

saco
, e. das de appeUaçaÓ

, Ê( justiça cri-

minal
, podendo-os escolher fora dos mes-

mos tribumes, e corte, em que deverão

presidir.

art. i?6. E o que at gora foLehama-
do tribunal de cassação, de ora avante se

chamará a cauv de 'cassação
,j e. os tribu-

naes de appellaçaô
}
cours de appellaçaô,

elos outros, que se diziaÕ criminaes, cours

de justiça criminal.

O presidente da cõur de cassação, e

os mais, que forem das cortes de appel-

laçaó divididas em sessões , tomarão os ti^

tulos de primeiros psesidentes , ej os vice-
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presidentes, o titulo de presidentes, e os

commissarios do governo junto da cour de

cassação, e cour de appellaçaô, e de jus-

tiça criminal , O titulo de procuradores

geraes hnperiaes ; e os commissarios do

governo affectos aos tribunaes, o titulo de

procuradores imperiaes.

TITULO QUINZE,

T>a promulgação.

ART. 1J7» O imperador fará sellar , e

promulgar os senatus-consultos orgânicos *

e os senatus cónsultos , e os actos do se-

nado, e as leis. Quanto aos senatus-con-

sultos orgânicos, e senatus-consultos» e

actos do senado , elles se promulgarão o

mais tardar no dia dez sobre a sua mis-

são.

ART. i-jS. Cumprirá que se façaõ dous

tratados originaes de cada um dos actos

mencionados em o artigo prectdentc • e

ambos elles teraó de ser ass ; nados pelo ítri-

perador , avisadas por algum dos tribunaes

as grandes dignidades , coníójiiiíi os direi-
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tos

,
e attribuições de cada um delles , e

.
sobscriptos pelo secretario de estado

, e o
ministro da. justiça

, e também sçlJados com
o grande sello do estado.

art. 139. Um delles se guardará nos
archivos do sello, e o outro logo será re-

mettido para se depositar nos archivos da
authoridade pública , donde emanar aquelle

acto.

art. 140. E será desta maneira o theor
da promulgação. F . . . ( © nome do im-
perador ) pela graça de Deus , e as cons-
tituições da republica, imperador dos fran-

cezes a todos os presentes , e a quantos
vierem depois delles • saúde : O senado, ou-
vindo primeiro os oradores do conselho de
estado, accordou ( ou decretou ), e nos
ordenamos o seguinte: (e se for lei

)

o corpo legislativo expediu no... ( a da-

ta ) o decreto seguinte, conformando-se

á proposição , que se lhe fez em nome do
imperador, e ouvindo primeiro os orado-
res do conselho de estado, e mais tam-
bém os das sessões do tribunado :

que. .. mandamos, e ordenamos, que
as presentes revestidas ^os sellos do esta-

:
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do , e inseridas no bolletim das leis , se-

jaõ logo enviadas a todos os tribunaes, e

authoridades administrativas , onde se deve-

rão registar nos seus livros ; e as cumpri-

rão , e guardarão , e faraó ,
que se ctim-

praõ, e guard-.m, e vigiará na publicação

delias o grande juiz ministro da justiça, por

ser isto assim do seu cargo.

art. 141. E a fórmula das expedições

executórias irá concebida nos termos se-

guintes :

F . . . (o prenome do imperador )

pela graça de Deus , e as constituições da

republica imperador dos francezes a todos

os presentes , e a quantos vierem depois

delles ; saúde

:

A coitr de ... o tribunal de . . .

(quando for um tribunal de. primeira ins-

tancia ) proferio a sentença , que vai trans-

cripta ( e começa a copia da sentença ) . . .

mandamos , e ordenamos a todos , e a

quaesquer officiaes de justiça , a quem esta

fôr apresentada , e por ella requerido
,
que

logo a façaó cumprir , e dar á execução ,

e aos nossos procuradores geraes , e aos

nossos procuradores affectos aos tribunaes

• v

; H
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de primeira instancia, que a reforcem, *

manrenhaõ
; e a todos os ofôciaes da força pú*

blíca
, sendo para isso legalmente requeridos,

que lhe prestem seu auxilio de braço armado»
Eem fé de verdade apresente sentença vai

assinada pelo presidente da coar ( ou do
tribunal ) e pelo escrivão , ou notário.

TITULO DEZASEIS, E ULTIMO.

art. 142. A seguinte proposição deve-

rá ser offerecida ao acceite do povo
, guar-

dadas em tudo as formas, que determinou

a resolução do dia 20 de Floreai do anno
lo. O povo quer, e convém na herança

da dignidade imperial , seguindo a descen-

dência (directa , e legítima , natural , e ado-

ptiva de Napoleão Bonaparte , e a descen-

dência directa , e legitima natural de Jozé

Bonaparte; e mais a de Luiz Bonaparte da

mesma sorte, que se acha regulado pelo

senatus-consulto orgânico do dia 28 dê

Floreai do anno 12.

C Assinado ) Cambâcèrès
, segundo

cônsul presidente. Morard~de Gelles
, Jozê

Cornadet
, secretários^
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Visto, c sellado; o chanccller do se-

nado , (assinado) Laplace^

Mandamos, e ordenamos, que as presentes

revestidas dos sellos do estado , tí inseridas

no Bulietim das leis, sejaó logo enviadas ás

coites , e aos tribunaes , e ás authoridades

administrativas, que as mandarão registar

nos seus livros , dando-lhes observância , e

fazendo-as observar , e ficará sempre a car-

go do grande juiz ministro da justiça a con-

tinua vigilância na execução dellas
9 pontual,

e exacta.

Dado no palácio de Saint-cloud , aos

18 de Floreai do anno 12 , e o primeiro

do nosso jejuado.

( Assinado ) Napoleão.

Pelo imperador: o secretario de esta-

do ( assinado ) Hugices B. Maret.

Visto por nós , archi-crianceller do im-

pério ( assinado ) Cambacérês.

O grande juiz ministro da justiça.

TOMO. II

m^a



CONSTITUIÇÃO
FR A..NCEZ A

FEITA EM ABRIL

DE 1814,

PELO SENADO CONSERVADOR.

senado conservador depois de !

deliberado sobre o projecto de constituição
,

que lhe foi apresentado peio governo pro-

visional
, em execução do acto -do senado

do primeiro do corrente mez :

depois de ter ouvido o relatório da

commissaò especial de sete membros, de-

A.RTIGO PRIMEIRO.

O governo francez será monarchico
,

e hereditário na linha masculina, segundo

a ordem de primogenitura.

art. 2. O povo francez chama livre-

mente para o throno de França, Luiz. Es-
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taiúsliUt Xavier de França , irmaõ do ulti-

mo rei , e depois delle es outros membros

da família de Eourbon
,

pela sua ordem

antiga.

art. j. A nobreza antiga reassumirá os-

seus titulos ; e a nova conservará os seus

Iiereditanamente. A legião de honra ficará

persistindo com as suas < prerog.ativas ; e o

rei lhe determinará a condecoração.

art. 4. O poder executivo pertencerá

ao reu

art. 5. O. rei, o senado, e o corpo

legislativo concorrerão • todos a formar as

leis.

.. E os projectos delias poderão ser igual-

mente propostos no senado , e no corpo

legislativo,

Os que forem relativas a contribui-

ções , só poderão ser propostos no corpo

legislativo.

Elrei poderá convidar igualmente os

dous corpos a oceupar-se dos objectos, que

elle tiver por convenientes.

A saneçaó delrei he necessária para o

compleniento.;da lei.

art. 6. Os senadores nem seraó mais

V 2,

k v
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de duzentos, nem menos de cento e cin-

eoenta
/

: e a sua dignidade será permancn-
te e hereditária de varaõ cm varaó , na
ordem de primogenitura. O rei os nomea-
rá.

Os actuaes senadores, excepto aquel-
les que renunciarem a qualidade de cida-

dão francez,, hao.de ficar conservados, e

formando parte do sobredito número.

Os bens, e senatorias
y de que presen-

temente goza o senado, continuarão a per-

tencer-ihe
; e as rendas seraõ divididas en-

tre elles
, e passarão aos seus successores

:

e no caso que um senador morra sem des-
cendência masculina, a sua quota parte rever-

terá ao thesouro público. Os senadores , no-
meados de futuro, naõ poderão ter parte'

neste património.

- art. 7. Os príncipes da familia real,

e os príncipes de sangue seraó por, direi-:

to membros do senado.

Ninguém poderá exercer as funcções,
de senador, em quanto naò .chegar, á ida-

de de 21 annos completos.

art. 8. Ao senado incumbirá, dscidir

.

®s casos em que a sua discussão deverá ser

póbíica, ou. secreta.
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aht. 9. Cada departamento nome*

ará para o corpo legislativo o mesm©

número de deputados
5
que até agora no-

meava.

E aqueHes que compunhao o corpo le-

gislativo
, quando ultimamente esteve reu-

nido , continuarão nas suas funcções , ate

que sejaó substituidos ; e conservarão os

seus ordenados.

Para o futuro serão immediatamente

escolhidos pelos corpos eleitoraes, que fi-

caó permanecendo como dantes , salvas as

mudanças, que se possaó fazer por uma

lei na sua organisaçaõ.

Os deputados no corpo legislativo naõ

poderão exercer as suas funeções por mais

de cinco annos.

As novas eleições se faraó para as

sessões de 1816.

art. 10. O corpo legislativo se reu-

nirá , de direito, todos os annos no 1. de

Outubro. O rei poderá convoca-la extraor-

dinariamente , adia-lo, e até dissolve-lo 1.

mas neste ultimo caso se deverá formar

pelos collegios eleitoraes outro novo cor-

po legislativo, dentro em três mezesj ao

mais tardar.
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; art. n; O corpo legislativo gozará do

direito de discussão: as suas sessões devem
ser públicas, salvo quando elle tiver por con-
vinhavel formar-se em comité geral.

art. 12. O senado, o corpo legislati-

' vo , os collégios eleitoraes , e as assem-

bJéás dos cantões elegerão d'entre si os

seus presidentes.

art. ij. Nenhum membro do senado,

nem do corpo legislativo poderá ser pre-

so
, sem licença previa do corpo a que

pertencer.

Ao senado pertencerá exclusivamente

conhecer dos feitos crimes, tanto das seus

membros, como dos do corpo legislativo.

ART. 14. Os ministros ( secretários de

estado ) podem ser membros, quer do se-

nado
,
quer do corpo legislativo.

art. 15. A igualdade de tributos
, pro-

porcionalmente , he de direito; e nenhum
imposto pode ser levantado , nem recebi-

do, sem o livre consentimento do corpo

legislativo, e do senado. O orçamento do

anno futuro , e as contas do precedente

devem ser annualmente apresentadas ao

corpo legislativo , e ao senado
, na abertu-

ra da sessão do corpo legislativo.
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art. 16. Uma lei deverá determinar a

maneira do recrutamento do exercito , e

marcar o seu número.

art. 17, Será garantida a independência

do poder judicial : e ninguém poderá ser

desviado dos seus juizes naturaes.

A instituição dos jurados fica conser-

vada , assim como a publicidade do pro-

cesso nas causas crimes.

A pena da confiscação de bens he

abolida.

O rei terá o direito de agraciar.

art. 18. Os tribunaes superiores , e os

ordinários, ora existentes, seraõ conservados

,

e o seu número nem se poderá augmen-

tar , nem diminuir senaõ em virtude de

uma lei. Os juizes seraõ vitalícios, e ina-

movíveis , excepto os juízes de paz , e os

juizes de commercio. As çommissóes , e tri-

bunaes extraordinários ficáo supprimidos , e.

naó poderão tornar a estabelecer-se.

art. 19. Os tribunaes de cassação , os

de appellaçaõ , e os de primeira instancia

proporão ao rei três candidatos para o lu-

gar de cada um dos juizes que vagar : o

rei escolherá um dos três: e outro sim nor
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meará & presidentes-, e os ministros ptf-

mkm dos tribunaes superiores ( reiaçóes )
e dos inferiores.

art. 20. Os militares em serviço acti-

vo
, os officiaes, e soldados

, que recebem
meio soldo, as viuvas, e officiaes - ten-
cionarias conservarão as suas patentes ,'hon-

,

ras , e tenças ou pensões.

art. 21. A pessoa do reine sagrada eín-
Vioavel. Todos os actos do governo serão

assinados por um ministro: e os ministros
(de estado) ficaõ responsáveis

, por tudo
cjUanto se contiver nesses actos contra as

leis
, a liberdade publica e individual , e

contra os direitos dos cidadãos.

art. 22. A liberdade do culto , e de
consciência lie garantida

;

e Os ministros dos cultos seraô res-

peitados
, e protegidos com a mesma igual-

dade.

art. 23. Haverá uma completa liberda-

de de imprensa, salvo porém o castigo le-

gal dos delictos , que poderem resultar ào
abuso desta liberdade.

As commissões senatprjas da liberda-

de da imprensa, e da individual ficaõ" con-

servadas.
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art. 24. A divida pública he garanti-

da ; e a venda dos bens nacionaes será ir-

revogavelmente mantida.

art. 2$. Nenhum francez poderá ser

processado , nem inquietado por causa das

suas oppiniões passadas.

art. 26. Toda e qualquer pessoa terá

direito de dirigir requerimentos indivíduaes

ás authoridades constituídas , seja qual fôr

a ordem ou classe destas.

art. 27. Todos os francezes serão igual-

mente admissíveis a todos' os empregos ci-

vis , e militares.

art. 28 Nenhuma das leis existentes dei-

xará de continuar em seu inteirovigor , em

quanto naõ for derogada. O código das

leis civis terá o titulo de — código civil

dos francezes.

art. 29. A presente constituição será

sobmettida ao acceite do povo francez , na

forma qut. se estabelecer. , Luiz Estanilau

Xavier será acclamado rei dos francezes
,

logo que a tiver jurado e assinado , ser-

vindo-se da formula seguinte : — acceito

a constituição
,

juro observa-la , e faze-Ia

observar.

wm
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E renovará este mesmo juramento na

solemnidade, em que o povo francez lhe

prestar o juramento de fidelidade-

príncipe de Benevento
, presidente.

(Seguem-se mais 66 assinaturas).



CARTA
CONSTITUCIONAL ,

APRESENTADA POR

LUIZ XVIII.,

AO SENADO E AO CORPO LEGISLATIVO

DISCURSO D'ELREI
FEITO

AO SENADO E AO CQ£PO LEGISLA-
-

TIVO.

Senhores,

A '

XjLgora que pela primeira vez venho estar no

meio de vós y rodeado dos grandes corpos

de estado, e dos representantes de uma

naçaó
, que continuamente me tem dado

as maiores provas do seu afifecto ; eu me

congratulo de ser o distribuidor dos bene-



ficios
, que a divina providencia se dignou

conceder ao meu povo.

Senhores tenho feito com a Áustria
Rússia, Inglaterra, e Prússia uma paz, em
que sao comprehendidos seus alliados isto

lie
,
todos os príncipes da Christanclade. A

guerra era universal
, por tanto a reconci-

liação o devia ser também. A ordem
, que

a França tem sempre occupado entre as

nações, nao está transferida, mas perma-
nece a mesma sem alteração alguma.

Tudo o que os outros estados ganha-
rão em segurança

J
naõ fez mais que aug-

mentar com igualdade a de França, e por
consequência o seu verdadeiro poder : e
naõ deve esta reputar-sè destituída da sua

integridade, e força' real, por naõ conser-

var as suas conquistas.

A gloria dos exércitos francezes naõ
tem spfTrido nenhum desar : os monumen-
tos do seu valor subsistem , e os chefes

de obra das artes nos pertencem daqui em
dmitç

, por direiros mais estáveis e mais

sagrados de que os da victoria.

As vias do commercio, ha tanto fe-

chadas, vaõ a ser livres. O mercado fran-



cez naõ seá aberto somente ás producções

do seu terreno e da sua industria ; e aquél-

las, de que o habito tem feito uma neces-

sidade para as artes, que elle exerce, lhe serão

fornecidas peias possessões que a Franca re-

cobra ; nem será d'hoje em diante redu-

zida a ter delias privação , ou a obt-e-Ias

com condicções perniciosas.

Nossas manufacturas vaõ novamente

rlorecer , nossas cidades marítimas vaõ re-

nascer , e tudo nos promette que uma lon-

?a tranquiiiidade no exterior, e uma felici-

dade durável no interior seraõ os Wfltu*

rosos fr netos da paz.

Uma lembrança molesta vem naõ obs-

tante perturbar o meu prazer, e alegria:

RSsei francez , e Hsongeava-me de passar

ísda a minha vida como o mais íieí vassal-

lo dos reis , e oceupo hoje o seu lugar i>

Mas tenho a satisfação deile naõ ter mor-

rido inteiramente, pois que vive ainda nes-

te testamento que destinara á instrucçaõ do

augusto « infeliz rilho a que devo súcce-

der ! He com os olhos fitos sobre esta obra

immortal
,

penetrado dos sentimentos q[its

a dictavaó
;
guiado pela experiência', e aju

1-
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dado pelos conselhos de

f

muitos de vos

,

.
que eu tenho ridigido a carta constitucio-

nal, que ides ouvir , a qual se apoia sobre
as bases sólidas da prosperidade

, do estado.

O meu chancelier vai fazer-vos conhe-
cer com mais individuação as minhas in-
tenções paternaes.

Declaração d
f
elrá,

Luiz, por graça de ,Deus , rei dos F-ran-

cezes, a todos que a presente virem saúde.

.

A divina providencia, conduzindo-nos
aos nossos estados

, depois de uma longa

ausência, nos tem imposro grandes Obriga-

ções. A paz. era a primeira necessidade dos

nossos .vassallns: nós, temos' delia cuidado

continuamente, e .esta paz-, tao necessária

á França como a toda,. a Europa , está fei-

ta, .Uma .carta constitucional se havia mis-

ter para o estado .actual, do , reino ; nós a

.promettenios , e a publicamos. Ternos con-

siderado
,
que apesar, de. roda a ampla au-

thor idade., em França residir na pessoa d'eir

rei, .çom, tudo nossos .predecessores naõ ti-

nhaó hesitado em modificar o seu exercício
,
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segundo a differença dos tempos ; e he por

isto que as communes tem devido suais fran-

quezas a Luiz Gordo; a confirmação , e a

extensão de seus direitos a S. Luiz , e a

Pmlippe o Bello ; que a ordem judiciai

tem sido estabelecida , e ampliada pelas leis

de Luiz XI. , de Henrique II , e de Car-

los IX i em fra que Luiz XIV. tem regu-

lado quasi todas as partes d^dministraçaõ

pública por differentes ordenanças justas
,

e sabias , ate ali ntlncâ excedidas.

Nós devemos , a exemplo dos nossos

reis predecessores , apreciar os effeítos dos

aUgmentos sempre progressivos das luzes,

as relações novas que estes progresos tem

introduzido na sociedade, a direcção dada aos

espíritos ha -meio século, e as grandes alte-

rações que de tudo isto tem resultado. Te-

mos reconhecido, que os desejos dos nossos

súbditos por uma carta constitucional era

a expressão de uma necessidade real, mas

cedendo a estes vivos desejos temos toma-

do todas as precauções, para que' esta car-

ta fosse digna de nós e do povo que temos a

gloria de governar. Homens sábios , escolhi-

dos entre os primeiros corpos do estado.



se tejanifaõ aos commissarios de nosso
conselho para trabalhar nesta importan-
te obra.

Ao mesmo tempo que reconhecíamos
que uma constituição livre e monarchica
devia satisfazer á expectação da Europa ii-

lustrada
, também nos devíamos lembrar

que o nosso primeiro dever
, para com os

nossos povos, era de conservar, em seu

próprio interesse, os direitos , e as prc-
rogativas da nossa corô^. Esperamos que
instruidos pela experiência^ estarão conven-
cidos, que a authoridade suprema pôde úni-

ca dar ás instituições
, que ella estabelece

,

a força, a permanência, e a magestade de
que he mesmo revestida ; e que dest'arte

;

quando a sabedorja dos reis se concorda li-

vremente com o voto dos povos , uma
carta ctnstitucional pôde ser de longa du-

ração ; mas quando a violência arranca con-

cessões á fraqueza do governo, a liberdade

pública naõ corre menos perigo que o throno.

Temos em fim procurado os principies

da carta constitucional no caracter francez

e nos monumentos veneráveis dos séculos

passados. Assim temos visto na renovação
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dos pares uma instituição verdadeiramente

nacional , e que deve ligar todas as recor-

dações a todas as esperanças , reunindo os

tempos antigos , e modernos.

Nós temos substituido pela camera dos

deputados , estas antigas assembléas dos cam-

pos de Março , e de Maio , e essas came-

las do terceiro estado
, que tantas provas

tem dado ao mesmo tempo de zelo pelo

interesse do povo, e de fidelidade, e res-

peito á authoridade dos reis. Procurando

assim atar a cadêa do tempo
,
que funestos

desvarios tinhaõ interrompido , temos bani-

do de nossa lembrança , como desejáramos

que se riscassem da historia , todos os ma-

les que -tem affligido a pátria durante a nossa

ausência. Felices por nos acharmos no meio

da grande familia, naó sabendo correspon-

der ao amor de que temos recebido tantos

testemunhos
, senaõ pronunciando palavras

de paz, e de consolação. O voto mais ca-

ro ao nosso coração he que todos os fran-

cezes vivaõ como irmãos , e lembrança

alguma amarga do passado naó pertur-

be a segurança
, que deve seguir-se ao

acto solemne que hoje lhe concedemos, Cer-

TOMO II. X

~r?£:
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tos de nossas intenções , e firmes de nossa

consciência , nos obrigamos , á frente da as-

sembléa que nos escuta , a ser fiéis a esta

carta constitucional
, reservando jurar a sua

manutenção com uma nova solemnidade

,

janto aos altares daquelle que pesa na mes-

balança os reis e as nações. Por estas cau-

sas temos voluntariamente , e por Jivre

exercício de nossa authoridade real, conce-

dido , e feito concessão e outorga aos

nossos súbditos , tanto por nós , como por

nessos successores, e para sempre
}
da carta

constitucional seguinte :

FIM DO TOMO II.
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sobmetter.
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288
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Jhes.

assina.
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